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INTRODUÇXO 

O trabalho de campo multiprofissional promovido pela 

Faculdade de SaÚde PÚblica da Universidade de São Paulo, tem o objetivo-

de proporcionar aos alunos dos seus diversos cursos a vivência em termos 

das dificuldades que se apresentam nesse tipo de trabalho, numa tentati-

va de se colocar em prática os conhecimentos teÓricos e práticos adquiri 

dos na fase inicial, procurando estabelecer o diagnÓstico de saÚde de 

uma localidade e as poss{veis eondutas em relação ao mesmo, dentro de u .... 

ma estrutura de trabalho em equipe. Neste ano o processo sofreu a in 

terferência de um grande surto de meningite que se verificou no Estado , 

principalmente na Grande São Paulo. 

A equipe procurou, na medida do poss!vel, desenvol-/ 

ver o trabalho colocando em prática os conhecimentos adquiridos em rela-

çao a métodos e técnicas, apesar de se ressentir ainda da falta de maior 

fundamentação para atender à complexidade de tal empreendimento. 



1. METODOLOGIA 

Os componentes da equipe foram divididos em grupos espec!fi-

cos, por área de interesse e passou-se à fase inicial de coleta de dados 

referentes ao Mun!cipio e Região, dispon{veis nas diversas entidades sedia 

das na Capital. 

Ao mesmo tempo procedeu-se à elaboração do instrumento a ser 

utilizado na pesquisa de campo (formulário) e ao estudo da amostragem do 

nosso universo, para aplicação daquele. O formulário que serviu de base -

para o levantamento de dados relativos principalmente à opinião da popula-

ção sobre várias questões, foi pré-codificado para cartões IBM, constando­

dos seguintes !tens: 

- número do formulário 

- endereço 

- zona(rural e urbana) 

- composição familiar 

• nÚmero de elementos da fam{lia (presentes) 

• nÚmero de elementos do sexo feminino e masculino 

• distribuição dos elementoe por faixa etária 

.. 
• estado civil do chefe e do conjuge 

• naturalidade (procedência remota) do chefe e do cÔnjuge 

• religião da fam{lia 

• elementos ocupados da fam{lia 

• direito à Previdência Social, do chefe e dos filhos ocupados 

• renda mensal "per capita" 

• escolaridade da famÍlia, por pontos conquistados 

tempe de residência no local 

- procedência prÓxima da fam!lia e metiYo da mudança 

- local de trabalho e tipo (do chefe da fam{lia) 

- procura primeira em caso·4e doença 

- procura de benzedor ou curandeiro 

- frequêneia ao centro de saÚde 
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-- motivo da procura e nao procura 

- tipo de orientação recebida no c.s. 

- atendimento hospitalar (ambulatÓrio e iuternação) 

- forma de pagamento nos casos de internação 

motivos da procura e não procura e tipo de atendimento 

- nÚmero de gravidez e tipo de assistência (controle) 

local de nascimento do Último filho e assistência 

- curativo do coto umbilical 

- tempo de amamentação natural 

- vacinação antitetânica 

- presença de doentes na fam!lia 

- providências em relação a casos de diarréia 

causas de verminose (opinião) 
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mordedura por cães, gatos ou outro animal selvagem e providências to-

ma das 

.. -- conhecimen to relativo a preservaçao dos dentes 

- hábitos concernentes à escovação e procura de recursos em caso de pr~ 

blemas den tários 

- tratamento dentário 

- alimentação da fam!lia 

- taracterização da habitação - tipo de parede 

- propriedade 

utilização 

- tipo de piso 

- distribuição de pessoas por dormitÓrios 

- ventilação dos dormitÓrios 

- iluminação artificial 

- combust!vel utilizado para cozinhar 

- presença de eletrodomésticos 

- abastacimento de água (tonte e tratamento domieiliário) 

- presença de caixa d'água (reservatório) e proteção 

- sanitário (tipo e utilização) 

- lixo - acondicionamento domiciliário e destino final 

- problemas com insetos e animais 

- presença de cães e gatos e vacinação antirrábiea 
BlBLIOT FCA 
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- presença de quintal, utilização e destino da produção 

- presença de crianças maiores de 6 anos não matriculadas em escola e 

motivo 

- condiçÕes de faltas ' aulas as 

- interesse da escola pelos alunos (opinião) 

promoção de reuniões com os pais frequência - (motivo) e ou na o 

- merenda escolar 

- opinião sobre mudanças necessárias na escola 

- obtenção de noticias (meio mais usual) e preferência por programas -

de rádio 

participação em sociedades ou associaçÕes 

opinião sobre existência de problemas no local e preocupação 

- interesse dos amigos e vizinhos sobre os mesmos 

- vacinação de crianças menores de 1 ano (matricula no c.s., caderneta 

de vacinação, motivos da não vacinação e acometimento por sarampo) 

A amostra foi determinada levando-se em conta a di~ 

ponibilidade de tempo da equipe para a pesquisa, mormente pelo fato de 

que seus componentes decidiram que deveria ser feita nas zonas urbana e -

rural para que se pudesse ter uma visão total do municipio. Foi calcula-

da com uma margem de 4,9% para eventuais recusas, 4,2% para ausência de -

informantes e ?,5% para casas vazias ou fechadas. 

Para a zona urbana, sobre o mapa cadastral da sede -

do municipio, foi feita a divisão do territÓrio em partes, correspondendo 

ao nÚmero de elementos da equipe. Na zona rural foram estabelecidos os -

nÚcleos de maior concentração populacional, incluindo a sua periferia. E~ 

ta zona teve que ser reformulada a partir do plano original apÓs exausti-

vos estudos da região com a colaboração dos técnicos do IBGE local. Em 

ambos, foi estabelecido previamente a re~ra do jogo e o começo casual p~ 

ra o sorteio dos domicilies que fizeram parte da amostra. 

Na relação abaixo temos a discriminação do resultado 

obtido nesta fase: 
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Zona rural Zona urbana 

- formulários aplicados 150 1~ 

- Não aplicados por recusa 3 8 

- Não aplicados por casa fechada ou vazia 8 19 

- Não aplicados por informante ausente _2 14 

- TOTAL 168 189 

Ainda na faee primeira, quatro dos componentes da equi 

pe se mobilizaram para o munic!pio 1 antes do in!cio da atuação em campo 

para os contatos que se faziam neeessárioe relativos aos problemas de alo 

jamento para o grupo e principalmente quanto à divulgação do trabalho a 

ser realizado junto à comunidade, atravée dos seus lideres e dos canais de 

comunicação ali existentes. 

Já na escola, de volta, foi realizada a computação dos 

dados colhidos, cujos achados serão apresentados e analisados dentro do 

corpo deste relatÓrio, por áreas especificas• 

Convém ainda ressaltar que para os !tens relacionados-

à ocupaçao dos membros das famflias entrevietadas foi utilizada a Escala -

de Prestfgio Ocupacional de HUTCHINSON, que as classifica em: 

1. OcupaçÕes manuais não especializadas 

2· Ocupações manuais especializadas e assemelhadas 

3• Supervisão de trabalho manual e ocupaçÕes assemelhadas 

4. Ocupações não manuais de rotina e assemelhadas 

5· PosiçÕes mais baixas de supervisão ou inspeção de ocupaçÕes não ma 

nuais e Proprietários de pequenas empresas comerciais, industriais 

, . 
e agro-pecuar~as 

6. Profissões liberais, cargos de gerência ou direção. Proprietários 

de empresas de tamanho médio. 

7• Altos cargos pol!ticos e administrativos. Proprietários de gran-/ 

des empresas e assemelhadas. 

Para se determinar a escolaridade da fam!lia foi adot~ 

do o critério de pontos conquistados através do grau de escolarização de 

cada membro maior de 6 anos de idade: 
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- 10 pontos - universitário completo 

8 pontos - universitário completo ou cursando 

7 pontos - 20 grau completo 

6 pontos - 20 grau incompleto 

5 pontos - 10 grau completo (8a. série) 

4 pontos - 10 grau incompleto (8a. série) 

3 pontos - 4a. série do 10 grau, completo 

2 pontos - 4a. série do 10 grau, incompleto 

1 ponto - sabe ler e escrever ou cursando o Mobral 

O ponto - analfabeto 

total de pontos 

nO de pessoas da fam!lia 

7 

6 anos 



2• IDENTIFICAÇ~O DO MUNICIPIO 

MartinÓpolis• 

Está localizado no extremo oeste do Estado de São Paulo (Alta Sorocaba 

na), limitando-se ao norte com o municfpio de Lucélia, ao sul com o de 

Iepê, a leste com os de Rancharia e Parapuã e a oeste com os de India­

na, Taciba e Regente FeijÓ. Possui uma área de 1.076 km2 contando com 

uma população, segundo o Censo de 1970, de 23·072 habitantes, sendo 

13.472 da zona rural e 9.600 da zona urbana. 

Dista da Capital do Estado de 630 km pela Rodovia Raposo Tavares e de 

744 km pela Estrada de Ferro Sorocabana (FEPASA). 

Resumo histÓrico : Em 1917, o Coronel João Gomes Martins, desbravando­

a região dividiu-a em lotes fundando o PatrimÔnio José Teodoro, que c~ 

mo distrito policial do Nunic!pio de Presidente Prudente foi elevado a 

Distrito de Paz no ano de 1929· Foi incorporado ao Hunic!pio de Rege!!. 

te FeijÓ em 1935, elevado a Hunic!pio com o nome de MartinÓpolis (em -

homenagem ao seu fundador) em janeiro de 1939 e finalmente a Comarca 

em 13 de junho de 1945. 

3• CARACTERIZAÇÃO FISICA 

Está situado a 22Q09'158 de latitude e 51Ql0' de longitude, apresenta!!. 

do uma altitude média de 482 m. 

3.1. Geologia, estrutura e relevo 

Sob o ponto de vista geolÓgico, o munic!pio está compreendido na 

região que faz parte da "Bacia Paranaica11 • Seu relevo faz parte 

do Planalto Ocidental Paulista, porção morfolÓgica caracterizada 

pelo relevo tubular. Suas altitudes variam de 300 a 600 metros, 

dando lugar a extensos chapadÕes aren!ticos de vertentes conve-/ 

xas suaves que se definem como espigÕes divisores entre os cur-/ 

soa d'água consequentes. Sua topografia é caracterizada por te~ 

reno geralmente plano, sem grandes depressÕes. 



3•2• Hidrografia 

A região conta com os rios do Peixe, Jacarezinho e Laranja Doce, 

sendo que este apresenta uma queda d'água onde existe a represa-

da Companhia Elétrica Caiuá, que se estende por 67 alqueires e 

que fornece energia elétrica à cidade. 

3·3• Clima 

A região apresenta dois tipos de clima, classificados pelo sist~ 

ma K~ppen: AW - definido como clima tropical Úmido, com estação-

-chuvosa no verao e seca no inverno; 

: CWA - definido como clima de inverno seco, em que a -

temperatura média do mes mais frio é inferior a 18Q C. 

A temperatura m!nima é de 18Q C e a máxima, de 35Q C, sendo mais 

ou menos constante nos meses quentes, entre 27Q e 300 C e no in .... 
verno, 21Q C. A precipatação pluvial é de 20 mm. 

9 
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4. CARACTERIZAÇ~O SOCIO - ECONOMICO - CULTURAL 
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4.1. Comportamento da População 

4.1.1. Evolução da população 

O comportamento populacional do Munic!pio de MartinÓpolis em relação­

à região de Presidente Prudente vem apresentando sens!veis alteraçõe~ 

conforme a tabela 1. 

Ocupando uma área de 1.076 km2 este Munic{pio concentrava em 

1950, 6,6% do total da população da região, caindo em 1960 para 3,5 % 

e em 1970 permanece quase que estacionária, com 3,2%. 

TABELA 1 - Participação Percentual da População de MartinÓpolis na Re 

gião de Presidente Prudente. 1950/70 

ANOS 

1950 

1960 

1970 

MUNICÍPIO 

37·032 

25·996 

23.072 

FONTE - CENSOS DEMOGRAFICOS - IBGE. 

REGiltO 

558-?42 

735.689 

709.855 

% 

6,6 

3,5 

3,2 

O decl!nio verificado a partir da década de 50 na participação per-/ 

centual da população municipal na região é bem provável que se deva­

ao fato da substituição progressiva da atividade agr!cola pela pecuá 

ria, onde o emprego de mão de obra é bem menor. 

t poss!vel também que outras regiÕes com um maior dinamismo nesse p~ 

r!odo, tornaram-se por assim dizer "polos" de atração sobre essa po-

pulação. 

Ao comparar a taxa de crescimento do munic!pio com a região e o Esta 

do, observa-se que no per!odo de 1950/60 o munic!pio apresentou uma 

taxa de crescimento negativo de 3,5% enquanto que a região e_o Esta­

do apresentaram uma taxa anual de 2,80 e 3,57, na década de 1960/70-

a região e o munic!pio sofreram decréscimos bastante significativos, 



1,2% para MartinÓpolis e -o,~ para Presidente Prudente. 

Dessas alteraçÕes ocorridas a partir de 60 talvez se possa concluir 

que há uma forte tendência de esvaziamento da área. 

TABELA 2 - Taxas de crescimento geométrico anual da População t~ 

tal, segundo o munic{pio, a região e Estado, de 1950/ 

70 (%) 

POPULAÇ~O 

MUNICÍPIO 

REGIKO 

ESTADO 

1950/60 

+ 2,8 

+ 3,5 

4.1.2. Crescimento Vegetativo e Migração 

1960/70 

- 1,2 

- o,4 

+ 3,2 

12 

Em uma análise da dinâmica populacional deve se levar em 

con•ideração os fatores demográficos que irão determinar o crescime~ 

to populacional. 

Para isso temos o crescimento vegetativo ou natural ( o -- , ) resultado do excedente de nascimento em relaçao aos obitos e o cre~ 

cimento social ou saldo migratÓrio (a diferença entre imigração e 

emigração). 

Vale salientar que na evolução de uma população outros fa 

tores como os sociais e econÔmicos e culturais e a prÓpria estrutura 

da população atuam, podendo provocar alteraçÕes nas taxas de natali­

dade e mortalidade como também na composição dos saldos migratÓrios. 

TABELA ' - Evolução da população segundo crescimento vegetativo, em­

MartinÓpolis, 1966/197'• 
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FONTE - DADOS BRUTOS - IBGE 

Os resultados apresentados na tabela ' evidenciam que a part~ 

de 1966 a taxa do crescimento vegetativo vem sofrendo decl!nioa e ~sse co~ 

portamento pode ser explicado parcialmente pela taxa de natalidade. 

Baseados no fato ce que a população nas décadas de 1950/1970 -

apresentou uma taxa de crescimento negativo (taxa de crescimento geométri­

co de - },5 e - l,Z%) & se levar em conta que a tendência à migração é pr~ 

porcionalmente maior na faixa etária de 20 - ~O podendo levar consigo gra~ 

de parte das crianças (faixas etárias de O - 4 e 5 - 10 anos) é bem prová­

vel o decréscimo populacional que vem ocorrendo em MartinÓpolis. 

4.2. Distribuição e Composição da PoJ?ulação 

4.2.1. - Densidades Demográficas 

BIBLIO\I::C;. 
F':U' Dê~U: DE SA(·w: PÚBI 
t;l4lvc.i: ~ IDi•UE DE SAO PA 

s p - 8 

A distribuição geográfica da população permite identificar os 

fenômenos ligados ao desenvolvimento urbano como também a distribuição do 

"habitat" rural. 

No que se refere ao desenvolvimento urbano, à medida em que a-

economia inicia a sua diversificaçã~, a população sente.ae atraiàa à aglo-

merar -se nas cidades, o que condiciona a implantação de toda uma rede de 
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serviços. 

Temos então um processo de nueleação das populações que pode -

ser denominadas de urbanização. 

- ' Talvez essa concepçao deva ser acrescida as teorias referentes 

' a vida urbana, segundo as quais "as cidades não são definidas apenas como 

um espaço geogréfico onde se concentram indiv!duos e rede de serviços"• 

"O viver na cidade implica na adesão ao estilo urbano ou seja, na assimil!, 

ção de um conjunto de conhecimentos, normas e valores que possibilitem o 

desempenho de papeis urbanos"• 

Quanto à distribuição do "habitat" rural verifica-se um fenÔm,! 

no inverso ao urbano, isto é, apresenta uma dispersão sobre o territÓrio e 

o grau de nucleação da população agr!cola não se compara à aglomeração da 

população nas cidades. 

Neste !tem a análise irá se deter à distribuição da população­

através da densidade e o contingente rural e urbano. 

O munic!pio de MartinÓpolis em 1950 apresentava uma densidade­

de 34,4 hab/km2, em 1960, sobre um acentuado decréscimo 24,1 hab/km2, no 

per!odo seguinte continua o declínio, 21,4 hab/km2• 

Com relação à região nas décadas de 1950/60 e 1960/70 perte~-/ 

ceu sempre a uma mesma dos munie!pios, eo~reapondentes a 20-50 hab/km2• 
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TABELA 4- Composição da População segundo zon~urbana e rural em MartinÓpo1is, 1960/?0• 

os 

-
1960 

1970 

MUNICÍPIO 

URBANA % 

6~959 26,8 

9·582 41,5 

RURAL 

19.037 

13-490 

FONTE: Censo Demográficos - IBGE 

--

% 

73,2 

58,5 

URBANA 

26?.85? 

359·369 

REGillO 

% 

36,4 

50,6 

RURAL 

46?.832 

350.486 

% 

63,6 

49,4 

URBANA 

8.142.839 

14.230·4o? 

ESTADO 

% 

62,9 

80,3 

RURAL 

4.788.474 

3·478.071 

% 

3'?;1 

19,7 
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Ó estudo da distribuição por área rural e urbana vem a ser um 

indicador importante na medida que contribui para caracterizar uma economia 

local. Desse modo pode-se estabelecer uma relação de população rural às a -
tividades primárias e as atividades secundárias e terciárias à população ur 

bana. A identificação de população urbana e rural se faz necessária na me­

dida em que se aceita que a urbanização não é uma simples transferência do 

campo para a cidade e sim toda uma adaptação ao estilo de vida diverso. 

A tabela 4, acima, evidencia que com relação à região e ao E~ 

tado o munic!pio vem se urbanizando, acompanhando muito de perto a urbaniz~ 

ção de Presidente Prudente. 

Todavia com relação ao Estado o mesmo não ocorre, onde a taxa 

de urbanização alcança 80%. 

,. • A ' /1 A justificativa para esse fenomeno e identico a maioria das ~ 

reas cuja atividade básica é a agropecuária. 

4.2·3• Distribuição Etária da População 

Conhecimentos referentes à distribuição etária da população -

juntamente com outros indicadores anteriormente abordados proporcionam uma 

análise da dinâmica populacional. 

Baseado no fato de que de modo geral o grupo etário de 15 1-

50 anos concentra cerca de 50% da população 1 Sundbarg classificou as popul~ 

çÕes em 3 tipos: 

a) progressiva ou jovem 

b) estacionária ou adulta 

o) regressiva ou velha. 

Para isso considerou os seguintes critérios, segundo a tabela 

TABELA 5 - Tipos de população segundo os percentuais dos grupos etários 

GRUPO ET!R!O TIPO DE POPULAÇA O 

PROORÊSSIVA I ESTACIONARIA R!!RESSIVA 
o ,_ 15 ~ }3% 2rf'fo 

15 1- 50 50% 50% 50% 

50 e + 10% 17% 3o% 
fonte: (1) 



Adotando essa classificação, utilizando resultados do Censo 

Demográfico de 1970, a população de MartinÓpolis seria progressiva para 

Sundbarg e normal para Whiple (Tabela 6). 

TABBLA 6 - População residente de NartinÓpolis segundo ic1ede em 1970,. 

o 

15 

50 

IDADE 

TOTAL 

15 

50 

e + 

FONTE: Censo Demográfico 

N~HEROS ABSOLUTOS 

IBGE 19?0. 

% 

45,0 

45,4 

9,6 

100,0 

GR.~FICO 1. - Pirâmide de Idade e Sexo - Munic!pio de MartinÓpolis - 1970. 

' _.f •·-. 
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4•3• População Economicamente Ativa 

Fonseca, V• <2 >faz algumas considerações sobre a classificação 

de população produtiva e economicamente ativa. 

Segundo o autor a população produtiva {15 65 anos), te,2. 

ricamente dá origem à população economicamente ativa. 

Todavia nos pa!ses de incipiente desenvolvimento econÔmico,as 

precárias condiçÕes de vida invalidam os limites da população produtiva. 

frequente no Brasil o trabalho de crianças menores de 15 anos, bem como in -
div!duos bastante idosos, além de 65 anos. Os prÓprios censos nacionais ao 

determinarem a populaqão economixamente ativa adotam um limite m!nimo de 1 

dade (lO anos) deixer·'io de considerar o limite máximo teÓrico. Dessa forma 
.. 

a população economicamente ativa não pode ser referida diretamente a econo-

~aaente produtiva. Ao relacionar todas as pessoas de 10 anos e mais, 

que trabaLham em ati~dadQs ~~domésticas, expressa mais fielmente a re~ 

lidade que essa Última. ~ por iaso adota4a eomo indicador econÔmico dos 

mais significativos, embora menos preciso, uma vez que deriva de conceitos-

que variam muito. 

(2) 
E para isso Fonseca, V utiliza: 

a) a taxa de atividade ou ~fio!ente da população eoonam~ 

mente ativa., que correspond.e à Jlil'O'PO~ -cSe iJsAi'Ó duoa JPJe .- compõe em re­

lação a população total e 

b) a distribuição setorial - que ae refere à repartição das 

pessoas que trabalham nos setores econÔmicos. 

Na determinação da taxa de atividade interfc~ m fatores demo­

gráficos. A distribuição por idades - e fatore• socio-econômicos - capaci-

dade de absorção do mercado de trabalho, a contribuição do trabalho femini­

no, as disposiçÕes legais quanto à aposentadoria, etc. 

O munic!pio de Martin~polia para 1970, teve uma taxa de ativ! 

dade de 29,31%. A carência de dados não permite uma an,lise ao longo de 

uma série, mas ainda assim essa taxa não diz o "quantum" representa da pop~ 

lação produtiva, não demon•tra o "quantum" e mercado de trabalho est' abso.t, 

1 • ~ - , Tendo e qua o nume~o de desempregos como tambem nao identifica o numero de 

crianças menores de 15 anos e os individuo• maicres de 65 anos. 
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Da{ serem procedentes as obserYaçÕes levantadas pelo autor -

com respeito à não viabilidade da aplicação dessa classificação para o Bra -

Quanto à distribuição setorial vale ressaltar que o economis 

ta Oliveira, J' ( 7) analisa o modelo Clark * sobre dois aspectos: 

a) que tem servido de paradigma para a observação das parti­

cipaçÕes dos tres setores no produto interno bruto, tomando-se a elevação -

relativa do produto Secundário (industrial) e do produto Terciário (servi-/ 

ços) como sinal de diversificação e desenvolvimento econômico e b) o empr~ 

go do modelo Clark de um modo equivocado, qual seja o de confundir as rela­

çÕes formais entre os tres setores com suas relaçÕes estruturais, isto é 

com o papel que cada um desempenha no conjunto da economia e com o papel in 

terdependente que jogam entre s!. 
, 

E afirma Oliveira, "o modelo de Clark e, 

repita-se, emp!rico formal: ele assinala apenas as formas de divisão social 

do trabalho e sua aparição sequencial"· " Ao ser utilizado para descrever-

uma formação econÔmico-social concreta ou um modo de produção, necessário -

se faz indagar das relaçÕes estruturais entre os setores e do papel que ca-

da um cumpre na estruturação global do modo de produção concreto." 

Partindo desse enfoque o Munic!pio de MartinÓpolis tem sua -

população agrupada nos seguintes setores, conforme a tabela 7• 

• Co1in Clark, dividiu o conjunto de atividades econÔmicas -

nos três setores: Primário, Secundário e Terciário. 

TABELA 7 - População economicamente ativa e não economi•amente ativa segun 
do o setor de atividade em MartinÓpo1is, 1970. 

··~ ECONOMICAMENTE NKO ECONOMICAMEN - TOTAL 
ATIVA TE ATIVA RES 

. NO % NO % NO % 

PRIM~RIO 4692 63,84 9911 63,04 14603 63,29 

SECUNDÁRIO 556 7,57 1464 9,31 2020 8,76 

TERCIÁRIO 2101 28,59 4348 2'7' 65 6449 27,95 

TOTAL 7349 1 100,00 115723 
I 

100,00 23072 1 100,00 

FONTE : DADOS BRUTOS - IBGE • 1970. 
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4.4. Jfàpectos F )cio-culturais 

O munic!pio de MartinÓpolis possui uma igreja e nove cape 

las, ~om dois padres red.der ~ee" A igreja matriz teve um movimento religi 

oso em 19?3, de 426 bat=.zadob 1 142 primeiras comunhões e 127 casamentos. 

Contudo, outras religiÕes são professadas, embora em me-/ 

nor nÚmero. Os evangélicos possuem seis igrejas. 

Quanto ao lazer, o local dispõe de um cinema, uma estação 

de rádio (Rádio Clube de MartinÓpo1is) e recebe regularmente transmissões -

de televisão (.TV- TUPI- Canal 4- SP, TV- TIBAGI, Canal 11- Apucarana~ 

Tem ainda um serviço de alto falante. 

A tabela 8 evidenc~a quais os canais de comunicação que 

a população utiliza. 

TABELA 8 - Distribuição dos Meios de Comunicação, segundo a Zona Urbana e 

Rural, em NartinÓpolis - 1974. 

Z01! .. .3 URBANA RURAL WTAL 

COHUNICAÇ1tO % NO NO 

Rádio 29 19,59 34 22,67 63 21,14 

Conversas 12 8,11 15 10,00 27 9,06 

Televisão 11 ?,43 4 2,6'7 15 5,03 

Rádio + Televisão 26 
~ 

1?,57 10 6,67 36 12,08 I 

~Rádio 
i. 

t 19,80 + Conversas 15 10,14 44 29,33 59 
I 

Rádio+ TE. h:v:L.são-;·CoLlYv.r·sas 3 2,03 9 6,oo 12 4,03 

Rádio+ Jornais + Televisã9 9 6,08 4 2,66 13 4,36 

O ta A u r s ssoc ia çoe s 43 I 29 05 ' ' 30 20 00 t 73 24 50 
' 

! I 
- L ·-· .. 

' I 

Total 148 100,00 150 100,00 298 100,00 I 
Fonte COLETA DIRETA DE DADOS. 



A grande fonte de informação, conforme tabela 8 é o rá 

dio com 19,59% e 22,67% respectiTamente para zona urbana e rural. 
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Analisando cada uma das aonae isoladamente o que se no 

ta é que na área urbana depois do rádio, os meios de comunicação mais uti­

lizados são as associações de rádio + televisão com 17,57% e rádio + con-/ 

versas com 10,1~. Para a zona rural temos o seguinte comportamento, 

29,33% cujo o meio de comunicação é o rádio + conversas e 10,00% que repr~ 

senta conversas apenas• 

Podemos concluir que, MartinÓpolis além do rádio,util! 

za como meio de comunicação as conversas com amigos e rádio + con~as. 

A penetração da televisão na zona rural, com --- 2,67%­

e 6,67% para rPádio • televisão, é bastante significativa no sentifo que 

se introduz um novo instrumento de comunicação. A presença de "outras as 

sociações" se refere aos meios de comunicação que apareceram isolados e a~ 

sociados com outros, apresentando frequências muito baixas nas duas zonas. 

Quanto aos programas mais preferidos os resultados da 

pesquisa conclu!ram que das 298 fam!lias entrevistadas, 11,49% e 12,67% 

têm preferência pelos programas sertanejos e 10,81% para zona urbana e 

6,67% para zona rural preferem programas musicais. 

Todavia foi bastante expressivo o resultado referente­

à não preferência por programa algum de rádio, 16,22% zona urbana e 8,67%­

na zona rural. A hipÓtese que pode ser levantada é que a penetração da 

televisão venha a diminuir a audiência do rádio. 

Na tentativa de estabelecer alguma associação entre 

renda e escolaridade com outras variáveis foram feitos alguns cruzamentos. 

Entretanto o tratamento estatlstieo empregado não possibilita uma interpr~ 

tação que leva a algumas hipÓteses explicativas. 

Segundo os dados, ,5,82% dos entrevistados não perten­

cem a associaçÕes, contra 22,73% dos que pertencem. 

A tabela 9 não parece, ao que tudo indica, mostrar uma 

correlação entre grau de escolaridade e participação em associações ou so­

ciedades. 



TABELA 9 - Distribuição da População Amostral segundo o Grau de Escolarida 

de da Fam{lia e Grau de Sociabilidade, em MartinÓpolis, 1974 • 

PERTENCE N1tO PERTENCE 
GRAU DE l 
SOCIABILI-

GRAU DE DADE --------~~--------~----------~----------
~CQtARIDADE I 

o 3 6,82 29 11,42 

1 7 15,91 82 32,28 

2 10 22,?3 91 35,82 

3 5 11,36 39 15,36 

4 7 15,91 9 3,54 

5 5 11,36 4 1,58 

6 3 6,82 

7 2 4t55 

8 1 2,27 

9 1 2,2? 

TOTAL 44 100,00 100,00 

FONTE: COLETA DIRETA DE DADOS. 

A inclusão dessa pergunta no formulário era saber até­

que ponto os 298 entrevistados têm consciência dos problemas que os cercam 

e que formas eles encontram para resolveplos. Observando a tabela lO nota 

se que dos 298 .entrevistados 36,84% acha que não existem problemas, 33,33% 

não sabe e 32,00% acha que existem problemas, excetuando- a resposta -na o 

sabe (33,33%), as opiniões restantes estão agrupadas no grau de escolarida 

de 2 (32,00% e 36,84%) que o maior número de respostas está ainda concen-/ 

trada num mesmo grau de escolaridade no caso, o 1 (28,31%, 31,58% e 33,33%) 

respectivamente e que todas as alternativas da tabela estão agrupadas em -

torno dos graus de escolaridade 3, 2, 1, e o. Um melhor tratamento esta­

t!stieo daria condiçÕes de levantar algumas hipÓteses. Todavia não é o ca 

22 
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so dessa análise. 

TABELA 10- Distribuição da População Amostra1 segundo.o Grau de Escolari­

dade da Fam!1ia e o Grau de Conscientização dos Problemas, em 

MartinÓpolis, 1974. 

GRAU DE 
NXO EXISTEM PROBLE N~O SABE E OU SEM CONSCitN EXISTEM PROBLEMAS 

MAS - INFORMAÇ1LO 
CIA~ 

GRAU DE NO % NO % NO % 
ESCOLARIDADE 

o 16 9,70 14 12,28 2 11,11 

1 47 28,31 36 31,58 6 33,33 

2 53 32,00 42 36,84 5 27,77 

3 31 18,96 11 9,65 2 11,11 

4 11 6,63 4 3,51 1 5,56 

5 3 2,00 5 4,39 1 5,56 

6 1 o,6o 2 1,75 

.7 2 1,20 

8 1 o,6o 

9 1 5,56 

i 

I 
TOTAL 166 100,00 114 100,00 18 100,00 

• 

FONTE COLETA DIR~TA DE DADOS 

A tabela seguinte, renda com o grau de conscientização -

.evidencia que: dos 166 entrevistados que responderam afirmativamente à per-/ 

gunta da tabela 10 , 44,44% não sabe se os vizinhos e ou amigos se preocu-/ 



pam com os problemas - 38,3~ acha que os vizinhos e amigos se preocupam e 

35,71% acha que os amigos e vizinhos não se preocupam. Conforme a tabela-

11, as 3 alternativas estão todas concentradas no n!vel de renda 3 e 4 e 

no n!vel de renda 2 para as respostas afirmativas e negativas. 

As respostas restantes se distribuem pelos vários n!-/ 

veia de renda. 

A justificativa dessa pergunta prende-se ao fato que -

não bastaria o entrevistado ter consciência e se preocupar com os proble-/ 

mas e sim a forma de resolvê-lo, só ou através dos que participam dos mes 

mos problemas. 

TABELA 11 - Distribuição da Renda segundo o Grau de Conscientização Comuni 

t'rio dos Problemas, em Martin6polis, 1974• 

FONTE: COLETA DIRETA DE DADOS 

AHIGOS E VIZINHOS NÃO SABE OU SEM IN-• GRAU -i AMIGOS 'i VIZINHOS 

~r-!E PREO~lll'AM NÃO SE PREOXUPAM FORMAÇÃO 

_I % NO % NO % NO . 

o 

l 2,8(1 ~- "\ 2 4,44 , 

'2 18 16,82 3 21,43 6,67 

3 41 38,32 5 35,71 20 44,44 

4 20 18,69 2 14,29 8 17,78 

5 7 6,54 1 7,14 2 4,44 

6 1 0,93 1 7,14 4 8,90 

7 10 9,35 14,29 .5 11,11 

8 5 4,67 l 2,22 

9 2 1,88 -
TOTAL 107 100,00 1 14 100,00 45 100,00 

.. 
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Na população amostral a média d~ mulheres fica em torno 

de 2,70 para a zona urbana e 3,18 para a zona rural, o sexo masculino apre­

senta a média em torno de 2,45 para a zona urbana e 2,9 para zona rural. 

No que se refere à utensilios domésticos, 21,62% das f~ 

mllias entrevistadas possuem quase que todos os utens!lios domésticos; 

20,95% sb possuem rádio e 7.43% não possuem nenhum aparelho eletrodoméstico 

na zona urbana. Na zona rural o comportamento é ao que parece inverso, 
, 

32% das fam1lias da amostra, possuem rádio e máquina de costura; 16;67% 

rádio e apenas 3,33% possuem quase que todos os utens!lios. 

so 

A razão para isso pode estar ligada a um maior poder ~ 

quisitivo das populações urbanas; o não acesso à luz elétrica nas áreas ru 

rais como também à hábitos e. costumes diversos da zona urbana. 



TABELA 12 - Distribuição das Fam!lias,' 8egundo o uso de utens!lioe dom~eti 

cos, em MartinÓpolis, 19?4. 

NQ 

UTENSÍLIOS DOMtSTICOS URBANA RURAL URBANA RURAL 

-(nenhum) 11 06 7,43 4,00 

-(sÓ r~dio) 31 25 20,95 16,67 

-rádio e outros 02 o6 1,35 4,00 

-rádio 
, 

e maquina de costura 15 48 10,13 32,00 

-rádio, máquina de costura e ou-

trOS• 07 07 4,73 4,67 

'd· -ra 1.0, televisão e máquina de CO.!, 

tura 05 12 3,38 8,oo 

.. d. -ra 10, televisão, máquina de coa-

tura e geladeira 02 09 1,35 6,00 

"d· -ra 10, televisão, máquina de coa-

tura, geladeira e chuveiro 07 02 4,73 1,33 

"d· -ra 10, televisão, 
, . 

maqu1na de coa-

tura, geladeira e outros 03 05 2,03 3,33 

'd· -ra 10, televisão, .. . maqu1na de coa-

tura, geladeira, chuveiro e outros 32 05 21,62 3,33 

Outros (associações ou isolados) 33 25 22,30 16,6? 

.--.---·--------. 
TOTAL 148 150 100,00 100,00 

FONTE: PESQUISA DIRETA 

26 
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4.5. Setores econÔmicos 

4•5·1· Atividades econÔmicas 

A atividade econÔmica fundamental de MartinÓpolis está co~ 

centrada no setor Primário representada pelas culturas agr!colas (amendoim 

algodão, milho), pecuária e mais recentemente a avicultura. As outras ati 

vidades econÔmicas, comércio, indÚstria e outros serviços têm ainda espre~ 

são local. 

A tabela mostra a distribuição da mão de obra. Muito embo­

ra a ocupaçlo dos chefes de tamllia esteja classificada pela Escala de 

. ' ' Pre~t!gio Ocupacional (Hutchinson) isso nno invalidou a analise' uma vez 

que na ocupação 1 - (ocupações manuais não especializadas) - encontra-se -

todo o pessoal dedicado à agricultura, na condição de lavrador (empregado, 

parceiro, meeiro)• 

TABELA 13 - Distribuição da Mão de Obra, segundo zona urbana e rural, em -

MartinÓpolis - 1974 

~ URBANA RURAL TOTAL 

NO ,; NQ % NO ,; A 
L 

1 46 31,08 107 71,33 153 51,34 

2 39 26,35 10 6,67 49 16,44 

3 lO 6,76 8 5,33 18 6,04 

4 14 9,46 6 4,00 20 6,71 

5 17 11,49 14 9,33 31 l0,4o 

6 4 2,70 z 1,34 6 2,02 

7 .. 
o 18 12,16 3 2,00 21 7,05 

TOTAL 148 100,00 I l:o: I 100,00 I 298 I 100,00 

FONTE: COLETA DIRETA DE DADOS 

• Ver Escala de Prestigio Ocupacional em Metodologia, 



Como se pode observar, num total de 298 chefes de fam!­

lias entrevistados, 31,08% da zona urbana e 71,33~ da zona rural têm sua -

principal ocupação concentrada na classe 1 que segundo essa escala estariam 
.. 

aqueles dedicados a agricultura. A zona urbana tem um contingente de -ma o 

de obra na classe 2 que corresponde aproximadamente aos que se encontram -

ocupados no comércio e serviços. Ae ocupações que se estão agrupadas na 

classe 5 (que seriam as posiçÕes de supervisão mais baixas e proprietários-

de pequenas empresas tanto do comércio como da indÚstria e agropecuária) p~ 

ra ambas as zonas, têm um comportamento semelhante, isto é, nessas duas 
, 
a-
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reas est;o conc~ntradus proporeionalmente as ocupaç~es dos chefes de famllia 

- 11,49% na u~bana e 9,33% na rural• o mesmo se aplica para ocupação classe 

3, 6,76% e 5,33%• 

Portanto pode-se reafirmar que nessa região os maiores-

contingentes de mão de obra acham-se indiscriminadamente, para as duas eo-

nas, concentrados nas atividades agr!colas. 

4-5·2· Setor primárie 

Muito embora não se disponha de dados referentes à 
, 
a 

rea ocupada com a pecuária, o Municlpio de MartinÓpolis pode ser caracteri 

zado em termos de área ocupada, como tipicamente agr!cola como se observa-

na tabela 14. 

Dos produtos agr!eolae apresentados, o amendoim nesses 

três anos é quem ocupa a maior área, 59,41~, 53,60% e 46,44%. A 

o &lgodão com 19,80%, 23,59% e 19,35% e o milho ocupando nesses anos 

14,85, 17,15% e 16,25% da área destinada ao setor primário. 

seguir 

Com relação à fendência da expansão ou redução da área 

ocupada por esses produtos, embora uma série de três anos seja muito peque 

na para uma análise mais aprofundada, ainda assim podem ser levantadas 

duas hipÓteses: 



a) o amendoim vem tendo sua 'rea reduzida, isso é bem 

poss{vel que 88 deva à politica de preços pouco favoráveis ao produto. 

b) o milho vem apresentando fenÔmeno idêntico ao da re­

gião de Presidente Prudente onde a área ocupada por esse produto vem aumen­

tando, ocasionado• talvez pela a criação de indÚstrias na região, de Óleos­

comest{veis. 

O algodão tem muitas oscilaçÕes e o arroz é que teve 

sua área triplicada fenômeno totalmente diverso: dos demais. 

TABELA 14 - Relação dos Principais Produtos agrÍcolas, segundo a área ocup~ 

da (%), MartinÓpolis, em 1968/19?0 

PRODUTOS 1968 1969 19?0 

Algodão 19,80 23,59 19,35 

Amendoim 59,41 53,60 46,44 

Milho 14,85 17,15 16,25 

Café 1,48 1,37 2,48 

Arroz 4,46 4,29 15,48 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 

FONTE: PLANO DIRETOR de Desenvolvimento Integrado de MartinÓpolis 

1973· 
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4.5.2·2· - Valor da Produção 

Esse !tem, em virtude da não disponibilidade de d~ 

dos, fica prejudicado na análise, sem a participação da pecuária na compo­

sição da renda gerada pelo Setor primário. 

A tabela 15 mostra em termos percentuais, a parti­

cipação dos 5 produtos agr!colas na composição do valor de produção da a 

gricultura. 

~BELA 15 - Valor de Produção dos Produtos Agr!colas em MartinÓp lis 

1968/1971· 

(%) 

1968 1969 1970 

PRODUTOS 

Algodão 15,39 18,09 22,75 

Amendoim 69,85 63,33 57,77 

Milho 7,77 10,48 12,00 

Arroz 3,51 4,29 3,52 

Café 3,48 3,81 3,96 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 

FONTE: PLANO DIRETOR de Desenvolvimento Integrado de MartinÓpilis -

1973· 
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Segundo os resultados, o a~endoim é quem apresenta uma 

maior participação na formação da renda agr!cola local, cujo valor de pro­

dução foi da ordem de 69,85% em 1968 para em 1969 atingir 63,33% e 57,77%-

em 1970• Quanto ao algodão e ao milho, vêm experimentando um aumento 

conforme a tabela. Ao fazer um paralelo entre a área ocupada e o valor 

da produção para os anos 1968/70 o que se pode notar é que em relação ao 

amendoim isso se conserva. 

A proporção que a área ocupada vem se reduzindo, o va­

lor da produção também diminue. E em relação ao milho a correlação também 

é direta, à medida que a área aumenta, o valor da produção também aumenta­

na composição da renda do setor agr{cola desse munic!pio. 

Segundo o Plano Diretor o rebanho su!no com crescimen­

to apenas vegetativo, de 2.800 cabeças p/um abate de 300 em 1968, para 

6.ooo cabeças p/um abate de 2.800 em 1972• 

t ainda o Plano Diretor que analisando a pecuária em 

1972 afirma que MartinÓpolis possu! 18.500 cabeças de gado para corte, im 

portou de Goiás, nesse mesmo ano 1.300 cabeças, sobretudo reprodutores e 

vacas de leite• Entretanto sua balança apresenta desequil!brio, uma vez 

que nesse mesmo ano exportou para Presidente Prudente e São Paulo, 13.000 

cabeças• 

Apesar de representar o gado de corte e inexistir fri­

gor!fico no munic!pio, os dados existentes parecem indicar uma tendência -

de decl!nio no rebanho bovino. 

TABELA 16 - EVOLUÇXO DA PECU~RIA EM MARTINÓPOLIS - 1968/1972 

REBANHOS 1968 1969 1970 1972 

Bovinos 95,87 95,63 96,00 92,09 

Suinos 4,13 4,37 4,00 7,91 

TOTAL I 100,00 lloo,oo I 100,00 I 100,00 
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A economia regional !oi beneficiada com a instalação de 

granjas no municlpio que vêm se expandin4o de maneira surpreendente. 

A partir de 1969 quando ee iniciou o movimento, a avi-/ 

cultura se transformou rum dos "polos" de a tração econÔmica do local, sendo-

que em dezembro de 1973 o INCRA aprovou o loteamento para a formação do NÚ 

cleo Granjeiro Municipal, compreendendo 16 (dezesseis) lotes distribuídos -

em uma área de 813 517,90 m2 onde já se encontram instaladas as granjas. 

A Divisão Regional Agrlcola da Secretaria da Agricultu­

ra, através da Casa da Lavoura realizou um levantamento de 15 a 17 de julho 

deste ano tendo sido cadastrados 36 (trinta e seis) granjas que mantinham -

111.112 cabeças para postura e 37.100 para corte. 

Existem opiniÕes controversas entre os granjeiros sobre 

a rentabilidade da atividade, alegando alguns que a margem de lucro na co-

mercialização de ovos é mlnima com a instabilidade do mercado, ao preço a -
tua1. 

- .... Ao mesmo tempo, todos sao unan~mes em afirmar que a cri 

ação de aves para abate é o menos compensador. Toda a produção do munic1-/ 

pio nesses dois setores da avicultura é remetida para Presiddente Prudente, 

de onde é distribuída através das cooperativas. pois não existe no local 

condiçÕes de armazenamento, distribuição e abate (frigor!ficos). A seguir 

a tabela 17 que mostra a evolução do produto no decorrer dos per!odos 

1968/1972· 

TABELA 17 - Evolução da Avicultura em MartinÓpolie em 1968/1972· 

~ AVES 1968 I 1969 I 1970 I 1972 

Galinhas 17.000 25-000 30.000 121.000 

Perus e Patos 208 

TOTAL I I 30.000 I 121·208 

FONTE: Plano Diretor 
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4.5·3• Setor Secundário 

A análise sobre esse setor fica bastante prejudicada 

uma vez que no momento dispõe-se de muito poucos dados sobre a indÚstria. 

Entretanto pode-se afirmar que a atividade industri-

• - , . d al nesse munic1pio nao e sua principal fonte de renda apresentando-se a1n a-

muito pouco expressiva. 

Adotando o critério de que as indÚstrias classifica~ 

se em tradicionais, estas englobando produtos alimentares, bebidas, fumo, 

têxteis, couros, peles e similares, madeira e mobiliário; intermediárias, as 

quais incluem os ramos de vestiários, calçados e artefatos de tecido, bor-

racha, editorial e gráfica; minerais não metálicos e diversos e modernas 
' 

que seriam as indÚstrias metalÚrgica, mecânica, material elétrico e de comu-

- - • I nicaçoes, material de transporte, papel e papelao, qu1mica; produtos farma-

cêuticos; produtos de perfumaria e materiais plásticos• 

A tabela a seguir mostra como classificar-se-iam as 

indÚstrias de MartinÓpolis• 

BIBLIOTECA 
FACULDADE DE SAúDE PúBLICA 
UNIVE.RSIOAUE OE SÃO PAULO 

s p - 8 



TABELA 18 Classificação das IndÚstrias segundo o Ramo de Atividade 

e o Valor da Produção Martin~polis, 1971 

{ % ) 

VALOR DA 

ATIVIDADES 

Confecções e Colchoaria 0,02 

Beneficio/arroz, algodão etc. 88,20 

MÓveis 0,20 

Padaria 2,66 

- Latic!nio 4,50 

Aguardente e refrigerantes 1,53 

Torrefação do café 1,28 

Olarias 0,49 

Esquadrias 0,18 

Cerâmica e ladrilhos 

Tubos e guias p/sarjeta 0,35 

Calçados 0,16 

TOTAL 100,00 

FONTE: Plano Diretor 
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Pelo que se depreende da tabela 18 chega-se à conclusão 

de que as indÚstrias existentes nesse local na sua maioria pertencem ao gr~ 

po das indÚstrias tradicionais, todavia há um pequeno nÚmero de indÚstrias-

intermediárias. Na indÚstria de derivados de origem animal observa-se que 

o queijo, a partir de 1970 começa a decrescer, quando em 1972 decai para -

21,90%. O comportamento se repete para a manteiga, cujo valor da produção 

era 6,05%, decrescendo para 5,70% e depois 5,56% até que decai para 2,87% • 

Relação inversa ocorre com o leite e ovos cujo valor da produção sofre sen­

s!veia aumentos, principalmente esse Último, em 1968 o valor da produção 

era de 5,42% e em 1972 cresce para 26,87%• 

TABELA 19 - Evolução da Produção de Origem Animal, em MartinÓpolis, 

1968/1972· 

( % ) 

ANOS 

PRODUTOS 1968 1969 1970 1972 

Queijo 55,22 52,39 50,00 21,90 

Manteiga 6,05 5,70 5,56 2,87 

Leite 33,30 32,36 34,72 48,36 

Ovos 5,43 9,55 9,72 26,87 

~ 
TO TA L 

I 
100,00 100,00 100,00 100,00 

FONTE: Plano Diretor 



Setor Terciário 

Este !tem vai ser bastante descrito, proporcion~ 

do apenas uma visão estática desse setor, em nenhum analisando a sua tendên 

o ia. Isto resulta sobretudo pelo fato de ser o terciário o setor menos -

coberto pela informação estat!stica e a que existe é ainda num n!vel bast~ 

te precário. 

Caso se associe atividades agr!colas à zona ru-/ 

ral, pode-se afirmar que o comércio e serviços estão por demais ligados às-

atividades urbanas da região. 

O comércio primeiramente enfocado é o de mercado­

ria, compreendendo os estabelecimentos que pertencem à organizações priva-/ 

das, sociedades de economia mista e empresas estatais, cuja atividade bási-
, 

ca e a compra, venda e troca de mercadorias. 

Em MartinÓpolis, segundo o IBGE local, em 1973 

havia 2 estabelecimentos comerciais atacadistas e 274 varejistas. 

Quanto aos demais estabelecimentos comerciais 
, 
e 

provável que eles possam ser enquadrados como setor de serviços - que muito 

se assemelha às atividades comerciais e industriais, diferindo quanto aos 

objeticos, que não consistem na produção ou troca de mercadorias porém, na 

prestação de serviços à pessoas ou entidades. 

Essas atividades foram assim classificadas, con 

forme tabela 20. 
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TABELA 20 - Relação dos Estabelecimentos de Prestação de Serviços em Ma~ 

tinÓpolis - 19?3· 

ESTABELECIMENTOS NC 

Serviços de Alojamento e Alimenta-
... 

çao 59 

Serviços de Reparação 

Serviços Pessoais 15 

Serviços Comerciais 12 

Serviços de Diversão 6 

Radio, Difusão e Televisão 

TO TA L 92 

FONTE: IBGE - LOCAL - 1974• 
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O munie!pio é servido por energia elétrica, contando com 

802 focos de iluminação pÚblica e um total de 1.673 consumidores. 

No que se refere à arrecadação, o r.c.M. (Imposto sobre­

Circulação de Mercadorias) é um indicador da atividade econÔmica, por estar 

relacionado à sa!da de mercadorias dos 3 setores econÔmicos. 

No ano de 1973 segundo informações do IBGE - local o 

I.C.M. foi da ordem de CrS 3·905.271,95 e CrS 3·374.764,82. O orçamento -

municipal para o exerc{cio de 1974 foi: 

Receita Estimada s 3·200.000,00 

Despesa Fixada s 3·200.000,00 
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s. CARACTERIZAC~O ADMINISTRATIVA 



5• ORGANIZAÇXO ADMINISTRATIVA 

" A prefeitura e organizada da seguinte forma: 

5·1• GABINETE 

Criado pela lei nO 671 de 19/05/70 

Órgão coordenador das atividades municipais. Faz serviços de 

relações pÚblicas, tem funções polÍticas, e assiste ao Prefeito. 

5•2• ASSESSORIA ~.g PLANEJAMENTO 

Lei no 671 de 19/05/70 

Órgão de planejamento; coordenar e assistir, acompanhar a ~ 

xecução dos planos da administração municipal; coordene o orça­

mento-programa do MunicÍpio e controla o investimento do orçame~ 

to e do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do MunicÍpio. 

5•3• PROCURADORIA 

Lei no 671 de 19/05/70 

Para atividades de coaeultoria dos assuntos jurÍdicos da Pre 

feitura, arrecadação judicial da divida ativa, redação de normas 

legais. 

5·4• DEPARTAMENTO DE FINANÇAS (CONTADORIA) 

Execução da polÍtica financeira e fiscal do MunicÍpio, foi -

criado pela lei nO 671 de 19/05/70• 

5•5• DEPARTAMENTO DE J}DMINISTRAxKO E SERVIÇO~ INTERNOS 

Para atividades ligadas à administração geral da Prefeitura, 

como de pessoal, material e demais aspectos administrativos. 

40 
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5.6. DEPARTAMENTO DE OBRAS E VIAÇAO 

Executor da conservação de obras municipais. Foi também cri~ 

do pela lei nO 671 de 19/05/70• 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇAO, ESPORTES E TURISMO 

Responsável pelas atividades educacionais e culturais, espor­

tivas e tur!sticas exercidas pelo Munic!pio. 

5•7• DEPARTAMENTO DE SA~DE E SANEAMENTO 

Atribuição - assistir e responder pelas atividades de assis-/ 

tência médico-social e sanitária à população local, mediante admi 

nistração de Postos de SaÚde, hospitais ou entidades correlatas -

ou de promoçÕes do bem estar da comunidade. 

5.8. SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS 

Lei de criação: no 707 de 02/03/71 

Executa as atividades ligadas ao estudo de projetos, adminis-

tração, operação e manutenção do serviço de abastecimento de água 

à'população e bem assim o do esgoto sanitário do Munic!pio. 

5•9• DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS 

Executar serviços de limpeza pÚblica, matadouro, mercado e 

cemitério, feira, parques e jardins. 

5.10. SUB-PREFEITURA 

Na pol!tica administrativa executa e descentraliza os servi-/ 

ços administrativos para os distritos mais populosos: GUACHOS e 

TEÇANDÁ. 

A representação gráfica, isto é, organograma, prende-se a co~ 

ceitos administrativos• Dessa maneira propomos em anexo uma nova arrum~ 

-çao nos departamentos criados por lei. 

Uma vez que assessoria é somente para propor e não controlar, 

sugerir!amos que mudasse para COMISSAO DE PLANEJAMENTO, e não ASSESSORIA 
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DE PLANEJAMENTO. 

* ~ Os Departamentos dever1am ser do mesmo n1ve1. 



43 

6. CARACTERIZAçno DA INfRA ESTRUTURA SOCIO-ECoNnmiCA 



6 .1. Ettuonc;;.o 

O Munic!pin de Ma.rtin6polis cont~. com v~.-rios 

estA.beiecitnentos de ensino ouj~ loc~.li~A.QÃo f!eo~~ficA 1 entifH:ttfe 
I 

mantenedora e cursos, sÃo ~present~nos nA. t~bel~. 21, 

TABELA 21 - Estabelecimentos de Ensino se~ndo a localiz~.çRo, enti-

dade mantenedorA. e oursos. M~rtin6polis - 1974. 

zona urbana zona rural 

20 Escolas TOTAL 
Escolas 20 

grau iaolada rau 

Estadmü 3 2 1 55 4 2 1 68 

ParticulA.r o o 1 o o o o 1 

TOTAL 3 2 2 55 4 2 1 6q 

FONTE : Pesquisa diretA .• 

Pela. tAbela A.cima nodemos verificar a conce:n 

tração <los recursos estA.duais nA. ~.rea da educA.çÃ.o, inclusive ~s e§. 

colAs isoladA.s que a.té o ~no pA.ssado erAm n~ sua maioria municipAis. 

O Município coopera com a manutençãõ dos prédios, nAI!amento de Al-/ 

guns serventes e merendeirA.e, A.lém do inorem~nto R. educAção pré-es-

colA.r P.tra.vés de P:llrq_ues Infantis e olAs~es <le Pré-Prim~rio. 

A entidane Fundação Sinkonl de Andrade Jun-

queira mantém o Colé~rto Técnioo Comeroi,..l. 

44 



4! 

TABELA 22 - Distribuição da população escolar do lQ grau ( la. a 4a sé -

rie), Zonas Rural e Urbana. 

Municipio de MnrtinÓpolis • 1974. 

~ 
serJ.es = 

C.P.A.CENE 

C esc .Alberto 

s.Dumont 

Gesc.Prof'.Ade 

laide Cezar M. 

- 1 

35 

200 

Bastos 157 

Esc.Ag.Vila -

EscÓcia 

Esc .Ag. do 

Teçaindá 

Esc.Ag. Vila -

Santa Luzia 

Esc.Ag. Vila -

Nartins 

Esc.Isoladas 

Total 

62 

54 

49 

38 

471 

Fonte : Pesquisa Direta. 

2a. 

22 

191 

172 

39 

25 

330 

I 
17 

134 

175 

37 

51 

26 

31 

267 

1 
18 

179 

147 

30 

41 

18 

25 

140 

I Total 

92 

704 

. 651 

165 

170 

119 

132 

1208 



Tabela 23 " Distribuição dos alunos nos Estabelecimentos de lO e 20 

graus ( 5a. s~rie e~ diante}, Zonas Rural e Urbana. 

MartinÓpolis • 1974. 

' Grau ti ___j2_ ..... . . 

~ esc sa. 6a. 7a. 8a. la. Za. 3a. 4a. Total 

G.E.Harti-

nópolis 159 131 178 66 534 

G.E. de -

Guachos 82 24 16 27 149 

G.E. de 

Teçaindá 110 79 96 53 29 367 

CENE Cel. 

João Gomes 

.. Martins 171 163 173 135 113 136 112 26 1029 

Total }zz 1397 I 4:1281 [~ 1136] llZ 1 26 I 
2079 

Fonte . Pesquisa Direta • • 
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A população escolar encontra-se distribuida nos e~ 

tabele cimentos, eonf'orme nos mostrrun A.s tabela.s 22 e 23. 

De ~.côrdo com o CenEJo Demo,gor~fico de 1 C)70, FI por­

centagem de An~.lfa.betos na popula.ç~o é de 30,69%. E um número rel~t1 

va.mente Alto e que ~.creditAmos est~.r diminuindo dertõ o FIOS trFibr:tlhos­

contfnuos do Movimento Brasileiro de Alfabetiz~ção e do Serviço de E 

duoação Supletiva (1º grau). 

- O MOBRAL -desenvolve uma. pro,gorAmA.çao ~. partir de 

1971, cuja. evoluç~.o é A.presenta.da. na. seguinte ta.bel::t: 

TABELA 24 - Programação desenvolvida. pelo Mobral, segundo o n! dé 
classes, professores e alunos. Martin6polis. 1971-74. 

ANO PROGRAMA NQ CLASS-mS NQ PROF. NQ ~L UNOS 

1971 Alf~betizaçÃ.o 23 23 636 

Funoional 

1972 Alfabetiz~çÃ.o 19 18 500 

Funcional 

1973 AlfabetizaçÃ.o 14 14 350 
Desenvolvimento 
Comuni tá.rio 5 5 180 

EducaçÃ.o Integrada 5 5 120 

1974 Alfabetizaç:"í.o 10 10 250 

Educ. Integr~.da 2 2 50 

TOTAL 77 77 2086 

FONTE: CoordenAdoriA. do MOBR.~L - SP - 1974 -

- O Serviço de Eduoaç;io Su-pletiva. (1º ~au) conta-

com v~riAs unidades em funoion~mento, inclusive 7 r~dio-postos do PrQ 
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jeto MinervA., funcionAm du~.s horAs e 30 minutos por rtia, em nívP-is I 

e rr. De 1970 e.tá lioje foi apresenta.do o se,;ruinte movimento: 

TABELA 25 - EducA.çÃ.o SupletivA. - Nmnero !!e escolas e número de ~.lunos 

setrundo o sexo. Martin<Spolis - 1970 a 1973. 

F 

TOTAL 

1970 15 35 28 63 

1971 23 112 102 214 

1972 23 64 64 128 

1973 25 95 86 181 

. 

TOTAL 85 I 306= ] 280 5116 

FONTE: DEB de Ranch~ri~. 1974 

6.1.2. PP.rA. melhor conhecimento da. re~1in~.ne edu-

cacional de Martin6polis a.plic~mos formul~rios nos est~belecimentos­

de ensino da. zona urban~. e n~s eseol;:~s da zona rura.l que se encontra 

vrun nos núcleos sortea.dos p~.ra amostragem. 

Paralelamente re~lizamos entrevist~s com A 

Educ~dora. de S~.d.de dA. lOt Divis;;.o Regionllll de EducPÇPO, com ~ Orien­

tadorA. de Sa.úde do Serviço de Orientlll.ç;;o Peda~6gica. (SEROP), da DEB 

de Rancha.ri~. e com os diretores e professores dos estabelecimentos -

de ensino vis i ta.dos. A pa.rtir doe dados obtidos pudemos constatar o 

se~inte: 
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6.1.2.1. Aspectos Físicos 

Zona. UrbA.nFt - Os eetAbelecimentos ~e ensino 

sÃo nt!t sul\ tota.lidA.de cohstru!dos em alvenAriR. com tevestil"lento, si tu 

a.dos em locAis calmos e de f~.cil acesso. Apresentam de mono ~erAl 

boa higiene e conservação com al,gumAs exceções: o pr6dio onde funcio­

nam o Gesc. Alberto Santos Dumont e o Gin~.sio EstA.dUA.l de MArtin6po-/ 

lis tem instalA.çÕes sanit~rias precro-!ssimAs sendo usadAs por Aõultos 

e crianças; o C.E.N.E. Cel. Gomes Ma.rtins funcionA. em dois pr6dios , 

provisoriamente, sendo um deles . (Sal~o Paroqui;::~l) totalmente ina.dequ.e, 

do: h~. goteiras, instala.ções SA.ni t~.riAe não ada.ptA.da.s pArA uso dos A­

lunos, ausênciA. de bebedouros e condiçÕes hi~iênicAs deficien'be. 

- Em relaç~o AOS estabelecimentos de ensino -

da. zona. rurAl: Df=ls cinco escolas visitadAs quatro funcionam em pr~dio 

cuja construçÃo 6 de PlvenPria com revestimento e umP delPs em mPdei-

ra. Todos apresentam <1.e modo ~eral boa hi,ç!iene e conserva.ç~o, insta-

lações sani t~.ria.s suficientes, com exceesÃo das "Escolas A~runadPs de 

Vila Santa Luzia. nque possuem uma única -privf=lnA. pPra 124 Plunos, 1m-/ 

poesibili ta.ndo sepa.raç~o por idade e sexo. 

6.~.2.2. Merenda Escolar 

Todas as escolas da zona urbana e ae agrupa 

das da zona rural recebem normalmente a merenda escolar da Seção de-

Nutrição do Serviço de Saúde Escolar do Estado, cuja distribuição f1 

ca a cargo da Prefeitura. Além disso, v~ria.s instituições eolabo-/ 

ra.m com o progrAma, Prefeitura. Munioip~.l, Associações de PA.is e Mes-

tres, CPixa. EscolAr e PS famílias das criança.s. As esoolPs isolAdAs 

recebem apen;::~s a contribuiç~.o dA Prefeitura. 

A maioria. dAs eocolas possue cozinhA onde é 

~ . -preparada. 1!1. merenda. em A.dequa.das oonniçoee hi~ienicllls, eom exceçao -



das escolas isoladas que n~o ~ ~ossuem. 

As meren~eir"'s, em ~erAl, possuem o 10 ~~u 

incompleto e n~o recebem trein~mento específico ::~l~m, senno supervi 

sionadRs pelRs diretorAs dos respectivos est~belecimentos. Pudemos­

constatar que :::~.s condições hiJ;iênic~s de OPd~. um~. del::~s est;;ío dentro 

do padrio desejado. 

O card~pio vPri~ de ::~oordo com os ingredien­

tes À. disposição (vide exemplo de cA.rd~pio, em ~nexo). 

Todos Ol!l alunos recebem A. merenda., 12:er:=!lmen­

te no galpã.o, em p~, onne os padrÕes de hi~iene nem sempre -podem ser 

respei ta.dos. 

Na. opinião de um ~~nde número de nrofesso-/ 

res, a merenda esool~.r a.inda ~ um motivo mui to forte p::~ra a frequên­

cia. À.s ~ulas. 

Desde 1970 vem sendo feita sistematicamente­

atraváe de campanhas a.S'Sistencia.is a. v~.cin~ç1!io anti-tetÃ.nica. e anti­

vari6liea vide as tabelas em anexo. Tamb~m desde essa data vêm sendo 

feitas as campanhas anuais de ofte.lmolo~ia sani tÃ.ria. e prevenção da 

verminose. 

Em 1973 foi feita ca.mptmha. contra Pediculose 

e Esc~biose e a partir de 1974 iniciou-se uma campanha sobre Nutri-/ 

ção e Sa~de. 

O Plano de Ofte.lmolo~ia SanitÁria Escolar 

(POSE) vem sendo desenvolvi do em todal!l a.fJ eeoola.s e os a.lunos com 

problema.s visuA.is têm sido enoe.minh~.dos ~.a aoneul tA.s com oftalmolo-/ 

~iste.s do Estado em P:roeeidente P~dente, leWtdos ~or oon~uçPo cedida. 

pelo. PrefeiturA. de M~!'"tin6,olie. Nêete ano v~rios a.lunos jÁ. foram .a 

tendidos pelo POSE conforme demonatra. a. tabel~ a se~ir: 
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rP..BELA 26 ... Cria.hQ"'.s de 11 e~rie (1~ ~~u) port~dor~.s de distúrbios 

visu~.iá ~tendidos pelo P .o.S,E,, seGrundo os Ast~beleci 

mentes - Martin6polis - 1974. 

ALUNOS 
TOTAL DE 

ATENDIDOS 

ESTABELECIMENTOS 1a. Sf:RIE 

Esc. Alberto S. Dumont 200 5 2,50 

Esc. P. Adelaide c.M. BAstos 157 5 3,18 

Curso Pr. Anexo A.O c.E.N.E. 35 2 5,71 

Esc. A,r,r • de Vila Esc6ciA. 62 8 12,90 

Esc. Agr. do Teç~indá 54 4 7,40 

Esc. fl~. de v.s. Luzi~. 49 5 10,20 

Esc. Agrupa.df\S de v. Ma.rtins 38 4 10,52 

EscolA.s IsoladAs 471 34 7,22 

TOTAL 1066 67 6,28 

FONTE: Setor de Educação em SA.Úde Escolar - 102 DRE .. - Presinen­

te Prudente - 1974 

Além dessa. assistência. planejt!IJ.dA, As escol~s­

A.ssistem os problemA.s de se:tide surgidos no estnbelecimento atrA.v~s 

da. prestA.ç1io de socorros de urgência. tendo "PAra isso uma. mini-far­

mácia monta.da em ca.da. uma delP~s. Em al~ cAsos é chAmA.do um f.Ami 

liar e a criança é encaminhada imediatamente ~.o Centro de SFn1de ou 

ao Hospital. 

I-roblem!!.s sentidos em relA.ção a essAs campA-

nhas a.sistenciais: 
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- citad~s pelos professores e diretores: 

- a não participação da comunidade, ou seja, apenas o escolar é 

assistido, principalmente na zona rural onde. as condiçÕes de 

localização dificultam a obtenção dos objetos da escola, tan-

to assistenciais quanto educativos; 

- falta de apoio log!stico em termos de tra»sporte, medicamen-/ 

tos, etc; 

falta de orientação aos professores em relação à observação 

dos alunos para percepção de sinais e sintomas relativos às -

doenças mais comuns no escolar;· 

falta de orientação em como prestar os primeiros socorros. 

- citados pela enfermeira da DRS.lO: 

- impossibilidade dos professores das escolas isoladas colabo~ 

rem melhor nos programas de vacinação pois não possuem ao me-

, . 
nos um armar1o onde possam arquivar as fichas e listas solici 

tadas pelo pessoal de SaÚde onde constem exatamente as vaci-/ 

nas recebidas pelos escolares; 

falta tamb&m preparo psicolÓgico dos escolares para aceitação 

das vacinas. 

6.1.2.4. Problemas de saÚde dos alunos: 

Foram mencionados pelos professores como principais 

problemas de saÚde, por ordem de frequência: 

desnutrição e verminose; 

cefal~ias, vertigens e n~u~eas; 

- conjuntivite e c~rie dental; 

- escabiose e pediculose; 

- amidalite; 

- distÚrbios graves visuais e convulsÕes. 
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Acreditam os professo~es que alguns desses problemas, mais 

frequentes têm acarretado às crianças dificuldade no aprendizado. 

Segundo eles, também houve em 1972 um surto de meningite-

entre os escolares. 

6.1.2·5· Educação em SaÚde na Escola: 

O programa de saÚde tem sido desenvolvido baseado no Pro-

grama de Ensino Oficial e diluído nas atividades escolares. Os professores-

relatam dificuldade na aplicação do programa, pois não conseguem atingir 

seus objeti•os, que se resumem na mudança de comportamento dos alunos e a in -
tradução de hábitos adequados de ·saÚde nas fam!lias. 

Reconhecem como principais causas dessa dificuldade: 

- ausência de uma orientação direta que superaria as de-/ 

ficiências de cada um deles, dando os requisitos técnicos básicos para a a-

plicação do Programa; 

- escassez de recursos materiais para a motivação dos es-

colares, principalmente os de condição sÓcio-econÔmica baixa; 

- falta de cooperação dos serviços de saÚde da comunidade, 

no sentido de atingir as fam!lias dos alunos. 

A educação em saÚde também se manifesta por ocasião das -

campanhas assistenciais, quando se realizam campanhas educativas orientadas-

pelo SEROP, através da Orientadora de SaÚde. Esta, durante o ano letivo de 

1973 realizou reuniÕes mensais com as professoras para o estudado programa -

de saÚde e palestras sobre os seguintes temas: 

- Prontidão para a alfabetização. 

- SaÚde do Escolar 

- Higiene Corporal 

- Higiene Alimenta~ 

- Higiene Dentária 

- Higiene ocular 

BIBLIOTECA 
FACULDll.r!': DE SA;:·~r:: PÚBLICA 
UNI\ILit ;;; ·,Jf !!C SÃü PAULO 



Foi realizado ainda este ano um curso para os profes-

sores do DEB de Rancharia, naquela localidade sobre: " Vitaminas - Oxida­

"ção e Preparo", com duração de 30 horas. 

O programa educativo atualmente em desenvolvimento 

versa sobre meningite meningocÓcica e é controlado pela educadora de saú-

de escolar da 10a DRE. através de uma ficha onde os diretores dos estabe-

lecimentos devem assinalar o número de atividades educativas desenvolvi-/ 

das e o nÚmero de participantes nas palestras, reuniões e orientações in-

dividuais. 

Pelo que pudemos observar a saÚde nas escolas não é 

valorizada por si sÓ, isto é, como um fator positico, mas sempre estudada 

em função de doenças, fator negativo para as crianças. Por outro lado,as 

escolas não podem educar em saÚde se não fornecerem um ambiente f1sico e 

emocional fa~··orável ao desenvolvimento de atitudes positivas em relação à 

saÚde. 

6.1.2.6. - Educação em SaÚde na Comunidade: 

Foi medida através das respostas dadas às perguntas -

do formulário geral que versavam sobre conhecimentos necessários na pre-/ 

venção de determinadas doenças mais comuna, atitudes da fam{lia frente 

higiene da moradia e pessoal e à procura dos serviços de saÚde· 

.. 
a 

Das 298 familias entrevistadas 12,8% disseram nunca -

ter diarréia e as restantes adotam as seguintes • atitudes: 

Apenas 6,04% procuram o Centro de SaÚde e 14,76% pr~ 

curam o médico. A maioria 3?%, procura o farmacêutico. O restante 24% ~ 

dota atitudes particulares como chás, ervas, purgantes e leite de bismuto. 

Em relação ao grau de escolaridade, pudemos observar que as atitudes nega 

tivas em relação à diarréia estão concentradas naquela fam!lia de grau de 

escolaridade 1. 

Quanto ao tempo de amamentação do Último filho obtiv~ 

mos o seguinte em relação às mães encontradas: 
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29% amamentou mais de 9 meses 

19,12% amamentou de 3 a 9 meses 

16% amamentou de 1 a 3 meses 

16% não amamentou 

Neste caso ocorre o inverso do anterior e vamos encon­

trar atitudes positivas na familia de grau de escolaridade inferior • As 

causas podem ser de base eultural (estética) 6omo econÔmicas (dificuldade -

em adquirir leite). 

Em relação ao acondicionamento do lixo familiar foram­

desastrosos os resultados: 

50% joga o lixo em terreno baldio para mais tarde 

queimar, ou usar como adubo (zona rural) ou jogam diretamente na rua (zona 

urbana-principalmente ~• Vila Alegrete). 

Apenas 35% usa lata e sem tampa. Outros 12% caixa de 

madeira e somente 6% usa lata com tampa. 

Nestas condiçÕes o lixo se amontoa dentro ou fora da­

casa, propieiando criação de insetos, roedores e ambiente poluidc 9 além do 

mal cheiro produzido. 

- A unidade sanitária local não é procurada por 53,69% 

da familia e os motivos por ordem de frequência são: não necessidade, mau 

atendimento, preferiu o 

do Serviço e outros• 

médico, particular, distância, desconhecimento -

Pudemos observar que a frequência é maior parte de 

mães e filhos famflia de menor grau de escolaridade; é evidente que o fa-/ 

tor econÔmico está influenciando. Quando procurado, o Centro de SaÚde ape­

nas assiste o m!nimo neeessário, não realizando sua missão educativa. Além 

disso a população da zona rural fica a descoberto, sem as m!nimas orienta-/ 

çÕes de educação sanitária • 

-Quanto a higiene materna pudemos verificar que 50% das­

gestantes não procuram o menos seguimento médico durante a gravidez e 10% 

só procuram quando há complicação. 
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O local do parto foi em 57,38% dos casos realizado em -

casa com a assistência de"euriosa"(parteira não diplõmada) e apenas 35% no 

hospital. 

Ainda aqui se faz sentir a ausência do Centro de SaÚde-

como en~dade educativa a curto prazo e a escola a longo prazo. 

Rela9ão lar - escola - comunidade: 

Foi analisada através das entrevistas nas escolas e 

das respostas dadas Às perguntas especificas no formulário geral. 

De uma maneira geral a relação lar - escola pode ser -

observada como positiva e os pais em 66% alega não haver problema nn esc~ 

O restante opina em 13,17% na melhora das condiçÕes de 

prédio e das relação com o lar e 11,62% acha que a merenda deveria ser me-

lhor. 

Nos estabelecimentos onde há Associação de Pais e Mes-

tres o relacionamento é bem mais acentuado. 

# • 

Na zona rural o comparecimento dos pais a escola e mu1 

to raro, a não ser em casos urgentes e eles são intimados a comparecer; em 

relação a esse aspecto as professoras relatam como principais causas: a 

distância da escola, o horário de trabalho dos pais coincidindo com o horá 

rio das reuniÕes e falta de motivação. No geral 50% dos pais comparece sem 

pre, 30% às vezes, 15% alegou falta de tempo e 5% nunca vai porque acha 

que não resolve problemas. 

A relação escola - comunidade é muito falha, de um lado 

pela dificuldade relatada de alcançar a fam!lia e de outro pela falta de 

coordenação entre a escola e os outros serviços da comunidade principalmen-

te em relação à saÚde. 
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6.1.3. Sugestões 

1. Que a Orientadora de SaÚde do SEROP de Rancharia treine 

os professores das zonas urbana e rural, habilitando-os para desenvolverem 

o conteÚdo de educação em saÚde do programa geral, para aproveitarem as 

reuniÕes com os pais e nelas executarem o mesmo programa educativo. 

2. Providenciar treinamento espec{fico para as merendeira& 

3· Que os professores em geral incluindo as dos Parques 

Infantis fossem orientadas quanto a: 

- sinais e sintomas das doenças mais comuns. 

- socorros de urgência. 

- como desenvolver hábitos higiênicos em condiçÕes precá-/ 
, 

rias de agua, espaço, ~uz, esgoto, etc. 

- utilização do quintal como horta. 

4. Para maior entrosamento entre unidade sanitária e esco-

las, sugerimos que cada escola designe um representante do corpo docente -

ou da Associação de Pais e Mestres cuja função seria a ligação entre as 

duas entidades. 

, . 
Esses representantes poderiam formar uma espec1e de Con 

selho de SaÚde da Comunidade. A forma como esse entrosamento pode ser 

feito seria discutido entre todos os representantes. 

O fundamental é que haja continuidade. 

5• Reformar as instalaçÕes sanitárias e pátio do Gesc. Al-

berto Santos Dumont. 

6. Providenciar bebedouros adequados, com água tratada ou 

filtrada para a maioria das escolas. 
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7• Aeel•rar a reforma do prédio do C.E.N.E. Cel. João Go­

mes Martins para que os alunos tenham melhores condiçÕes sanitárias no amb! 

ente f!sico escolar. 



6.2 • Análise da 8ituação de sa~d~ 

Para se far.er o dit·l~6stico do nível de sA.úõ.e de uma 

população utiliza~se· .. os dados dos re~istros de na.ta.lidA.de, mo.t, 

tal idade e morbiõade, mui to embora. n~ expressem em termos ~.bsolu­

tos e relativos A. realida.de, nevino À.s R"randes fa.lha.s de notifica-

çao e re~istros oficiais. 

As font~e utilizadas para o cÁlculo nos õ.a.nos refe-/ 

rentes à. estA. prirneir::~. parte, fora.m as seguint~s: 

- Mapas dem6~a.fos sa.ni t8.rioe do Município de Martinópolis e para 

a correção da eva.sFí.o de 6bi tos, o e de Presid~nte Pruõ.ente e 1tan 

charia. 

- Registro Civil 

Divisão de EstA.t:ística Demogr~.fica d~ D.E.E., para a correção 

d~s dados de nascidos vivos 

- Censos demográficos do IBGE pa.ra. dados glob::t.is de população e a. 

intercensitária, que foi estimada pele procesAo aritm~tico. 

- Registro das doenç::t.s de notifica.ção compuls6:roia. do Centro de Sa.ú 

de de Martinópolis. 

- DRS-10 (Presidente Prudente) sobre morbinade. 

- Rele.t6rios estat:ísticos anua.is das atividanes da Santa. Casa de -

Miseric6rnia õe Ma.rtinópolis. 

6.2.2. Indicadores de mortalinade 

fl.2.2.1. Mortalinane geral 
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P~ra a. determinaçÃe deste coeficieni72 fez-se 

8. correção pa.rcia.l da evasã.o de óbitos para. a.s cic'Jades de PrAsi-/ 

dente Prudente e Rancharia. 
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GRAFICO 2: COEFICIENTE DE MORTALIDADE GERAL NO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS 
DE 1966 A 1973 
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TABELA 27 - Coeficientes de mortalidade geral (por 1.000 habitantes) 

do Munio!pio de Martin6polis - 1966-1973. 

CORRIGIDO SE~~ CO-rtREQJ-10 

19~€) 7,34 7,14 

1967 6,6R 6,3') 

1968 4,57 4,31 

1969 6,08 5,R6 

1970 5,89 5,59 

1971 6,63 6,45 

1972 5,91 5, 51 

1973 5,99 5,23 

FONTE: Mapas Demogra.fos Sa.ni tários de Ma.rtin6polis, Presidente -

Prudente e Ra.ncharia .• IBGE. 

Como a.e ta.xas encontra.das são ba.ixas, quando -

compara.dA.s com o EstAdo (Grande São Paulo, 7, 96~. hAbitantes e São 

Paulo interior, em torno de l0,36o/'~habitA.ntes, em 1968) ou outros­

pa!ses mais desenvolvidos (E.u.~., 9,5~ohabitantes e Suécia, 10,4~• 

ha.bi ta.ntes, em 1969) ju1~amos que elAs nÃo traouzem a si tuaçÃ.o re­

al. Por outro lAdo, os coeficientes de mortaliõaoe p:eral de Mart1 

n6polis estã.o em concordÂ.ncia com os dA. rep:iÃ.o (DRS-10) r;_ue va.ria.­

ra.m de 3,951ooa. 8,34~.habitantes em 1968. 

Os fatores que -possivelmente estã.o moúificandc­

esses coeficientes, seriam: 
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- evasão de óbitos, motivada pela procura de assistência médiCa -

especializada. ou atendimento pelo INPS (que niio existe na cidane) 

em outra local ida.~ e, que s6 pôde ser corri1lido pa.rcialmente; 

- movimento mi~rat6rio da. 'J'OpulaçÃ.o e 

- sub-re~istro de óbitos. 

- natimort!!ilina.ne 

Como 'POde ser observa.do na. Ta.bela. 28, este co.§. 

ficiente é semelha.nte a de outrol!!l pai•es da . .t'm~-r~ -:A Latina. (Guate­

mala., 29,2%ona.scidos vivoe e Chile 27,8%•llA.scidos vivos) e da pr6-

pria Re~iíio (33,63%.nascidos vivos em 1968). Apesar disso é alto­

quando comparad9 com países desenvolvi dos como a Holanda. com 131.:o­

nascidos vivos em 1963. Jul~amos ser possível que est'e.s taxas t~ 

nha.m incluido 6bitos de nascidos vives que não foram re~istrA.dos -

como tais. Uma melhora desse registro a.carretA.ria. um aumento 

dos 6bitos totais e oonsequentemente do coeficiente de mortalidade 

geral. 

TABELA 28 - Coeficientes de natimorta1ida.de (por 1.000 nascidos vi 

vos) do Municínio de Martin6polis • 1966-1974 (*) 

19lí6 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 1974 
ANOS 

COEFICI 

ENTES 35,56 45,74 '31,05 34,01 40,42 20,83 25,97 29,41 25,08 

FONTE: Mapas demÓgrafos sani t~.rios de Martin6polis, Presidente 

Prudente e Rancha.ria. 

(*) até julho de 1974. 
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TABELA 29 - DISTRIBUIÇÃO DOS ÓBITOS SEGUNDO OCORR~NCIA 
NO MUNIC!PIO DE MARTINÓPOLIS. 1966-1974 (*) 

~ 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 1974 
o % % % % % % % % % 

Hospitalar 
(MartinÓpo-
lis) 36,5~ ~1,88 33,30 41,55 58,08 44,37 48,12 36,09 47,19 

Hospitalar 
( Pres .Prud. G. 
Rancharia , 2,80 4,38 5,60 3,52 5,15 2,65 6,7?. 12,78 7,87 

Domiciliar 27,53 35,62 46,30 29,58 11,03 38,41 32,3l 36,84 34,83 

Sem Assis­
tência 

-~ 
-~""'""~{. 

T O T A L 

33,15 ~8,1~ 14,80 25,35 25,74 14,5~12,1a 14,29 10,11 

~.vo, oo ~m, ooflm, oo 100,00 JOO,OC JOO,OC JOO, o~ 100, r~JCO, o o 

FONTE: Mapas demÓgrafos sanitários do MunicÍpio de MartinÓpo­
lis, Presidente Prudente e Rancharia. 

(*) até julho de 1 974. 



GRAFICO 3: DISTRieUIÇ!O DOS ÓBITOS DOS MUNICtPIOS DE MARTINÓPOLIS SEGUNDO O TIPO DE 
$ ASSIST!NCIA EM 1q66, 1969 E 1972 
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.An~liel!lndo ~- T~.bP.l/!1. 29 e o Gr~.fic~ve-ri ficamos 

que os 6bi tos "sem 1!\Ssistência." m~õica est::i.o diminuindo deviéio A um 

aumento da. procurA. das serviços m~dico-hospi ta.lA.res, cu~ a.s taxAs de 

ocorrência vã.o de um modo l!'era..l, Aumentando. Os 6bitos "domiciliA 

rios" parecem permanP.cer sem AlterAçÕes nos últimos q_m:tt,..o A.noB. Bs 

pera-se que a proporção de 6bi tos "domici1i~rios" e "sem R.eaistên-

cia" diminua e os hospi ta.lares Aumentem a. partir deste ano em deco1:, 

rência do convênio realize.do pelo hospi ta..l de Martin6polis com cr -

FUNRURAL e num futuro pr6ximo, tamb~m com o INPS. E provavel~emte, 

em consequência destes convênios, tamb~m diminua a taxa de evAsÃo. 

Observamos dentro dos 6bitos "éem assistênciA" 

q_ue uma percentagem consider~.vel deles procedem de Teça.ind~., o 

mais populoso distrito do Munic:!pio. E este um fato que deve ser 

leva..do em conta. õentro dH prol!'rAmHç~o glob~ü de AssistP.ncia rn~nicA. 

à comunin A.õ e. 

6.2.2.2. Mortt:~.liõ.a.õe proporcional por ~rrupo et~rio: In 

dice de SwAroop-UemurA. 

TABELA 30 - Morta.linade proporcional por ~rruno et~rio. Munic:!pio -

de Ma.rtin6polis, 1966, 1969, 1972 e 1974 (*) 

~~· 1966 1969 1972 1974 
% % % % 

o .... 1 37 29 25 24 

1 1- 5 15 15 8 2 

5 .... 15 1 3 5 4 

15 f- 30 4 5 7 7 

30 ... 50 10 11 11 14 

50 e + 30 38 45 49 

TOTAL 100 100 l 100 100 

FONTE: MA.p~s d.em6,gra.fos sa.ni t~.rios do municínio de MArtfn6po1is, -
Presidente Prudente e R~mcharia (*) at~ ;1u1ho de 1974. 
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PelA Tl'!bell'l. 30, vet"it'ie~mos que a.s tA.x~=~s de mor­

talidade proporoioha.l da. faixA. et~.ria. de 50 anos P. m~=~is ( ínn ice de -

Swaroop-Uemura) estão a.umentando, traduzindo com isso uma prov~vel -

melhora no nível de sa'lide. Sendo ta.mb~m evidenciado pelas ta.x::~s de 

mortalidade de O a 1 ano ou de 1 a. 5 a.noe, que estã.o diminuinc1o nos 

'111 timos 8 anos. Por outro la.do devemos considerar que o esvP~.zi::~men­

to populacional que est~. ocorrendo em toda a regional de Presidente­

Prudente, de uma. forma. mais aoentua.da. na. 'til tima. d~cHdH e que diz re.§. 

peito à fa.ixa. etÁria mais produtiva (20 a 40 anos), acarreta um de-/ 

cr~scimo na taxa de natalidade e dos 6bitos nesse RrUpo, bem como -

uma diminuiçÃ.o da. popul::~çÃ.o infantil de O a 10 ::~nos jÁ que ::~. mi~ra-/ 

çÃ.o é de ca.r~ter fa.milia.r. Em consequência, o RrUPO que permanece -

mais exposto a. 6bi tos seria o de 50 e ma.is anos, fÜevPndo-se Pssim o 

índice de Swa.roop-Uemur::~. de um::~ forma. mai~ ::~parente que real. E s~ 

,QUndo a cla.ssific::~çÃo dos paíctes nelo Inrlicanor de ~~ortalid.ade Pro-/ 

porciomll, Martin6polis seria inclui do no semindo ~runo. 

EstA. cla.ssific~w~.o se ba.seia no se~;Uinte cri t~rio: (lO) 

1º grupo - menos de 25~ 

22 grupo - 25 t--t 49~ 

· 3º grupo - 50 ~ 74~ 

4º grupo - 75~ e mais 

6.2.2.3. Curva. de mortalidade proporciona.l 

Se,QUndo R.AMOS(iO) classifica-se em 

pos: 

Tipo I - nível de sat1de muito baixo 

Tipo II - nível de sa.'lide bl!'liXO 

Tipo III - nível de saúde re~ular 

Tipo IV - .•nível de sa.úde elevado 

qua.tro ti~ 
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UB4FICQ 4 - REPRESENTAC~O GRAFICA DA MORTALIDADE PROPORCIONAL NO MUNIC!PIO DE 
~ 50 I MARTINOPOLIS NOS ANOS DE 1966, 1q6q501972, 1974 
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O Gráfico Ll demonstra. a. evolução da. curva nos a­

nos de 1966, 1969, 1972 e 1974 (até julho) que passou do Tipo II p,a 

ra o Tipo III·. V~üem aqui as mesmas considerações feitas na análi-

se da Tabela 30 - Mortalidade proporoional por grupo etário. 

TABELA 31 - Coeficientes de mort~lid:=~de perin:=~.tAl, neom~t~1, inf~n­

ti1 t;:~rdi~ e inf~ntil (por 1.000 n~.scidos vivos). MF~.rti 

.ANOS 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

n6po1is, de 1966 ~ julho ae 1974. 

INFANTIL 

90,29 39,67 

75,71 37,86 

37,27 24,85 

69,73 37,42 

70,30 42,18 

71,97 41,67 

69,96 32,47 

58,82* 33,94* 

75,27* 39,43* 

INF'.71NTIL 
T."R1)IA 

50,62 

37,85 

12,42 

32,31 

28,12 

30,30 

36,80 

24,89* 

35,84* 

PERIN~Tf.L 

56,09 

66,25 

51,24 

57,82 

66,78 

51,14 

45,45 

'54,30* 

57,35* 

FONTE: Ma.pa.s demógrafos sFrni t~.rios dos Municí-pios de MArtin6po1is, 

PresidPnte Prudente e RAnchAriA. 

DepA.rtrunento Est::~duA.1 de EstBtísticA .(1)ivis::;o de Est~=~tísti­

ca."Demo.Q'rÃ.ficA). 

(*) o número de nascirloe vivos P!!'lr,. 197? e 1974 foi ePlcu1~=~no -

por estim~=~tiva. 
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6.2.2.4. Coeficiente de Mortalidade Infantil 

Os valores en,ontrados mostram-se relativamente 

baixos apesar de não diferirem dos valores da Regional de Presiden­

te Prudente (61,92%onascidos vivos em 1968). Não dispomos de ele­

. mentes para a.valiar as oscilações da série histórica (Tabela 31 e -

Gráfico 6). -Estes coeficientes se modificariam pela correçao dos 

seguintes fatores: 

- sub-rel!istro d.e 6bi tos, 

- sub-rel!istro de nA.sciõos vivos e 

- nasciõos vivos que fAlecerAm loGro An6s o nAs.Q.i 

mente e sio rel!istraõos como natimortos. (Tabela 28). Estes fatos -

justificam os coeficientes n~ na.timortalidade e de morta1idAde peri­

natal que no Município de Martin6po1is se ma.ntêm em níveis muito a1-

tos. 

6. 2. 2. 5. Coeficientes de morta.lidade neonAtal e infantil-

te.rdia 

Estes coeficientes, A.pesa.r de sofrerem pequenas 

varia.ções a.nuAis, m1=1.nti verAm seus níveis pr-a.ticAmente inal teranos-

desde 1966. O coeficiente de mortalidade neonAtal trA.rluz princi-

pAlmente os 6bi tos devin os A. malformA.çÕes con~êni tas, trAumA.tismos 

de parto, premAturinAne e nrocessos infecciosos, sendo AS três úl-

tima.s cAusas m~=tis c~=~r~=~oterísticAs dos pAíses em dPSPnvolvimento. -

An~üisa.ndo A. TA.belA '32, verifict'!mos que 321o nos 6'bi tos neonat~=tis -

sao devi<fos a infecções (entre elA.s consiõeramos o tÃt~=tno nAonA.to-

rum a.pesar de n~o ter sido re~istr~=tdo nenhum 6hi to no-r tal CAUSA -

nos dois últimos Anos), /'t prem~=tturidade rel'resentou 2~ dos 6bi-

tos neste p:rupo, sendo que esta. caus~=t a.cha-se rel~=tciona.dA, entre -

outrA.s, com a. desnutriçã.o m!!lterna. e cha.m~=t-s.es A atenç~o A ~=tl tA pe1: 

centa~em de 6bitoe sem ASsistência médica (27,05%); 
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Todos esses fatores expressam a necessidade de i~ 

talação de um bom serviço de prénatal, de ampliação e oferecimento de 

melhores condições de assistência ao parto. 

Entre as causas de 6bito nas crianças de 28 dias-

a um ano, destAcam-se as infecções (61,16%) e os 6bitos por gastroen­

terite passaram de 3,52% na faixa neonatal, para 33,8% na infantil 

tardia, seguramente por associação com o fator desnutriçÃo e com ~e 

má.s condiçÕes de s~neamento b~sico. 

TAB~L.A 32 - Mortalida.de pro-porcionP.l por c~usA seuu.nno os perfodos 

neonat~l e infa.ntil tardio. Municfpio de MArtin6polis, ne 

1970 a julho de 1974. (ae:rupados). 

NEONJ\TA.L INF.Tt.RDIA 

CP.USP_ (o - 30 diAs) (30 dia -1 ano) TOTtL 

Sem a.ssistênciA. 27,05 22,53 25,00 

Gastroenterite 3,52 33,80 17,,0 

BroncopneumoniA 12,94 25,35 18,58 

Prematurinane 20,00 1,40 11,53 

Tétano umbi1ica.l 12,94 7,05 

~~te1ect~ei~ nu1m. 10,58 2,81 7,05 

outras 7,05 5,63 6,41 

outr:=ts infecções 2,35 2,81 2,56 

Doenç:=t hemo1ítica 2,35 1,10 1,92 

c. m~1 definia::~ 1,17 4,22 2,56 

.. 
foo~ TOTAL 100~ 100% 

FONTE . Mapa.s dem6arAfos sanit~rios nos Municfpios de Martin6po1is, . 
Presidente Prudente e RRnchR.ri::~ .• 
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6.2.2.6. Coefieiente de Mortalidade Perinatal 

Este indicador é composto pela natimortalidade 

e os 6bitos de O a 7 dias. 

T /IBELA 33 - Perd~.s fet~is e perin~tR.is do Muni c! pio de M~rtin6polie, -

de 1966 a julho de 1974. 

66 67 68 . 69 
PERD.FETAIS 

Natimortos" 28 semRnR.s 6 11 7 9 

Natimortos> 28 semRnPs 26 29 20 

Obi tos de O'- 7 <1iRs 15 13 13 14 

70 

7 

23 

15 

71 

1 

11 

16 

72 

2 

12 

73 

10 

13 

11 

74 

5 

7 

9 

FONTE: Mapas dem6grà·fos sPni tá.rios do município de M~.rtin6polis, -

Presinente Prudente e Rancha.riE'I .• 

TABELA 34 - NPtimorta.lidP.de proporcionRl por CPUSP no Municí-pio de Ma.r. 

tin6polis, nos dltimos 5 anos (1970 a julho de 1974) 

Sem assistência. 

Descola.mento pr~vio de placenta. 
Toxemia.. grAvídica 
OutrA.s 
Procedência. de cord~o 
Asfixia intrauterina. 
Placenta :§r~via. 

TOTAL - . : I 91 

I ~ 

40,65 
25,27 
14,2e 

8,79 
4,39 
4,39 
2,19 

100,00 

FONTE: Mapas demógrafos s111ni t~.rios dos Municípios de Martin6po1ie, 

Presidente Prudente e Ra.nchE'I.ria. 



TABELA 35 - Mort~lidA.I'le PerinA.t~l proporoion~l por cF~.usa no Municí­

pio de Mt:t.rtin6polis, nos últimos 4 Anos (1970 A julho -

de 1974L 

OBITOS 

Sem assistência 17 28,3? 

PremA.turidade 15 25,00 

.Atelectasia. pulmonar 9 15,00 

Broncopneumonia 6 10,00 

T~tano neonatorum 4 6,66 

Mal definidas 3 5,00 

Gastroenterite 2 3,3'3 

Trauma de pa.rto 2 3,33 

OutrA.S 2 3,33 

TOT/\L 60 100,00 

73 

FONTE: Mapas dem6grafos sanitários dos Municípios de MArtin6polis, 

Presid8nte Prudente e RFl.ncha,..ia. 

Como j4 foi referido, este coe!icient8 mant~m-se em ní­

veis basta.nte elevFlnos sejFl. pelo componente de nAtimortA1inane como 

pelos 6bitos de O a 7 diPs. Na tAbela 34 po~emos observAr as CAU-

sAs de nFt.timortFl.lin t!!.de. A a.l tA percentFlgem de nAtimortos sem 

sistêncit!!. e o descol::tmento plt!!eent~.rio estFío indicPndo a necessinA­

de de serviços médicos diretos, de P~Ssistêncit!! À. uestFlnte. 

~tut!!.lmente a .. percent~=r.~em tnA.ior de p:estAntee estFí.o sendo 

controlt!!.dFI.S no seu pr~nA.tA.l pelos médicos partieularP-s, clientela -



esta que prov~.velmente n;:;o é 11t. q_ue estAriA. sujei t~ F=~ um "risco ;rravi 

dico" mA.ior, ficando A. descoberto justamente PS que F=~pres~ntPm condi 

ções pF=~ra tal, devi~o P. SUA si tuaç~.o preo~ri::~. de vida. 

6.2.2.7. Principais causAs de morte 

A mortAliõa.de proporcic.:ra.l por ca.usa, de cAda -

ano nos permite a.va~iar a importÃ.neia d1=1 doençF=~ em relaçÃ.o À.s outrA.s 

e observa.r na s~rie hist6rica. e sua. evoluç;;i.o • 

. 
A proporçÃ.o maior de 6bi tos corresponde Ã.qv.elPs 

"sem assistência." já comenta.dos a.nteriormente. Outra causa que 

queremos ea.lientar, ainda. que não seja. da.s principA.is é o das doen-

ças "mal definida.s" que VR.ria muito de um ano para outro. Nos anos 

de 1972, 1973 e 1974 (a.t~ julho) subiu de 3~ pa.ra. 6,76% e pArA 

10,11% e isto indic~ que o preenchimento de atesta.nos de 6bitos d.§. 

ve ser melhor observAdo. 

'dto~ot~?!CIR 

FACULDADé' or :=.\'~r;::_ eüBL.ICA 
, UNIVERSIOAOl DE SÂO PAULO 
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TABELA 36 - Mor~lidade proporcional segundo principais causas de Óbito. Munic!pio de MartinÓpolis, de 1966 a Julho de 

1974. 

1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 1974 

CAUSAS -------- I (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) 

Cardio Vasculares degenerativas 16,29 23,13 20,37 23,24 25,00 25,17 33,08 26,32 22,47 

RespiratÓrias agudas 10,11 6,88 8,33 13,38 9,S6 13,25 5,62 8,27 12,36 

Gastroenterites 3,93 5,00 ü,93 3,52 2,94 6,62 7,52 5,26 4,49 

Tumores 5,62 5,63 12~96 7,75 8,09 6,62 9,77 4,51 11,24 

Acidentes, envenenamentos, violência 6,18 10,63 8,33 7,75 4,41 9,93 10t53 18,05 15,73 

FONTE: Mapas demÓgrafos sanitàrios dos munic!pios de MartinÓpolis, Presidente Prudente e Rancharia. 
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TABELA 37 - Mortalidade proporcional segundo as doenças transmiss!veis mais importantes. Munic!pio de MartinÓpolis, no 

per!odo de 1966 a julho de 1974• 

ANO 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 1974 

DOENÇAS % % % % % % % % % 

Tetano 3,37 4,38 2,82 4,41 3,31 0,75 0,?5 0,75 

Meningite 1,69 1,88 1,85 o,?o • 0,75 1,12 

Tuberculose 1,69 1,25 1,85 0 1 ?0 

Sarampo 1,12 0,?4 1,50 

FONTE: Mapas demÓgrafos sanitários dos munic!pios de MartinÓpolis, Presidente Prudente e Rancharia~ 
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A percentagem de óbitos por doenças cardio-vas­

culares (Tabel~ 36 LGráfico q) e degenerativas se mantém em prim~ 

iro lugar na série hist6rica estudada. Um dos n1A~6sticos quA mAis 

cht=~.ma R ~tenç~o é A hipertens;o corno OPUS~ b~sica de 6bito e merece­

riA. um~=~ t)esquisa m~=~is At>ro:f.unn::~dA.. Contr::~st::~ntlo com As noençAs c:=~r­

dio-vA.sculA.res pr6priAe de ~reAs desenvolvitlt=~s se colocAm :=ts infAcc1 

osRs, como AS doençAs respir..ett6riFts e a ,!!AstroenterocolitA AP'Udt=~. Es 

ta doença, j~. referidA ::~.nteriormente, necessitA de nronmnt=~s de con­

trole R longo prazo e nã.o .etpenA.S ct=~mpa.nha.s com mett=~s imedit=~.tist~=~s. -

Devemos ter em contFl. que A gF~stroenteri te ger11.lrnente n~o mAtA, A me­

nos que as condições nutritivt=~s d.et. crit=~nçA. sejAm muito deficientes • 

A broncopmru.m.oniA. responde F!s mesmt=~e observações. 

Dos tumores malignos, na mulher incidem princi­

palmente o cAncer de mAmA e de colo e no homem o cRncer de estômago, 

pulmÃo e outros. 

Os Acidentes e suicidios ser~o comentados mt=~is-

A mortA1inane proporcion::~l por noençPs infecciQ 

st=~s notificR.veis é A.tuAlmente l)ouco si~m.ificAti VA como se node obse1: 

VAr nA. tA.bela 37. DifteriA e coqueluche· pra.tic~=~rnente dest=~pPrecer~=~m­

t=~p6s vt=~cinAçÃ.o com a tríplice e tAmbém A poliomielite Após A SAbin • 

O mA.ior componente do t~t~mo é do tétAno neon~=~torum, pois desde 1966 

de 30 casos, 22 s~o a ele Atribuídos. 

6.2 .2.8. Mortalida..de no ~po et~rio de 15 A 50 Anos 

Este grupo oorresponde Ao período mAis produti­

vo no homem e é A. época fértil da mulher. A distribuiçP.o dos 6bi-/ 

tos por CI'I.Usa permite-nos A.VF'l.li.et.r A. import~nciA. das mesmas e estAbe­

lecer algumas conclusões. 
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TPBELft 38 - ~itos po~ e~us~ e sexo no ~po et~rio de 15 ~ 50 ~nos. 

Município de M~rtin~"Dolis. 1970 ~. julho de 1974.. 

SEXO 

Mi\SCULINO F:IDUNINO TOT'/<L 

S/ Assistência 1 7 8 

Hipertens8o 4 7 11 

Nefrite 3 1 4 

Cirrose hepÃticF~ 3 1 4 

Acidente 45 6 51 

Inf. de mioc~.rdio 6 6 

Ca. de colo e m~ma ' 3 

Toxemi~ ~rl3.vÍd. 2 2 

Hemorr~. uterin~ 1 1 

TrF~bPlho de parto 1 1 

!hrto operat6rio 1 1 

Outros A 

5 5 canceres 

OutrPs CFIUS:=!.S 19 6 25 

TOTAL 86 122 

FONTE: Mapa.s dem6grn.fos sPni t~rios dos Muni o:! pios de Mnrtin6polis, 

Presidente Prudente e RPnch::~ria.. 
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GRAFICO 7: Morta1tdade proggrciona1 segundo as principais causas de Morte do MunicÍpio de 
Martinopo1is 19ó6 - 1974 
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Entre "outr~.s c~usf!'ls" estão incluídos suic:!nios 

e homic:!dios, leucemi~, um OA.so de esquistosomose, broncopeneumonia 

e gA.stroenteri te, dois ca.sos de insuficiência cardíaca e outras 1 

soladA.s. 

A altA t~.xa. de 6bi tos m~.sculino por acidente m!t 

receu nossa a.tenção. ~na.lisando-a pudemos oonsta.tAr uma elevAda 

proporção de afogamentos al~m de a.l~s tra:uma.tismos cr~nioencefá­

l:!cos por acidentes de tráfego. E a. primeira uma vari~vel que d~ 

ve ser controlada atrav~s da identificação dos locais onde ocorre, 

principalmente a represa e a disposição de um serviço adequado de 

vigilância ( grt!fic o ló ) • 

Dentre os óbitos femininos destacRID-se os sem a~ 

sistência, devidos à hipertensÃ.o e aqueles pr6prios da mulher. 

Através destes se traduzem os fA.tores de risco que incidem nesta -

idane. E uma mortalinade b:Btante alta que exige dos serviços de 

sAúde um atendimento de priorida.ne, nÃo a.penas de assistência dir~ 

ta mAs também de um progra.m~. de préna.tal, onde o fAtor cl:!nico de 

"risco grAv:!nico" podP ser controlado. Assim a toxemia g-rav:!dica 

como causA. de 6bi to expressA. ausência ou deficiência de prénA.tal e 

já a hemorragia uterina indica f~lha no seu atendimento imediato • 

Isto é também extens:!vel ~'!tos 6bi tos P01'" tra.balho de pArto e "Oarto­

operat6rio 

O coBficiente de mort~.lidane m~terna. mantém-se -

oscilando entre 2, 91~ nascid.os vi vos, que é uma cifra al t:!ssima se 

comparada com SFí.o Paulo (munic:!pio) que é de 0,891oonascirlos vivos. 

6. 2. 3. .Assistência. ao parto 

O at8ndimento ao parto constitui-se em uma das á 

reas do setor saúde ma.is desatendidas, o que se pode deduzir dos -

dHdos colhidos no único hospit13.l do munic:!pio, sobre nascidos vi-/ 

vos e natimortos~ Pa.ra estA.bAlecer a proporção de partos hospi ta­

lares sobre partos domioiliários, diminuímos aquela cifra do núme-

80 
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GRAFICO 6 - COEFICIENTE DE MORTALIDADE ESPECIFICA POR 
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ro total de nascidos vivos (corri~ido) m~is os natimortos ~lob~is. 

Os é!Rdos resultantes não serão exatos pelo fato de não termns podi-

do corrigir o sub-re~istro de nascimentos. 

T.A.BELJ'; 39 - Distribuição de n:=~.scimentossegundo locAl de ocorrência. 

7'NOS 

1970 

1971 

1972 

1973 

TOT.fL 

Município de Martin6polis. 1970-1973. 

LOC.AL 

N2 

171 

162 

171 

193 

697 

HOSPIT~L 

I 

% 

28,54 

30,00 

35,92 

4.1,50 

33,50 1 

DOMICILIO 

NQ 

428 

378 

305 

272!. 

1383 

% 

71,45 

70,00 

64,08 

5F3,50 

160,49 

N!! 

599 

1540 

476 

465 

2080 

TOTJIL 

I 

% 

100 

100 

100 

100 

100 

FONTE: Divisão demogr~fica do D.E.E. 

- Relat6rio estA.tístico anuRl do HospitAl de Martin6polis. 

- Mapas dem6grafos sanit~rios dos Municípios de Martin6po-

lis, Presidente Prudente e Rancharia. 
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6.2.3.1. Partos domici1iários 

Este evento constitui 58,50% de todos os pPrtos 

no ano de 1973. Observando retrospectivamente até o Pno ne 1970, com­

provamos como afortun~.damente os mesmo~~fuinuindo. Eles constituem -

um problemA. grave e consideramos que é uma das CA.USHS mflis importA.ntes 

de mortalinade perinF~tal no Município de Martin6polis. Fazendo uma e.§. 

timati VA. A.través dos formulários aplicados, observamos que os partos -

domiciliários sio assistidos em 88% dos casos por curiosas, 8,5~ por 

"pArteir:=t.s" e 3 ,4~ por médicos. 

6.2.3.2. Partos hosnitPlares 

Estes constituem uma nercenta~em muito nequena-

do total nos nArtos do Município. No hosnitF~l de Martinópolis consta-

tPmos, nos anos de 1970 a 1973, umA rnénia de 17~ na~tos PnuAis, nos 

quR.is 32, 37~ por cesárea. Supondo quP A. internA.çFío por narto no-rmAl -

seja de 3 dias e devida à cesRrianas, de 5 diHs corno ménia, podemos-

calcular a ocupaçÃo médiF~ por diP. de leitos de obstetrícia em 1,6A __ .;_ 

lei to/dia/ano. EstA. proporç:;;o é mínima, sendo que o hospital teriR a 

nosso ver, capacidA.de pRra assistir a todA.s as mães do municínio, com 

7 leitos dedicados ~.maternidade e estimando uma média de 4 dias de in 

ternação, poderia se Ptender urnas 540 parturientes : 1 por ano. Pe.n 

samos que os serviços de saúde devem estimular esta práticA. e também -

estudar nas fazenda.s mais distAntes a possibilidA.de de treinAmento das 

curiosas. 

Asé1m como a proporçFío de partos hnsnitA.lares -

vai aumentando em r(üação Ros nomiciliários, tA.mbém as cesáreAs vao-

passando de 26,51% dos nartos hospitalares em 1971 a 3~,3~~ em 1g72 e 

30,94 em 1973. Ao compararmos esses dados com a nronorçFío m~nia ohse~ 

vada em clínicas uni versi t~:riA.s, de 8 a 131,, nntamos uma di 'fl:rença que 

chama a atenção. SuR.s cF~.us~.s não foram determinAdas, mas Ptrav~s nos 



dados fornecidos no ítem ~eferente ~o hospital podemos comnrovPr co-

mo elas sã.o praticAdas mF~is em pensionistas, e nele serão niscriming, 

das. 

6.2.4. Morbic'iade 

6.2.4.1. Doenças trF~nsrnissíveis 

A partir do Pno de 1969 o~serva-se urna-

regressão not6ria das noenças transmissíveis c'ie notificaçRo comPuls6 

ria no Município de I«artin6polis. ~ssim, n~po1s de 19117, último Hno 

em que foram verificHnos 6 casos ne varíola, nenhum outro caso c'ies-

sa moléstia foi constatPc'io. C:=tAos de sarampo forPm vA-rificarios ne 

1963 a 1969, com uma incidênciA. a de 10 cFtsos nP.stP. úl tiTTl.o P. re:=tnPri 

ção em 1973, com 4 casos. 

A poliomielite apresE=mtou umP Pl ta inci 

dência em 1961 com um total de 19 casos, tendo apresentA.do um decrÃE!,. 

cimo nos ~=~nos subsequentes e nFí.o se tendo registrAdo novos noentes -

de 1966 a 1968. A introdução da vacina Sabin deve ter sido a respon 

sável pelo controle dessa moléstia que nos últimos Anos apresentou -

um declínio, conforme Tabela 40. 

A difteria, a coqueluche e o tétano pr.a 

ticamente desapA.recer~m sob a açã.o da vacina tríplice. O tétano ne.Q. 

nA.torum que representavA. o mA.ior componente dessa moléstia com 80% -

do total, também vem diminuindo a ponto de··não se ter re~istrano n~ 

n.."''um oaso em 1973 e nem no primeiro semestre de 1974. Este esta.no -

poderia ser mantido através de um pro.crrama de prénatal, com VAcina-/ 

ção anti tetânica sistemática., e de assistência. ao parto e cuirian os -

com o recém-nascido que desse cobertura ao mF~ior número de gestantes 

possível. 
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, . 
A hepati~e infecciosa, a febre reumatica 

.... ... ... 
e outras doenças infecciosas de notificaçao tem uma incidencia .. rela-

tivamente constante de ano para ano, . segundo :Í.nformaçõe~; dos médicos 



TABELA 4o - Doenças de Notificação CompulsÓria no Munic!pio de MartinÓpolis 

de 1966 a 1974• 

DOENÇAS 1966 1967 1968 1969 197J 1971 1972 1973 1974 

-Alastrin 6 

-Difteria 13 7 4 2 1 4 4 

-Doença de Chagas 

-Esquistossomose 1 2 6 8 

-Febre TifÓide 1 

-Febre paratifoide 

-Gripe 19 

-Hepatite infecciosa 4 17 3 14 4 18 3 5 

-Hanseniase 1 

-Leishmaniose 1 

-Meningite 2 1 20 13 7 

-Meningo-encefalite 2 3 1 4 

-Parotidite 1 

-Poliomielite 1 .. 2 2 1 

-Raiva 

-Rubéola 6 

-Sarampo 10 4 

-Sifilis 1 

-Tétano 1 2 1 3 2 

-Tétano umbilieal 4 3 1 4 4 3 

-Tuberculose pulmonar 2 1 1 9 5 

-Varicela 1 10 3 1 

.variola 6 
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GRAFICO 8 - DOENÇAS QUE MAIS OCORRERAM NO MUNICfPIO DE MARTINÓPOLIS EM 1973 
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, , 
de 'Mart;n.opo1.~s, mas-não '"representam'prob1emR- :Lmporta.n$e de Saude 
, . 

Publ~ca. 

Apesar do municÍpio ter essencialmente ativi 

dades agro-pecu~rias. não obtivemos informações sobre a ocorrência de 

zoonoses. 

O fato de que a incidP.ncia. d:=t.s enferminanes­

transmissíveis e notifieáveis haja caído até praticamente ze~o nos ú1 

times anos, provA.velmente induzido ao menos em ,grande narte pela vaci 

naçã.o efetuada, não deve propiciar descuidos em re l~=~ç~.o ao pro belA, -

mas deve-se ~.inda assim ampliar a coberturFl da ponulação em termos d.e 

imunizA.ção , já que de outra maneira poõ.em Sf} ,gerar graniies bolsÕes-

de indivínuos suscet'Íveis que em quAlquer tempo oariaTTl luR"ar a surtos 

irremediáveis de noenças. 

Com relação ~ meningite·, devemos salientar 
, , 

que" apesar da baixa notificação, fomos informados pelos medicos 
• • A • , 

locais que sua l.!l'Cl.denc.l.a permaneceu constante nos ultimes anos 

(por volta de 30 casos anuais), sem picos epidêmicos. Nenhum caso 
, ... , , 

p ?rem, pode ter seu diagnostico confirmado por falta de labora tor,i. 

o. 
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6.2.4.2. - Verminose 

Um dos problemas que mais preocupa ~ co­

Qunidade no momento é o da infestação por vermes. Com efeito~ du 

rante o ano de 1973, a verminose foi a doença de maior incidência, 

tendo representado 43% do total das oito enfermidades mais fre-

quentes (Gráfico ). 

Em vertude das limitações dos nossos re-
~ f , 

cursos nao nos foi poss1vel programar um levantamento parasitolQ 

gico para nos inteirarmos da magnitude dessa morbidade. As con­

diçÕes de saneamento da zona rural e zona urbana longe de serem 

aceitáveis e podendo ser responsáveis pela elevada taxa de vermi­

nose na população. Não tendo havido nos anos anteriores predomi­

nância desta '~afecção." Não tendo sido introduzidas mudanças fun­

damentais nos hábitos da comunidade, nenhum fato especifico pode 

ser identificado como responsável pela exacerbação de moléstia.Ê 

portanto Óbvio pensar que devem ser as condições de diagnÓstico e 

de notificação que foram melhoradas. 

A extensão da rede de esgotos e da rede ' 

de abastecimento de água são variáveis que influem diretamente SQ 

bre esta doença. Não apenas a qualidade da água, mas também a 
,. " quantidade e os habitos higienicos indiretamente melhoram com es-

ta medida. 
~ , , 

Na zona rural a educaçao sanitaria se tornara mais 

importante. 

É de prever que a instalação do laboratÓ­

rio de análises clinicas há um mês, seja uma omntribuição impor-­

tante para o diagnÓstico especifico, tratamento e informações epi 

demiolÓgicas mais precisos. 

6.2.5. - Recursos da Comunidade 

O Munic{pio de MartinÓpolis dispÕe de um Centro 

de SaÚde tipo IV, um hospital geral "Santa Casa de MisericÓrdia"~ 

assistência pelo FUNRURAL e oito 
,. 

medicos, dos quais: 
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- 3 mantêm consultÓrio particular e atendem no hospital (clÍnica 

geral e cirÚrgica), 

- 3 mantêm consultÓrio particular, atendem pelo FUNRURAL e tam­

bém no hospital (clÍnica geral e cirÚrgica) 
, 

- 1 atende somente em consultorio particUlar, 

- 1 de Presidente Prudente, atende no Centro de SaÚde, 2 vêzes ' 

por semana, em tempo parcial, 
, 

contando tambem com 6 dentistas, dos quais~ 

- 4 que trabalham em consultÓrio particular e 

- 2 para o Serviço Dentário Escolar, em ragime de dedicação excl~ 

siva. 

Em julho deste ano foi montado na cidade um la­

boratÓrio de análises clÍnicas, dirigido por um farmacêutico-biQ 
I . qu1m1c0. 

Existem 4 farmácias na cidade e mais uma é área 

rural (Teçaindá). 

Em termos gerais os recursos acima referidos vi­

sam o atendimento do tipo curativo-assistencial, sendo isso váli­

do também no que diz respeito ao atendimento médico do Centro de 

SaÚde. 

6.2.5.1. - Centro de SaÚde. 

Está incluído dentro do plano administr~ 

tivo da Secretaria de SaÚde de São Paulo, como Unidade Sanitária 

Polivalente, tipo IV, integrada ~ Divisão Regional de SaÚde (DRS-

10) de Presidente Prudente, sendo responsável pelas atividades de 

saÚde pÚblica do MunicÍpio. O programa a ser desenvolvido nos 

Centros de SaÚde tipo IV, segundo a Portaria SS-CG nQ 8, de 

06/06/1972, seria: 

- controle das doenças transmissíveis, 

- saneamento do meio, 

- saÚde materna e da criança, 
J\ /1 , -

assistencia medico-sanitaria nao especializada, 

••• 
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- controle da tuberculose e hanseniasa por clÍnico geral, 

- epidemiologia e estatística, 

- serviço de enfermagem, 

- educação sanitária e 

- administração. 

A partir do inÍcio de 1974 funciona, em seu to­

tal, nas instalações do antigo Posto de Puericultura, prÓximo ao 
, , 

centro da cidade, em carater provisorio, aguardando a reforma do 

antigo prédio a ele destinado, atualmente sem condiçÕes fÍsicas e 

funcionais. As atuais instalaçÕes são totalmente inadequadas pa­

ra suas funções, por falta de espaço e consequente má distribui­

ção das áreas. 

Existe fundamentalmente uma Únida sala grande 

de entrada, onde funciona ao mesmo tempo, a parte administrativa, 

o arquivo e onde ~ feita a pesagem de adultos e crianças, bem co­

mo a distribuição do leite. Existe um Único consultÓrio m~dico ' 

para adultos e crianças, uma pequena sala para vacinação, uma co­

pa onde é feita a esterilização do material, 2 pequenos sanitári­

os para uso dos funcionários, em mau estado de conservação e uma 

pequena sala onde são estocados os medicamentos, acondicionados 

em prateleiras simples e o leite em pÓ. Todas estas sub-divisÕes 

comnnicam-se com a sala principal, de entrada. A clientela aguai, 

da a chamada na peque na varanda coberta q~~e dá acesso ~ essa sala. 

6.2.5.1.1.- Verbas e materiais. 

Quanto aos recursos financeiros 

devemos salientar que a Regional, destina parte do orçamento glo 

bal aos diversos centros de saÚde dos municÍpios que dele depen­

dem, inclusive MartinÓpolis, de acordo com as prioridades globais, 
, 

em vista da escassez dos recursos disponíveis. 

O centro de saÚde recebe da Re-

gional: 

- vacinas, transportadas em isopor com gele e acondicionadas em 
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geladeira comum, 
, 

- leite em po, em quantidade suficiente para atender a capacidade 
, 

atual do centro, que esta bastante limitada, 

- medicamentos, solicitados através de pedidos trimestrais, 

não correspondem em quantidade e variedade às necessidades 

cobertura das prescriçÕes médicas, de forma que o cliente 

obrigado a comprar os medicamentos, na maioria das vêzes, e 

que 

de 
, 
e 

, 
- material de escritorio. 

6.2.5.1.2. - Recursos humanos. 

O serviço conta com o seguinte 

pessoal~ 

, - Ao 1 medico consultante, nao sanitarista, que atende duas vezes 

por semana, no periodo da manhã, durante 2 horas em média e re­

side em Presidente Prudente. Uma vez por semana dá atendimento 

aos presos da Delegacia de MartinÓpolis, no mesmo dia de atendi-
, 

mento no centro de saude, 

- 1 visitador sanitária, professor primária e estudande de Direi­

to, que só possui um pequeno treinamento em vacinação, 
. , . 

- 2 atendentes, com escolaridade pr1mar1a, das quais apenas uma 

foi treinada pelo ex-DEC., 
, , , 

- 1 escrituraria, de nivel secundario, que cuida de toda a part~ 

administrativa, 

- 3 serventes, 

- 1 motorista, que há 4 anos não exerce sua função especifica, 

- 3 fiscais sanitários com pequenc treinamento na Regional, exe,t 

cendo as funçÕes de fiscalização de casas comerciais, residen-

ciais, etc., na zona urbana. 

A supervisão da parte de enfer-
, 

magem e feita de forma irregular, conforme as possibilidades, pe-

la Única enfermeira-supervisora, graduada em SaÚde PÚblica, da 

DRS-10. 
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~ , . 
Nao existe med1co-chefe no Cen-

tro de SaÚde, que dispõe, além do médico acima referido, de outro 

em tempo integral residente em MartinÓpolis, atualmente afastado 
, ~ 

para o Curso de Saude Publica. 

As funçÕes do pessoal auxiliar 

não estão bem definidas, excetuando-se os fiscais sanitários. As 

tarefas realizadas dependem da necessidade do momento; desta fo~ 

ma, visitador, atendente, servente, etc., podem realizar a mesma 

tarefa em momentos distintos. 
~ , 

Podemos afirmar que nao ha visi-

tação domiciliária, da qual depende a dinamicidade do Centro. O 

visitador existente não foi treinado e também não dispÕe de via­

tura que lhe permita executar sua atividade especifica. Acha-se 

limitado ao preenchimento de fichas epidemiolÓgicas e participa 

dos programas de vacinação da Regional de Presidente Prudente,no 
, , 

municipio de Martinopolis. 

6.2.5.1.3. - Horário de Trabalho. 

Para o médico, cuja contratação 

é a titulo precário, são previstas 4 horas diárias. Com exceção 

da escriturária que é efetiva e trabalha 8 horas por dia, os de­

mais funcionários cumprem horários de 6 horas, das 7 às 13 horas. 

O horário de funcionamento pa­

ra o pÚblico está restrito atualmente ao periodo da manhã apenas. 

6.2.5.1.4. - Entrosamento com a comunidade. 

, 
O Centro de Saude, em virtude 

das precárias condições de funcionamento e principalmente pela 
~ ~ , 

falta de medicos, nao e bem conceituado na comunidade, que recor-

re a ele, em linha geral, apenas para a vacinação, fornecimento 

de leite, carteira de saÚde e raras vêzes para assist6ncia médi-
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ca curativa. 

Quanto ao entrosamente com os 

médicos locais, hospital, FUNRURAL, cujo funcionamento iniciou ' 

em fevereiro Último, escolas, Conselho Comunitário de SaÚde,que 

praticamente dissolveu logo apÓs sua formação em 1973, não está 

sendo realizado por sua falta de condiçÕes, atualmente. 

Existe, por outro lado, um gran­

de interesse da Regional de Presidente Prudente e das autoridades 

locais de resolver a situação bastante critica desse serviço. 

6.2.5.1.5. - Serviços Especificos. 

602.5.1~5.1. - SaÚde Materna. 

Não existe um programa de­

finido, nem adequação dos recursos humanos e materiais do Centro 

de SaÚde para esta área de atendimento. A assistência ~ gestan-
, , 

te esta praticamente incluída na Saude do Adulto, sendo a procu-

ra feita para imunização e consulta sem uma rotina de atendimen-

to. 

A partir de 1974 passaram 

a ser utilizadas as fichas especificas para esta área, mas a qua-

lidada do serviço e a procura do mesmo pelas gestantes -na o se 

alterou. No primeiro semestre deste ano 7 (sete) gestantes pro-

curaram o Centro, tendo tido cada uma apenas a consulta inicial. 

(Ver Tabela na página seguinte) 

Os exames de laboratÓrio não 

são realizados (não havia LaboratÓrio até julho deste ano) apesar 

de que os serviços do LaboratÓrio Regional Adolfo Lutz, em Presi­

dente Prudente, pudesse ser usado. 

Nas atuais condições de pre­

cariedade do funcionamento global do Centro, de suas instalaçÕes 

provisÓrias, escassez de recursos humanos e materiais,o reduzido 



TABELA yl - NÚmero de matriculas em SaÚde Materna segundo 

a idade de gestação, no Centro de SaÚde de · 

MartinÓpolis. - lQ sema~tre de 1974. 

mês de gestação nQ de matriculas 

Total 

1 

1 
2 

1 

5 (*) 

Fonte:-Fichário de SaÚde Materna 
CS de MartinÓpolis 

(*) Nas duas fichas faltantes não constava o mês de gestação. 

horário de atendimento médico (máximo de 4 horas semanais) dedicã 

' " do a assistencia geral e a consequente falta de entrosamente com 

a comunidade, nos vemos impossibilitados de realizar uma análise 
, 

mais profunda dos aspectos qualitati~s e quantitativos da area 

de SaÚde Materna. 

ApÓs a análise dos indicado­

res de saÚde nos itens anteriores e comparando com as atividades 

especificas do Centro de SaÚde na área de SaÚde Materna, conside­

ramos que é urgente o estabelecimento de um programa de prénatal 

que propicie maior coberturà ~ população de gestantes. É neces-
, , 

sario o aumento de consultas medicas e controle de enfermagem de~ 

tinado a esta clientela e planejamento do programa para avaliar ' 

-os resultados e assegurar a sua exeuuçao. 



6.2.5.1.6.-.Assistência à Criança. 

6.2.5.1.6.1. - SaÚde Infantil. 

95 

O atendimento é realizado 
' , junto as outras areas (materna, adulto, etc.) e geralmente se faz 

a sua matricula, peso e é assistido pelo médico no escasso tempo 

disponivel, imuniza-se quando procede (sendo usada a caderneta de 

vacinação para controle da mãe e do Centro), distribuição de me­

dicament~s, de leite, etc. 

Não existe programa especi­

fico nesta área, nem rotina escrita para a sua assistência e por­

tanto faltam objetivos que permitiriam avaliar o funcionamento ' 
, , , 

desta area, tais como o numero de matriculas, consultas, vacina-

ção, etc., embora haja controle de produção de serviços. 

; 

6.2.5.1.6.2. - Lactario 

A distribuição de leite é 

feita mensalmente à criança inscrita, sendo 4 latas de 500 g até 

os 8 meses de idade ou 1 litro de leite de vaca, diariamente, até 

l ano. Existem 40 crianças matriculadas que se beneficiam com es­

te leite doado pela Prefeitura e uma média neste ano de 123 crian­

ças no lactário seco. Os tipos de leite em pÓ existentes SRO:­

Pulvolac, Eledon e Nestogeno, embora sua proporção não seja ade-­

quada com as necessidades. 

O criterio para a inscrição 

de crianças no lactário se faz de acordo com indicação médica de 

um lado e segundo as possibilidades econÔmicas da fam:Ília por ou­

tro. Isto nem sempre se cumpre como pudemos observar através dos 

formulários aplicados na população. Geralmente se tenta estimu­

lar a mãe para que amamente o seu filho quando tem possibilidade 

de fazê-lo. 

6.2.5.1.6.3. - SaÚde Pré-escolar e Escolar 

Resume-se a assistência 
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médica no atendimento da demanda e na vacinação do pré-escolar. 1 1 

Não existe horário de atendimento destinado às crianças sadias, 1 

portanto, a assistência é puramente curativa. 

TABELA 4? - MÉdia mensal de atendimento, por distribuição 

etária no Centro de SaÚde de MartinÓpolis, 

de 1973 a junho de 1974. 

~~ gruno i 
ANO -~--G~o infante 

1973 \139,75 
I 

1914 : 53,50 
(ate junho) ' 

i 

TOTAL j193,25 

, 
pre 

escolar 

50,75 

30,00 

80,75 

escolar 

-59,83 

26,30 

83,13 

15 anos 

155,09 

84,00 

Total 

402,42. 

193,80 

239,09 I 596,22 ---
Fonte:- Mapas de movimento mensal do c.s.de MartinÓpolis. 

, 
6.2.5.1.6.4. - Saude do Adulto 

É limitado o atendimento 

dos clientes que procuram o serviço por doença, para atestado de 

saÚde, administração de soro antioffdico, vacinação antitetânica, 

etc. Na Tabela 42, dentro dos maiores de 15 anos, se incluem as 

gestantes. 

6.2.5.1.6.5. - Programa de Imunização 

O programa de vacinação 1 

mÚltipla de 1974 tem por objetivo a "vacinação de cerca de 80% 1 

das crianças da faixa etária de O - 6 anos existentes nas zonas ' 

urbana e rural" do Municipio do Distrito I da DRS-10 de Presiden­

te Prudente. Os critérios são os seguintes:- contra poliomielite, 
, , 

variola, tetano, coqueluche e difteria/todas as crianças de 2 me-

ses a 6 anos; contra o sarampo/ todas as crianças de 7 meses a 4 
anos de idade. Recomenda-se a intensifica-

ção da vacinação na zona urbana, rotineira e rigorosa, do grupo 
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, 
etario de O - 1 ano e respectivo c~dastro, sem perder a continui-

dade na aplicação das doses subsequentes. 

No Centro de SaÚde se faz a 

vacinação rotineira de todas as crianças qHe procuram o mesmo, e~ 

pacificamente para serem vacinados, mas, principalmente as que es­

tão matriculadas no lactário. Além disto, cada 3 meses e num in 

tervalo máximo de 105 dias se faz a vacinação multipla, tanto na 

zona rural como na urbana, conforme o calendário pré-estabelecido 
, 

pela Regional e que se adapta ao calendario escolar. Na zona ru-

ral usam como ponto de referência as escolas de lQ grau existen-

tes. São executadas pelo pessoal 

do Distrito (motorista e atendente) e do Centro de SaÚde (visita­

dor sanitária e atendente ou fiscal sanitário). O serviço de 

Erradicação da Variola geralmente colabora com o pessoal e a via­

tura. O professorado é previamente alertado assim como a popula­

ção, através de cartazes e do rádio. 

As vacinas utilizadas 
~ 

sao 

quantificadas por tipo e registradas num boletim semanal.Ás maes 

se entregam as cadernetas amarelas e no Centro são anotadas nas 

azuis para controle. 

-Na execuçao deste programa ' 

mÚltiplo e na vacinação de rotina existem muitas dificuldades por 

falta de recursos na mobilização do pessoal, mudanças imprevistas 
, 

no calendario escolar, mas, principalmente falhas, por falta de 

organização interna do Centro: 

- as cadernetas azuis (de controle) do centro não estão atualiza-

das por falta de registro. Isto acontece com as da zona urbana 

e muito mais nas da rural, já que não se transcrevem os dados 

dos boletins semanais nas fichas do Centro. 
~ 

Desta maneira nao 

se pode saber o estado certo de imunização das crianças de Mar-
, 

tinopolis; 
, 

- as crianças do lactario que seriam de rigor as que apresentam 
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100% de vacinação completa em relação à sua idade~ também nem sem 

pre estão atualizadas, por falta de aplicação da vacina ou mais 

-provavelmente porque nao foi registrada de imediato na caderneta 

de controle. Percebemos que a distribuição de leite se faz se­

gundo sua procura e não segundo uma sistematização ou rotina pla­

nejada. 

Geralmente o visitador que 
,.. 

deveria sair para convocaçao daquelas crianças que S€ atrazam pa-

ra a vacinação não executa esta tarefa. Seu trabalha na zona 
, 

rural seria dificil por falta de viatura, mas na zona urbana is-

so não se justificaria, no entanto, também não se faz. 

Como método de avaliação do 

estado de vacinação da população de MartinÓpolis e também do Cen­

tro de SaÚde~ foram feitas perguntas especificas no formulário , 

para as familias tanto da zona urbana como da rural que tivessem 

crianças de O - 1 ano. Pelos dados obtidos consideramos que nao 

podem ser considerados suficientes para generalizar os resultados 

mas, somente para se fazer uma estimativa da situação real. 

Na zona urbana, de 148 fami-­

lias, 26 tinham um filho de O - 1 ano e na zona rural, de 150 fa 

mÍlias, 30 o tinham. Os resultados podem ser vistos nas Tabelas 

43,44 e 45. 

TABELA 43 Presença de caderneta de vacinação das crianças 
de O - 1 ano segundo zonas urgana e rural. 
MartinÓpolis, 1974. 

-..__ zona I urbana rural 
presença ~-- I - ' 

com caderneta 77% 40% 
sem caderneta lO% 34% 
perdeu - aplica 13% 26% ou nao se 

TOTAL J. lOO% 100% 

Fonte:- Pesquisa direta. 
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-Na cidade aproporçao de cri~ 

ças é satisfatÓria, muito embora na área rural tenhamos que anali 

zar mais profundamente as causas da falta de cadernetas para cor­

rigir falhas ou melhorar o sistema -propaganda, horários, calen­

dários, participação do professorado, etc. A percentagem de cri­

anças sem idade para vacinação (- de 2 meses) é insignificante , 

portanto, é provável que a população possa ser melhor informada' 

ainda, principalmente na zona rural. 

Analizando individualmente ca-

da caderneta e tendo em conta a idade da criança, observamos o 

seguinte:-

TABELA 44 Estado de vacinação de crianças de O - 1 ano 
por suas cadernetas, segundo zonas rural e 
urbana. MunicÍpio de MartinÓpolis - 1974 

·~a! 
Vacinação ~--,.., j Urbana Rural 

completa (*) 42% 30% 

incompleta 58% 70% 

Total 100% 100% 

Fonte:- Coleta direta de dados 

(*) Foi adotado o critério da Secretaria de SaÚde para considerar 
o estado de vacinação das crianças, respeitando as idades em 
meses, excluindo o sarampo. 

Se incluirmos o sarampo no 

critério de avaliação considerando que as crianças com mais de 7 

meses dentro do ano, devem ser vacinadas, comprovamos que na zona 

urbana, com maior acessibilidade ao Centro de SaÚde, 71% dessas 

crianças amestradas não receberam a vacina contra o sarampo. 

Com a vacina antivariÓlica as 

taxas encontradas são superiores a 70%, mas acontece que em 75% 

das crianças vacinadas, não se verifica a "pega", de modo que po­

dem muitas delas não estarem realmente imunizadas. 
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TABELA 45 - Doses de vacinas registradas nas cadernetas 
das crianças de 6 ma 1 ano (inclusive) da 
amostra, segundo zonas rural e urbana do 
MunicÍpio de MartinÓpolis - 1974 

-~~ TRIP'bíCE SABIN SARAMPO V A V , c/reg.d• ~ga 
• • • : d11 Y!U'iole. 

' 

nQ doses a li .J U :R "J i R u R ! u R 
! u R ' ! ' ; 

I 36~ 58% 22%1 57% l . 
3 doses I ' 

i 21J 1/J% 
i I i 

' I I I 2 doses ~8%1 29% ' 

136%114% 

I 

t 

36$ 1 dose SO% I 14% 129% 43% 78% 1 71% 20 
I I • t 

nenhuma dose 
t 

7%! 14% . I - ,71%j 57% 22% 129% 1 
I I I I 

Fonte:- Coleta direta de dados 

, 
O fato de que existe um in-

dice tão baixo de vacinação completa na zona urbana, nos fala da 

necessidade de reorganização e estimulo da vacinação de rotina e 

organizaçno do serviço de visitação sanitária, para o controle ' 

dos faltos os. 

TABELA 46 - Vacinas administradas pelo Centro de SaÚde 
no MunicÍpio de MartinÓpolis, de 1966 a 1974. 

~no -- \ 
' I vacina ·- . · 

varÍola l 4921 11.914 1.396 8.915 2.550 

poliomielitello6o8 12.663 8.182 4.320 2.460 
I 

difteria I 221 3.639 16 - -
I tifo 59 8 - - -I , 

104 tetano 1.290 20 1.195 1.320 

trÍplice - - 2.648 1.569 2.539 

dupla - - 1.491 - 2.038 

sarampo I - - - - -
BCG I - - - - 240 

' 
Fonte:- Centro de SaÚde IV- MartinÓpolis 

(*) até 05-08-74 

' 
I i 

I 

504l 728 971 417 

3452 6o48 3754 1118 

- - - -
- - - -

1S62 4936 3710 1927 

1582 3353 3460 888 

480 1161 1688 212 

- 1Q42 910 161 

310, 507i 836 482 

% 
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A vacina BCG é do tipo oral e 
, 
e administrada de rotina. A vacinação de escolares se faz tam-

bém segundo a programação do Distrito I da DRS-10 de Presidente 

Prudente e já comentada no Ítem , Educação. 

Concluindo, pensamos que para 

cobrir os objetivos do programa de vacinação mÚltipla: cobertura 

de 80% da população tanto urbana como rural será necessário 
, 

alem de uma reorganização no funcionamento do Centro em geral, um 

plano a ser desenvolvido regendo uma rotina escrita que permita ' 

também a avaliação do mesmo, da sua execução e de sua efetividade. 

Utilização do visitador sanitário para a chamada daquelas crian 

ças que não frequentam o serviço para vacinação. 

- Concentração da vacinação nos dias do lactário e fora da hora 

de atendimento médico, propiciando inclusive oportunidade para 

a educação de grupos. 

6.2.5.1.6.6. - Área de Tisiologia 

- , Nao ha programa de contro-

le de Tuberculose no Centro de SaÚde de MartinÓpolis, provavelmen 

te em decorrência da precariedade de recursos médicos e para-médi 
, 

cos atualmente disponiveis. 

Os doentes procuram o Cen­

tro de SaÚde da Regional de Presidente Prudente ou são para lá en 
, 

caminhados pelos medicas locais. O controle dos comunicantes tam 
, , 

bem fica sob a responsabilidade da area de Tisiologia da Regional 

que atualmente conta com uma única visitadora, professôra primá­

ria, sem treinamento especÍfico. 

O diagnÓstico é feito atra­

véz de exame clÍnico, abreugrafia e BK de escarro (feito pelo 

Adolfo Lutz que funciona no mesmo prédio do Centro). Os comuni­

cantes são solicitados a comparecerem ao Centro de Presidente Pr~ 

' dente e submetidos ao PPD, de rotina e eventualmente a abreugra-
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fia e baciloscopia. Todos os casos de PPD negativo, recebem uma 

dose de BCG oral, sem discriminação de faixa etária. É preenchi­

da a ficha epidemiolÓgica, com especificação do nÚmero de comuni­

cantEs, da qual é remetida uma cÓpia para o Centro de SaÚde de 1 

MartinÓpolis, onde o visitador deve realizar uma visita domicilii 

ria destinada a levantar as condiçÕes ambientais da famÍlia do 

paciente. Todos os doentes com baciloscopia positiva são internã 
, ,.., . , , 

dos e, apos aegativaçao desta, o segu~mento e feito pela area de 

tisiologia que fornece os medicamentos mensalmente para serem to-
.. 

mados em casa e realiza o controle periodico dos doentes e comu-

nicantes. 

Na cidade de Presidente Pru-

dente existe um hospital particUlãr com capacidade de mais ou me­

nos 50 leitos para internação de doentes do sexo masculino. Os 

demais são encaminhados para internação nos diversos hospitais do 

Estado de São Paulo que dispÕem de leitos especÍficos (ex: Lins , 

Araraquara, etc.) 

Em 1973 foram notificados 6 

casos de tuberculose (sendo 5 Tb pulmonar e 1 Tb cutânea) com 50 

comunicantes, todos residentes em MartinÓpolis. 

Em 1974 foram notificados até 

julho, 6 casos de MartinÓpolis com um total de 21 comunicantes , 

(sendo 4 Tb ganglionar e 1 Tb renal). 

Se comparamos o total de doen 

tes de Tb pulmonar notificados pela área de tisiologia da Regio-

nal em 1973, verificamos que de 585 notificações apenas 5 

de MartinÓpolis (0,85%). 

eram 

Estes dados pouco significam 

para traduzir a real situação epidemiolÓgica da tuberculose em 

MartinÓpolis, já que existem obstáculos devidos principalmente à 

distância e escassez de recursos humanos e materiais~ condução , 
, "' etc., na propria area de tisiologia de Presidente Prudente. 
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Isto dificulta o seguimento do tratamento dos pacientes de Marti­

nÓpolis, a localização de focos de infecção e comunicantes, o que 

torna necessário a nosso ver, um controle epidemiolÓgico local, ' 

sob a responsabilidade de um clinico geral, com supervisão da á­

rea de tis1olog1a da Regional. 

O Centro de SaÚde de MartinÓ­

polis necessita de pessoal para-médico treinado para executar o 

controle epidemiolÓgico da doença e principalmente de visitação 

domiciliária e pesquisa de focos de infecção , de acordo com uma 

' programação de combate a tuberculose. 

, 
6.2.5.1.6.7. - Dermatologia Sanitaria 

O MunicÍpio de MartinÓpolis 

com seus nove pacientes de Hanseniase e oito contactantes partici-
, 

pa do programa de controle desta enfermidade realizado pela area 

de Dermatologia da DRS-10, cujo objftivo geral visa o controle da 

endemia Hansênica em toda a região. 

Os objetivos espeeÍficos es-

tão assim estabelecidos: 

1 - controle periÓdico de doentes e comunicantes; 

2 - descobrir a forma inicial da Hanseníase através do exame 

dermatolÓgico dos enfermos portadores de moléstias cutâ-
h 

neas; 

3 - acompanhar o tratamento de Hansenianos através da visita 

domiciliar; 

4 - proteger os susceptÍveis através da becegeização; 

5 - calmetização indiscriminada de enfermos e comunicantes. 

A avaliação do programa 

estabelecido a longo (5 anos), a médio (2-3 anos) e a curto 

so (1 ano). 

, 
esta 

pra-

-Atualmente, a execuçao do pro-

grama no MunicÍpio de MartinÓpolis apresenta dificuldades prÓprias 
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da falta de recursos desta área da DRS-10. O corte orcamentário das ver-

bas, prejudicaram a dinamização dos trabalhos: dificuldades no deslocam~ .. 

to de pessoal técnico para exames de pacientes e comunicantes, reduzida a 

possibilidade de aplicação do teste de Mitsuda (não cobre l~ das necess! 

dades da Regional), etc. 

Situação dos doentes e comunicantes 

TABELA 4? - Caracterização dos hansenianos e contatos, segundo forma cl!-
, , 4 nioa, baoterioscopica e controle. Martinopolis. 19? • 

FORMA 
CLINICA 

~ 

I 

T 

TOTAL 

CONTATOS 

BACILOSCOPIA 

+ 

+ 

+ 

SEM CONTROLE CONTROLADOS 

l 

4 

2 

2 r -
2 7 

3 5 

TOTAL 

1 

4 

2 

2 

9 

8 

FONTE: Fichario de Dermatologia Sanitaria do Centro de Saude de Martino 
polia. 

Os casos novos de hansen!ase são enviados ao CSI de Pres! 

dente Prudente, onde é diagnósticado e fichado, passando a ser controlado 

em Martin~polis, através da distribuição de medicamentos e visitas periÓ 

dicas do pessoal especializado da Regional. 

o~~aoente que necessita de hospitalização devido à incidê~ 

cia de intercorrência dentro do processo normal da doença, ou porque se­

ja um indigente, é encaminhado pelo serviço de Dermatologia Sanitária da 

DRS-10, para o Hospital Aimorés de Bauru. 

Analisando a siruação de M. H. em MartinÓpolis, constata-

mos em termos de prevalência, um predomÍnio de formas V.D. de mais do 

dobro sobre a forma I (5 formas VD e 2 formas I). Por outro lado o fato 

de que, de 5 pacientes de forma VD, quatro têm baciloscopia negativa e 

de maneira interessante mostrando que estão seguindo bem o tratamento. 
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Mas doe 8 contactantes fichados, há 3 sem controle, assim c 

como os dois pacientes de forma T. existentes. 

Por não conhecer a estrutura familiar do doente, não nos 

atravemos a fazer nenhuma observação sobre a proporção doentes-contacta~ 

tes que em princ!pio parece pequeno. 

CONCLUSÃO O diagnbstieo precoce da forma I é muito precário se atenta! 

mos para as cifras. Isto mostra a necessidade de estimular a 

procura de novos casos. 

A falta de controle de 5 indiv!duos, quando o número total 

de casos é tão pequeno, exigiria um seguimento mais rigoroso 

dos pacientes. Consideramos que o cl!nico geral do Centro 

de SaÚde, segundo está estabelecido na portaria 55-66, no 8, 

de 6/6/19?2 pode e deve participar mais ativamente no contr~ 

le desta enfermidade com a devida supervisão. Uma razão a 

mais para esta sugestão é a dificuldade com que conta o ser• 

viço especializado de Dermatologia Sanitária da Regional de 

Presidente Prudente, em deslocar seu pessoal para o atendi­

mento desses doentes. 

6.2.5.1.6.8. Malária 

O munic!pio de MartinÓpolis pertenoe ao 

SR-10, controlado pela SUSAM. Atualmente a malária se encontra na fase 

de manutenção, dentro do seu programa de erradicação. O c.s. notifica 
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' . , a SUSAM os casos suspeitos, passando ela a realizar o d1agnostico 

e tratamento dos mesmos, quando procede. 

Devido a que todo os casos 

de Halária, sem excessão, são importados, principalmente, de Mato 

Grosso e Minas Gerais, a SUSAM mantém um estreito contato com os 

empresários ou pessoas que se deslocam com pessoal operário entre 
, 

estes Estados e Martinopolis. 

O Plasmodium v 9..JC. tem sido 

o tipo encontrado em todos os casos diagnosticados desde o ano 

de 1963. 

TABELA 48 - Relação de casos de Malária registrados , 
desde 1963 até julho de 1974,em MartinÓpolis. 

Ano 

nQ de ., . I i I ' I ! . ":)I. 
c as os. 8 , 1 1 • 2 - , 1 ; 1 1 - ; 2 1 - !' 4 !4 i l:-4 
----+-'' _ _.;_I _ __.:., _____ ........._ I t ' ' 

Fonte:- RelatÓrio epidemiolÓgico da SUSAM do Municfpio de Marti­
nÓpolis de agosto 1974 - SR-10, Presidente Prudente. 

Destes casos a procedência ' 

global 
, 
e como se segue:-

Estado de Mato Grosso •• •• • • • • • • • • • • 14 

Estado de Minas Gerais •• • • • • •• • • • • 4 

Estado da Bahia •• • • • • • • • • •• • • • • • • 3 

Estado de RondÔnia •• • • • • • • • • • • • • • • 1 

Estado de Goiás •• • • • • • • • • • • • • • • • • 1 

Estado da Paraiba • • • • •• •• • • • • • • • o 1 

6.2.5.1.6.9 - Doenças de Chagas 

O controle da Doença de Cha-
, 

gas e feito pela SUSAM. As informações colhidas nesta repartição 

confirmam a inexistência de casos autoctone de MartinÓpolis. No 

ano de 1968 foi feito um ~nquérito sorolÓgico, junto as escolas 

do Munic{pio com os seguintes resultados:- de 313 amostras de 
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sangue colhidas, apenas 4 foram de soro reagente. Os casos regi~ 

trados são crônicos e provenientes de outros estados. Cada seis 
- ~ ( meses repetida esta investigaçao nos varies J · :1ic1.pios da Regio-

nal, por sorteio, sendo que MartinÓpolis ainda não foi sorteado 

novamente. 

Os barbeiros encontrados pela 

população e enviados a SUSAM para sua identificação demonstram ' 

ser T infestans (nenhum deles contaminado e T. sordida em maior 

frequência; esta Última espécie, como é sabido, de hábitos extra 

domiciliar permanecem nos anexos, não representando até o momento 

perigo algum para o homem. 

6.2.5.1.6.10 - Esguistossomose 

Todos os casos registrados 

-como esquistossomose sao de outros estados. No ano de 1971 foram 

registrados 6 casos, no ano de 1973, 7 casos e neste ano apenas 

1 caso procedente da Bahia. 

Seu vetor, o caramujo P1a-

narbidae 
- , nao tem sido encontrado nesta area. Desde o ano de 

1966 foi registrado sÓ 1 Óbito de esquistossomose como causa de 

morte (1970). 

De tudo isto podemos con-
-cluir que a Esquistossomose nao constitui um problema de 

, 
Saude 

, , 
Publica neste Munic1.pio. 

6.2.5.1.6.11 - Raiva 

Não existe qualquer dado 

sobre a população canina do Municipío de MartinÓpolis, como tam­

bém não há campanhas ou serviços de vacinação de caes e nem de 

apreensão de cães vadios. 

A vacinação é feita por pa~ 
, 

ticulares, que aparecem anualmente no Município, ficando a cargo 
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da população, vacinar ou não seus animais, sendo a vacina paga. 
, 

No ultimo ano houve 7 casos de mordeduras atendidas no Centro 

de Saúde, sendo 6 por cão e 1 caso por mordedura de gato. 

O Último caso de raiva diag­

nosticado, ocorreu em 1961, Na zona urbana vimos que 28,38% das 

famÍlias entrevistadas cria sÓ cachorro; 12,16% cria só gato; 

15,54 cria cachorro e gato e que 43,92% não cria cachorro nem 

gato, 

Referente a vacinação contra 

a raiva, somente os cães foram vacinados (43,08%). 

Na zona rural, a situação foi 

a seguinte:- 31,33% das famÍlias entrevistadas criava só cachor­

ro; 10,67% criava só gato; 34% criava cachorro e gato e 24% não 

criava cachorro nem gato. 

Quanto à vacinação na zona ru­

ral, encontramos 42,85% dos cachorros e 1,4% dos gatos, vacinados. 

6.2.5.1.6.12. - Produtividade observada no 

Centro de SaÚde. 

Em 1973 foram atendidas em 

média 402,42 consultas por mês, aproximadamente, 20 consultas por 

~~·a. Dando um tempo razoável de lO minutos por consulta, indepen 

dente da faixa etária, terfamos que as 20 consultas diárias ocupã 

riam 3,3 horas médico/dia. 
, 

Salientamos que havia 2 m~ 

dicos consultantes; 1 de tempo integral e outro com 8 horas sema­

nais. Num total de 9,6 horas médico/dia. 

Em 1974, até junho, foram 

atendidas em média 193,80 consultas por mês, aproximadamente 9,69 

consultas por dia. Como foi feito no comentário anterior, se fo­

ram dados lO minutos para cada consulta, teríamos 1,5 hora médico 

/dia. 
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t importante salientar que em 

1974, nos meses de janeiro a fevereiro o atendimento foi feito 
, 

pelos dois medicos citados anteriormente e os meses seguintes , 

(março, abril, maio e junho) somente por um, com oito horas se-

manais. 
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6.2.6 SANTA CASA DE MISERICÓRDIA PADRE JOÃO SCHNEIDER DE 

MARTINÓPOLIS 

6,2,6.1 CONSIDERAQOES GERAIS 

A Santa Casa de MisericÓrdia FaJre João 
Schneider de MartinÓpolis é o único hospital existente no muni­
cÍpio. Está situada na zona urbana, distando aproximadamente 
680 metros do ponto central, tomando-se como referência o edi­
fÍcio da prefeitura local. 

Situa-se o hospital em prédio prÓprio,com 
, , , 2 

2.245 m2 de area constru1da para uma area total de 6.400 m , em 
terreno urbano de topografia regular. (Anexo ) 

Trata-se de um hospital filantrÓpico, sem 
fins lucrativos, fundado em 14.10.1945, com a denominação de IE 
mandade do Hospital de Caridade de MartinÓpolis. Posteriormen-
te, foi alterada a sua denominação para 
dia Padre João Schneider, em Assembléia 
lizada em 16 de dezembro de 1 973. 

Santa Casa de MisericÓr -
Geral Extraordinária rea 

6.2.6.2 EDIFICAÇÃO E INSTALAÇÃO 

O Hospital sendo prÓprio às suas finalida­
des e edificado em terreno de topografia regular, é do tipo mo-

, 
nobloco, terreo, e atualmente encontra-se em bom estado de con-
servação e agradável aspeto. Obedecendo o recuo de aproximada­
mente 4 (quatro) metros, na entrada principal (Rua José Henri-
que de Mello), existindo nessa entrada, uma pequena rampa 
formato de meia lua, destinada à circulação de vefculos e 
tendo área apropriada para estacionamento. 

em 
.... 

na o 

, , 
A area restante, que podera futuramente 

ser utilizada para ampliação do ediffcio, é aproveitada atual­
mente por uma pequena horta e granja, cuja produção é destinada 
ao consumo. Independente disso, existem, quer na frente do 
dio do hospital, como nos fundos, pequenas áreas de terreno 
jardinado em estado regular de conservação. 

, 
pr!:: 
a-

, , 
O Hospital e isolado em sua area externa, 

nos limites das vias pÚblicas, por muros em suas laterais e nos 
fundos. 

O acesso ao prédio se faz por 5 entradas, 
sendo 2 principais e 3 laterais, podendo ser discriminadas da 



; 

seguinte forma: 1 para. o pessoal Administrativo e Medicos; 1 pa , ... . 
ra ve1culos, 1 para desearga de generos e mercador1as, 1 para 

, . , ,. , . 
a Clausura e a ult1ma para ea1da de cadaveres, sendo essa últ1-
ma independente. 

A circulação interna é feita no mesmo pla­
no, não havendo escadas, rampas ou elevadores. Os corredores,~ 
siderados eomo principal área de circulação interna, não a pre­
judicam, uma vez que estão enquadrados nas normas vigentes (Dec. 
n2 52.497/70). 

Entretanto, devido ao tipo de construção 
e à disposição das Unidades de Internação e do Centro CirÚrgico, 

' , . ~ quanto a planta f1s1ea, essa circulaçao interna apresenta, a n~ 
so ver, um aspecto negativo: a passagem constante pelo corredor 
do saguão principal do Hospital. 

Quanto à água, o Hospital é servido pela 
rede geral da cidade, não existindo poço artesiano para suprir 
esse abastecimento. A água recebida não é tratada e é deposit~ 
da em reservatÓrios cuja capacidade total é de 38.000 litros, 
assim discriminados: 

1 ReservatÓrio Elevado ••••• 18.000 litros 
1 11 Subterrâneo .20.000 litros 

Não há sistema central de aquecimento da 
água distribuida no prédio e para suprir tal necessidade, são 
utilizados chuveiro~ elétricos para a higiene dos pacientes. 

; , ' Quanto ao esgoto, tambem e ligado a rede -geral da cidade, nao existindo qualquer processo especial de 
tratamento no Hospital. 

O abastecimento de gás é feito por boti­
jÕes do tipo doméstico. Também não há instalação central de 
vácuo e oxigênio. Para minimizar essa necessidade, são utiliza 
dos torpedos e aspiradores portáteis. 

O fornecimento de energia elétrica é fei­
to através da rede geral, cuja fonte geradora é a Usina CAIUÁ, 
sendo sua voltagem de operação interna, de 110 e 220 volts. Não 

, . 
existindo gerador propr1o para uma eventualidade qualquer. 

O Sistema de Intercomunicação é feito a­
través de uma central de transmissão, localizado na Capela do 
Hospital, com 40 alto-falantes distribuÍdos nas diversas alas e 
enfermarias, aparelhos esses também utilizados 2 (duas) vezes 
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por dia para mÚsica ambiente. Constatamos apenas a existência 
de um aparelho de ar condicionado, marca Admiral, instalado no 
Centro CirÚrgico, em perfeito estado de funcionamento. 

No que diz respeito à segurança do prédio 
contra possível incêndio, encontramos apenas 2 (dois) extintores 
de gás carbÔnico (C02), os quais estavam sem os respectivos ma-

... 
nometros. 

6.2.6.3 SITUAÇÃO EXISTENTE 

A Santa Casa de MisericÓrdia Padre João Schneider 
está sendo dirigida atualmente por um Provedor, cuja 
principal dentro da comunidade é a de Pecuarista, não 

-ocupaçao 
possuindo 

curso superior. A Santa Casa possui um contrato com a congrega­
ção religiosa denominada: POBRES FILHAS DE SANTO ANTONIO DE TO­
RINO. 

Encontra-se em fase de reorganização, não existin­
do sequer organograma, regulamento interno ou regimentos dos seE 
viços. As reuniões programadas com os encarregados de serviço 
têm apenas caráter informativo e especifico. 

, , ' 
A secretaria propriamente dita, esta anexa a Con-

, 
tabilidade, tendo como encarregado do serviço o Contador, que e 
auxiliado por 5 funcionários. Neste setor não há rotinas es­
critas do serviço, o arquivo é constituÍdo de classificadores e 
pastas suspensas, sendo adotada a ordem por Setores (assunto). 
O arquivo morto é organizado por Ano e tipo de Assunto. 

A Tesouraria também está localizada dentro do con­
texto secretaria e contabilidade, sendo responsável o prÓprio 
contador do Hospital e procura manter atualizada a sua tabela 
de preços de internação, cirurgias e ambulatÓrio, existindo no­
tas fiscais do serviço, devidamente enquadradas na legislação ·:r~ 

zendária. 
, 

O quadro de pessoal do Hospital e composto de 33 
funcionários registrados, assim distribu{dos: 

Enfermagem •••••••••••·•·•••• 10 
Serviços Burocráticos ••••••• 6 
Limpeza • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 6 
Cozinha • • • . • • • . • . • . • . . . • . . • • 2 

Lavanderia •••••••••••••••••• 2 
Médicos • . . . . . . . . • . . • . . . . . . . . 7 

TOTAL ••••••••••••••••••• 3J 
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Para fins de admissão de pessoal, o Hospital exige 
exame médico e abreugrafia, os quais devem ser renovados period! 
camente. O controle do pessoa~ é feito por intermédio de livro 
de ponto, onde mensalmente são conferidas as faltas para poste­
rior desconto. 

, 
O atual regime do serviço de enfermagem e de 8 ho-

ras diárias, em rodÍzio de escala. Para o serviço administrati­
vo o regime de trabalho é o estabelecido pela C.L.T., ou seja, 
8 horas, com 2 de descanso. 

6.2.6.4 SITUAÇÃO FINANCEIRA 

De conformidade com os dados apresentados 
pela Santa Casa de MisericÓrdia Padre João Schneider de MartinÓ­
polis, os balanços anuais referentes a lucros e perdas, demons­
tram que o nosocÔmio até a presente data não apresenta "deficit". 

1972 - Ativo 

1972 - Passivo 

1973 -Ativo 

1973 - Passivo 

se dê maior ênfase a: 

C r.$ Cr.$ 
- 370.723,06 Receita 273.708,23 

- 370.723,06 Despesa 273.708,23 

- 446.809,34 Receita 368.614,79 

- 446.809,34 Despesa 368.614,79 

Aconselhamos, que no provimento financeiro 

6.2.6.4.1 Ativo 

6.2.6.4,1.1 Reali~ável a longo 
prazo 

Nos balancetes futuros, seria 
aconselhável a inclusão dos valores das contas a receber, acima 
de 180 dias. Excluindo-se toda e qualquer outra parcela que não 
diga respeito às operações sociais, tais como, investimentos e 
valores imobiliários. Nos balanços apresentados, os mesmos não 
especificam o que seja Raios X, mesa operatÓria, etc •• 

- 6~2.6~4.~~2 Imobilizado técnico 

Dentro do quadro apresentado, os 
balancetes existentes não especificam se há terrenos, prédios, 
máquinas e veiculas incorporados no patrimÔnio da Santa Casa. 
Havendo necessidade da mesma. 
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6.2.6.4.2 -Passivo 

6.2.6.4.2.1 ExigÍvel a curto 
prazo 

são incluÍdos os 
valores oontabilizados sob esse titulo 1 fornecedores de 
de 180 dias, INPS, I.Renda, Contas a Pagar, etc •• 

menos 

6.2.6.4.2.2 ExigÍvel a longo 
prazo 

são os valores dos 
titules e duplicatas de mais de 180 dias e também as contas. 

6.2.6.5 SERVIÇOS MÉDICOS 

As atividades médicas são desenvol 
vidas por um corpo clinico restrito, composto por 7 (sete) médi­
cos e cujas especialidades são cirurgia e clÍnica geral. O cor­
po clinico é aberto e a eventual admissão é feita por indicação 
informal ou recomendação do prÓprio grupo clinico, com aprova­
ção do provedor. 

Os médicos que atuam no hospital não tra­
balham em regime de tempo integral. O diretor clinico orienta 
e coordena o serviço médico; raramente realiza reuniões formais, 
no entanto estabelece escalas de serviço e plantão. E dentro da 
filosofia de trabalho, os médicos realizam os seus plantões 
distância, ou seja, em suas residências, atendendo quando 
chamados pela enfermeira de plantão, no caso, uma das irmãs. 

' a 
-sao 

O sistema usado para o pagamento de hono­
rários médicos é estabelecido através de um acordo bilateràl. 
de vontade, o que significa, que duas pessoas tomam sobre si 
obrigações reciprocas. 

Espécie do tipo de pagamento 

- pacientes particulares - a critério 
médico 

- pacientes de convênio - 50% para o 
Corpo Clinico 
e o restante o 
hospital retém 
para as despe­
sas diversas 
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Em se tratando de serviços médicos auxili~ 
res, a entidade mantêm Serviços de Eletrocardiografia e de Tran~ 
fusão de Sangue. O primeiro tem pouea atividade, em virtude de 
não haver técnico para operar o aparelho, não existindo portan­
to, estat!stica de seu movimento. O segundo funciona principal­
mente como coletor de sangue, isto é, quando há necessidade, e­
xistindo no hospital cadastramento prévio de doadoresw 

O Serviço de RadiodiagnÓstico possui 2 
(dois) aparelhos, sendo o primeiro de 25 MA, marca G.V. portá­
til• o segundo de 100 MA, marca FISHER, os quais são operadoe por 
pessoal prático. 

6.2.6.6 SERVIÇO DE ENFERMAGEM 

A Enfermeira-Chefe é uma irmã da ordem 
"Pobre Irmãs de Santo Antonio de Torino", formada na Itália. ~ 

quem organiza o serviço e estabelece escalas dos funcionários. 
Na atualidade, 10 funcionários - 7 mulheres e 3 homens, prestam 
serviços para os 3 perÍodos de trabalho ( 8 horas cada). Não e­
xistem elementos para férias ou folgas. 

Dentro do contexto da organização do hos­
pital, também se verifica que não existe no serviço de enferma­
gem rotinas escritas e todas as normas ou ordens de serviço ex­
pedidas são Verbais. 

O recrutamento do pessoal de enfermagem 
é realizado pelos canais informais, onde os prÓprios funcionár~ 
se incumbem da apresentação de um candidato, desde que a neces­
sidade seja apresentada. Havendo, o candidato passa por uma en­
trevista com a enfermeira-chefe, devendo sua admissão ser apro­
vada pelo Provedor. ApÓs esse crivo, o novo funcionário do se~ 
viço de enfermagem deverá passar por um estágio de tres meses, 
conforme a C.L.T., para que seja aceito ou não, o que dependerá 
de suas qualidades pessoais. Desse modo, não há atendente tre! 
nada e nem práticos de enfermagem com algum curso. 

A distribuição do pessoal de enfermagem 
é estabelecida da seguinte maneira: as quatro irmãs se respon­
sabilizam cada urna por um turno de trabalho, como também pela 
substituição, revezando-se de acordo com as necessidades; urna 
responde pelo turno da manhã, outra pelo da tarde e outra pelo 
da noite, a Última restante será a que irá proporcionar a folga 
de uma das irmãs. Os demais funcionários são distribuÍdos pe­
las enfermarias, segundo o turno de trabalho. 
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A orientação do pessoal de enfermagem é 
feita pela enfermeira-chefe e pelos médicos, de maneira infor­
mal durante o trabalho. Não existindo programação de educação err 
serviço, assim como normas de trabalho, sendo bom o relacioname~ 
to entre a equipe médica e de enfermagem. 

As atividades educativas são desenvolvidas 
em relação ao recém-nascido, sobre cuidados com o coto umbilical 
e a alimentação. Não há participação da equipe de enfermagem noo 
programas de saÚde da comunidade, condição essa, atribu!da à fa~ 
ta de pessoal dispon!vel. 

O Berçário é composto de elementos centra­
lizados: antesala, posto de enfermagem, sala de serviço e uma 
sala para recém-nascidos normais. Existe apenas uma sala, aliás 
pequena, destinada a prematuros ou suspeitos, com uma incubado­
ra (isolete) em pleno funcionamento. No berçário há uma balan­
ça pediátrica; os colchÕes são de algodão revestidos de plást! 
co. 

Não há médico berçarista de plantão e nem 
enfermeira encarregada ou destinada para esse fim. 

Verifica-se ainda, que os recém-nascidos 
não ficam todos a cargo do pediatra, bem como, nem todos ficam 
no berçário logo que nascem. ~ prática no Hospital que os be­
bês ou recém-nascidos sejam colocados no mesmo quarto onde se 
encontram internadas suas respectivas mães. O mesmo não aconte­
ce para as pacientes internadas em enfermarias de 3 ou mais lei­
tos. 

Como não há lactário, as mamadeiras são 
preparadas na copa da Unidade de Enfermagem, sem receita padrão. 
Não são esterilizadas, apenas escaldadas em água quente antes 
do uso. 

6.2.6.7 CENTRO CIRtlRGICO 

, , , 
O Centro Cirurgico e composto de vestiarfus 

para médicos, com sanitário anexo, uma sala para cirurgias em ge 
ral, um lavabo, um depÓsito de equipamentos e uma sala destinada 
a esterilização de material. Nesta sala é guardado também o ma­
terial de limpeza de piso, paredes e mesa cirÚrgica. 

O piso da sala de cirurgia é de ladrilho 
hidráulico, com paredes revestidas de azulejos brancos até a al-- , tura de 2,10 m tros e o teto de eucatex. Nesta sala nao ha 
instalação central de vácuo, sendo a sucção feita por aspirador 
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portátil. Há uma mesa cirÚrgica apropriada e mesas auxiliares, 
um foco de iluminação de emergência à bateria, um negatoscÓpio 
e bisturi elétrico. 

As cirurgias são marcadas com 24 horas de 
antecedência, pelo médico, que anota a características da cirur­
gia no quadro-negro prÓximo ao vestiário dos médicos, onde fará 
constar a data, horário e o pré-diagnóstico. De conformidade 
com as informações prestadas pelo Diretor ClÍnico e Enfermeira­
Chefe, são realizadas, em média, cerca de 2 cirurgias, diaria­
mente. 

O Centro de Material Esterilizado ocupa 
duas salas, uma das quais junto à Unidade de Internação, onde é 
processada a esterilização de todo o material, excetuando os 
do Centro CirÚrgico. A ante-sala que se localiza prÓxima ao 
Centro CirÚrgico (conforme consta da planta -Anexo ) é uti 
lizada para a esterilização somente do material destinado ao 
Centro CirÚrgico, servindo ainda de ligação para a área de in­
ternação (pediatria, berçário, quartos e Banco de Sangue). 

Existe no Centro de Material Esterilizado 
o seguinte equipamento, destinado à esterilização de material: 

1 - autoclave, tipo vertical. 

2- estufas (elétricas). 

3 fervedor (em desuso). 

Da mesma forma, a organização e as técni­
cas assépticas não são encontradas, isto é, inexistem rotinas 
escritas, normas técnicas de esterilização; não praticam testes 
de esterilização, não há revisão periÓdica dos aparelhos; não 
há sistema de controle do material esterilizado para as Unida­
des de Internação. 

Anualmente é elaborado um inventário do 
I 

material cirurgico. 

O Centro Obstétrico não funciona separada­
mente do Centro Cirúrgico. São usadas as mesmas dependências 
havendo, contudo, uma sala para partos normais (Sala de Partos­
Anexo planta), uma sala de pré-parto, com sanitário anexo. 

A identificação do recém-nascido é feita 
pelo nome da mãe, ficando um cartão para o recém-nascido e uma 

I ficha colocada no berçario. O livro de registro do hospital e 
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geral, não havendo um registro prÓprio para o Centro Obstétrico. 

6.2.6.8 SERVIÇO DE EMERG~NCIA 

O Serviço de Emergência do Hospital é com­
posto de três salas, sendo uma de espera e duas outras destina­
das à realização de pequenas cirurgias e curativos, bem como a 
higienização dos pacientes• quando necessário. PrÓxima a essas 
há uma outra destinada à aplicação de gesso. O serviço de emer-

A o A 

genc1a possui entrada independente com plataforma para ambulan-
cia. 

O serviço utiliza os aparelhos de raios X 
existente no hospital, não havendo equipamentos especÍficos. A 

"terapia intensivd•é realizada no prÓprio quarto ou enfermaria--onde se encontra o paciente, nao existindo, portanto, uma unida-
de para tal finalidade. 

Internação: 

O paciente procura o hospital munido de 
documentação que o identifique como associado de uma das insti­
tuiçÕes de convênio com a entidade. ApÓs as anotações normais 
junto à secretaria, o paciente é examinado primeiramente no con 
sultÓrio particular do ~édico que escolheu para se tratar e se 
o caso exigir, é internado. 

A visita médica aos pacientes é diária(ma 
tutina). A medicação é prescrita pelo médico em impresso prÓ­
prio. 

São de trinta e três as Unidades de Inter­
nação assim discriminadas: 

TABELA 54 UNIDADE DE INTERNAÇÃO 
======================================= 

UNIDADES DE ENFERMARIAS QUARTOS TOTAL 
INTERNAÇÃO 4 leitos 3 leitos 1 leito DE LEITOS 

33 9 4 20 68 
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Os quartos, enfermarias e leitos destina­
doe à internação dos pacientes, estão devidamente numerados e 
identificados e assim distribu!dos: 

Paeientes contribuintes ••••••• 25 
d 

A • 
Pacientes e conven~o ••••••••• 20 
Pacientes não contribuintes ••• 23 

De conformidade com a organização existen­
te na Santa Casa de MisericÓrdia Padre João Schneider de Marti­
nÓpolis, não há divisão no que diz respeito à especialização de 
internação, possuem aproximada~ente: 10 leitos para Cl!nica Ci­
rÚrgica-adultos; 10 leitos para Cl{nica Médica e Pediatria e 10 
leitos para Clinica Obstétrica. Na planta fisica do hospital a­
presentada existe diferenciação de local por sexo, contudo a 
internação é acomodada de acordo com a disponibilidade do momen­
to. 

O Hospital adotou o sistema de requisição 
de medicamentos através de prescrição médica que por sua vez 
também orienta a distribuição aos pacientes. Da mesma forma, 
as dietas ministradas,aos pacientes são elaboradas pelos médi­
cos, não havendo nutricionista ou dietista que responda pelo 
serviço. A distribuição da alimentação fica sob a responsabili­
dade do pessoal de enfermagem. 

Cabe salientar que o estoque de medicamen­
tos e entorpecentes é controlado através de fichas. Os entorpe­
centes somente são fornecidos por intermédio de receita médica. 

Inexiste controle especifico para o mate­
rial de consumo bem como para os da rouparia, os quais são reno­
vados de acordo com a necessidade e sua substituição é automáti-
ca. 

Relativamente ao estado de saÚde do pa­
ciente, o pessoal da enfermagem ou o prÓprio médico, são os in­
formantes do estado de saÚde do internado, informações essas for 
necidas verbalmente. 

! Lavanderia fica em setor independente 
do prédio principal, tal como é visto na planta. Não há contudo, 
local vedado para separação da roupa. A distribuição fisica da 
área de lavagem permite um fluxo racional de roupa. O ambiente 
de trabalho é de eerta maneira agradável, em virtude da boa il~ 
minação, ventilação necessária para renovação do ar e o pé di-
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reito obedece as normas estabelecidas ao seu funcionamento. 

Faz parte, ainda, da lavanderia: 1 depÓsi­
to de material• uma rouparia e um quarto de costura. Na sala de 
trabalho observamos um modesto equipamento funcionando, os quais 
relacionamos: 1 máquina de lavar, centr{fuga, 1 calandra com um 
rolo, 1 máquina de costura e 2 ferros elétricos para passar rou­
pas. 

As rotinas não sao escritas para o proces­
samento das roupas, da mesma forma como não há para a lavagem. 
As instruções são transmitidas oralmente do funcionário mais 
antigo para o mais novo. 

A roupa vem embrulhada em lençol e é des­
pejada no tanque sem classificação ou seleção por tamanho, tipo 
ou procedência. ~ lavada com sabão em pÓ e detergentes. Algumas 
são fervidas. 

Para o recolhimento de roupas usadas é a­
dotado o sistema de mala, para as respectivas coletas diárias, 
os leitos utilizados por pacientes ainda internados, recebem 
uma muda diária de roupa limpa. A roupa particular do paciente 
internado também é lavada no hospital. 

ApÓs a lavagem, a roupa é guardada em lo­
cal adequado e de fácil manejo, contudo, como já foi observado, 
não existe controle de rol e nem mesmo levantamento periÓdico. 
Segundo se apurou das informações colhidas com as encarregadas 
pela lavagem, diariamente são lavados cerca de quarenta quilos 
de roupa. 

6.2.6.9 SERVIÇOS RELIGIOSOS 

O Hospital possui uma capela, localizada 
à esquerda da entrada principal do prédio. O padre da igreja 
Matriz local celebra uma missa todas as quintas-feiras pela ma­
nhã. 

6.2.6.10 OBSERVAÇ0ES GERAIS 

Em razão do pequeno número de leitos 
da frág~l ~trutura administrativa, não estão sendo desenvolvi­
dos os seguintes serviços, a saber: 

Contabilidade de Custos 
- Seção de Compras 
- Eletroeneefalografia 
- AmbulatÓrio 
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- Centro de Recuperação 
- Serviço de Nutrição e Dietética 
- Lactário 
- Serviço Social Médico 

O Serviço de Arquivo Médico e Estat{stica 
não é organizado. O Hospital tem em funcionamento um Registro 
Geral onde se procede o arquivamento de fichas e um livro de or­
dem geral, onde são registradas todas as ocorrências do hospital 
e um arquivo de aço, de pastas suspensas, para guerda dos pron­
tuários. Esse arquivo é organizado por uma funcionária que re­
cebeu orientação na Santa Casa de Presidente Prudente. 

Essa funcionária realiza também, a seleção 
sÓcio-econÔmica dos pacientes, para fins de admissão. Mediante 
essa seleção, os pacientes são classificados em pagantes ou não 
pagantes, a seu critério. Não há qualquer classificação previa­
mente estabelecida para tal seleção, como também não é exigida 
qualquer documentação para comprovar a validade da informação 
verbal do paciente~ e a possibilidade que o mesmo tenha para pa­
gar ou não, bem como de usufruir de direitos previdenciários,que 

, - -ate o momento nao sao oferecidos pelo Hospital. 

6.2.6.11 SUGESTOES 

As proposições visam contribuir para a me­
lhoria da estrutura administrativa e da qualidade médico-assis­
tencial do paciente internado,vmtoqu~ o diagnÓstico estabeleci­
do na primeira etapa, foi apenas de apresentação do que se le­
vantou. Serão então enfatizados os requisitos m{nimos de técni­
ca e organização, a fim de que se determinem os objetivos de um 
nosocômio. 

Assim a adequação dessa proposição será 
teoricamente recomendada, levando-se em consideração critérios 
prioritários. 

1§ FASE: Deve-se estabelecer um método de 
estudo para o desenvolvimento dos serviços obedecendo-se o se­
guinte: 
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ORGANIZAÇÃO 

Elaborar u~ gráfico mostrsndo as relações existen­
tes entre a "linha" e o "staff" da instituição. 

O Conselho ou Mesa Administrativa para o futuro de­
verá imbuir-se de suas atribuiçÕes para progPmar rnelhos os seus 
recursos, com a finalidade precípua de assistência à população 
do municÍpio de MartinÓpolis. 

Diante disso, deverá o Hospital concorrer 
formação de elementos da Direção, através de cursos de 
tração hospitalar para exercerem a função de diretor. 

para a 
adminis­
Não se 

aconselha que essa função seja urna atribuição do Provedor. 

Para que o Hospital possa desenvolver uma assistên­
cia mais qualitativa a seus pacientes, uma vez que futuramente a 
Instituição irá ter a responsabilidade de vários convênios, al­
guns já firmados e outros ainda à espera de definição, lembramos 
que os serviços existentes sejam constituÍdos da seguinte forma: 

DEPARTAMENTO CLÍNICO: englobando os Serviços Auxi­
liares, ClÍnica Médica, ClÍnica Cirúrgica e Obstétrica, Pedia­
tria e Ortopedia. 

DEPARTAMENTO TtCNICO: englobando o Serviço de En­
fermagem, Nutrição e Dietética, Serviço de Arquivo Médico e Es­
tatística, Farmácia, Serviço Social Médico. 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO: abrangendo os Seto­
res de Pessoal, Financeiro e Contábil, de Compras e Almoxarifa­
do, Lavanderia, Zeladoria e Serviços de Manutenção. 

O contador deverá desenvolver um rigoroso sistema 
contábil para com o controle financeiro e de bens da instituição. 
O almoxarifado para racionalização e controle do material usado. 
O setor de compras dará nova padronização na aquisição de mate­
rial, seja ele, alimentos ou medicamentos. 

A reorganização de setores é indispensável à admi­
nistração, enfermagem, nutrição e lavanderia. Deve haver con­
trole estatístico, contábil e financeiro de pessoal e de mate­
rial. 

O controle estatístico ~ atribuÍdo ao Serviço de 
Arquivo Médico e Estatístico (S.A.M.E.), contando com o sistema 
de coleta e análise de dados estatísticos. 
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A organização da estatística hospitalar deverá for­
necer informações de modo a permitir uma análise, quando neces­
sário, levando-se em conta os seguintes Índices e coeficientes 
hospitalares, globais e setoriais: 

- coeficientes de mortalidade hospitalar: geral,es-
pecífico, pós-operatórios, néo-natais; materna, 

, t, . pos-anes es1.co. 

média de permanência, porcentagem de ocupação,!~ 

dices de infecção e complicações pÓs-operatÓrias, 
produção do centro cirúrgico e obstétrico, proce­
dência do paciente, distribuição de pacientes in­
ternados por sexo, grupo etário e entidade man­
tenedora. 

outros indicadores hospitalares: consulta médica, 
internação, alta hospitalar, alta de internação, 
alta de ambulatório, alta hospitalar, domiciliar, 
nascido vivo, Óbiyo hospitalar, Óbito hospitalar 
institucional, Óbito operatÓrio, Óbito pÓs-opera­
tÓrio, Óbito por anestesia, Óbito materno, Óbito 
fetal ou morte fetal, Óbito de criança, Óbito neo­
natal, Óbito infantil, Óbito de adulto, dia hospf 
talar, paciente dia, leito dia, média de paciente 
dia, percentagem de ocupação hospitalar, Índice 
leito-servidor, Índice de rotatividade de leito. 

O controle contábil-financeiro do hospital deverá 
constar essencialmente de: registro em livros contábeis, levanta­
mento de custos mensais e anuais de todo hospital, avaliação do 
custo de paciente-dia com a discriminação das despesas por cen­
tro de custo, registros separados segundo centros de custos, ma­
terial permanente de consumo e fornecedor, balancetes mensais, 
balanços semestrais, controle dos bens imóveis (valorização, de­
preciação e aquisiçÕes), cadastramento dos bens móveis (com i­

dentificação por I e~a, c·onstando data de aquisição, fornecedor, 
procedência, preço de aquisição, localização, destino e descri 
ção). 

Deve-se dar também uma atenção especial para o con­
trole de pessoal, ou seja, número de servidores em exercício: a­
fastado, admitido, demitido; condiçÕes de saúde do pesso~l, con­
trole periÓdico do tempo ocioso; ausência e pontualidade. 
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Deverá ser incluÍdo no setor de material o controle 
de todo o material de consumo do almoxarifado e da farmácia em 
fichas especiais, constando o estoque, entrada e saÍda, data,q~ 
tidade e destino. Controle do instrumental médico, cirúrgico e 
dos utensÍlios por espécie, constando data e preço de aquisição, 
nome do fornecedor, quantidade existente, especificação, Ioca~i­
zação e destino. Controle de inutilizaçÕes, perdas e consertos 
(por setor e por material). Controle de requisiçÕes, por setor 
de consumo. 

Avaliação e julgamento de capacidade e adequação g~ 
ral de cada indivÍduo. Do mesmo modo devem ser determinadas as 
funções e os executores, o custo dessas funções. t importante 
que se faça, nesse estágio, planos para a delegação dessas fun--çoes. 

DIRETRIZES 

I. Devem ser elaborados manuais das diretrizes ou 
práticas consideradas como padrão, porém o pessoal deverá estar 
bem informado que tange à sua aplicação e de como pÔ-la em prá­
tica. 

FLUXO DE TRABALHO 

1. Deve ser preparado um esboço dos departamentos. 

2'. Fluxograma detalhado das principais normas e 
procedimentos. 

3. Uma análise deverá ser feita periodicamente do 
conteúdo de trabalho de cada tarefa. 

FÓRMULAS E RELATÓRIOS -
Deverá ser elaborado um esquema onde as cópias de 

Delatórios e comunicaçÕes quaisquer sejam endereçadas aos inte­
ressados e a distribuição para os restantes com o intuito de in­
formação. 

GUARDA DOS REGISTROS 

Deve ser determinado o método de requisição e guar­
da dos suprimentos do Hospital. Da mesma forma deve-se estipu­
lar métodos de arquivamento e fazer circular os registros. 

MtTODOS 

Os métodos devem ser uniformizados, analisados e 
Devistos,.a fim de que sua padronização não sofra solução de con 
tinuidade. 
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2ª FASE: Ao considerarmos a Organização Administra­
tiva como uma prioridade realizável a curto prazo, não podemos 
deixar de considerar também como prioritários, embora passíveis 
de soluções a médio e longo prazo, os seguintes aspectos, aqui 
apresentados segundo sua ordem de importância: 

CENTRO CIR~RGICO 

- Deverá ser isolado das áreas de circulação geral 
do Hospital, a fim de evitar circulação pelo seu interior, como 
vem acontecendo atualmente. Isso para evitar sua contaminação. 
Portanto, sugerimos, seja feito um estudo no sentido de melhor 
localizar o Centro Cirúrgico de forma a bloquear a circulação 
interna a todo o tnáfego estranho ao serviço. 

o piso, atualmente em ladrilho hidráulico, pode­
ria ser revestido com material de fácil conservação e limpeza 
(piso de tipo macio). 

- Deverá, ainda, o Centro Cirúrgico contar com ves­
tiários e lavabos para a equipe que ali trabalha, localizados de 
tal forma que o pessoal, após a troca de roupa entre diretamen­
te na circulação interna do Centro Cirúrgico, sem ter que passar 
pela área externa. 

CENTRO OBSTtTRICO 

- Na realidade hospitalar encontrada, deverá o Cen­
tro Obstétrico integrar a Unidade de Centro Cirúrgico. Dessa ma­
neira, estará agrupado em um só conjunto - sala de operações(ci­
rurgia) e sala de partos - formando uma Única Unidade: Centro 
Cirúrgico e Obstétrico, observando-se as reformulaçÕes sugeridas 
anteriormente. 

CENTRO DE MATERIAL ESTERILIZADO 

- O processamento de todo o equipamento e material 
médico-cirúrgico utilizado no atendimento aos pacientes dever~ 

ser feito em local prÓprio, devendo sua localização ser estuda­
da, tendo em vista a circulação para o abastecimento aos servi­
ços de maior demanda (centro cirÚrgico, obstétrico e emergência~ 

- Deverá possuir uma sala apropriada para recepçã~ 

exame e limpeza do material utilizado, outro local! para esteri­
lização, com autoclave horizontal e estufas c que o ambiente 
tenha condiçÕes para preparo e empacotamento do material a ser 
esterilizado. 
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- Deve-se observar a disposição racional dos locais 
para os trabalhos acima, a fim de que não ocorra o cruzamento de 
material esterilizado com material não esterilizado, sem prejud! 
car seu fluxo contínuo. 

- A unidade deverá possuir, ainda, local para esto­
cagem de material esterilizado, separado do material que não se­
rá esterilizado. 

Portanto, deve-se estudar outro local mais adequado 
a essa finalidade, que não o da atual sala de esterilização,pro­
vendo-a dos equipamentos mínimos necessários. 

RADIODIAGNÓSTICO 

- Deverá contar com um aparelho de Raios X mais po­
tente, para radiografias contrastadas. 

-Criaç-ão de arquivo com fichário, para radiologia. 

QNIDADE DE INTERNAÇÃO 

Isolamento - deverão ser adaptados quartos, tanto 
para a ala feminina, como para a masculina e para a Pediatria. 

- Os pacientes deverão ser agrupados segundo as es­
pecialidades assim definidas: 

- ClÍnica Médica, ClÍnica Cirúrgica, Obstétrica e 
Pediátrica, 

- Isso facil;.tt'aria o trabalho do pessoal da enferma­
gem, bem como dos médicos. 

Deverá ser reservada uma área de isolamento para 
recém-nascidos patolÓgicos e suspeitos, bem como para prematuros, 
separada da área de recém-nascidos normais e não usando o mesmo 
local para os 3 casos, como atualmente vem sendo feito. 

RECEPÇÃO 
... 

- A sala de recepçao, localizada na entrada princi-
pal, deverá contar com um setor de informações sobre o estado de 
saÚde dos pacientes, a fim de não sobrecarregar os médicos e o 
pessoal de enfermagem. 
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- com a implantação do setor de convênios, deverá 
se~ treinado funcionnrio para o atendimento desse tipo de pacie~ 
te. 

UNIDADE DE EMERGtNCIA 

- Deverá ter sala prÓpria, prÓxima à entrada prin­
cipal do Hospital, a fim de facilitar o acesso de pacientes. 

- Deverá conter, ainda, C(':,' uma sola para pequenas 
cirurgias, adequadamente equipada. 

AMBULL.TÓRIO: 

- Deverão ser reservadas salas, que funcionarno co­
mo consultÓrios para atendimento clÍnico (consultas, prossegui­
mento de tratamento). 

NUTRIÇÃO E DIETtTICA: 

- Padronização de cardápios, com diferentes dietas, 
se possível, sob orientação de nutricionista. 

- Organização da despensa, com controle dos gêneros 
através de fichas. 

- Organização de Lactário, independente da área da 
cozinha. 

LAVANDERIA 

- Poderá ser estudado o aumento da capacidnde das 
, . 

maqu~nas. 

-· Deve-se evitar o uso da área externa para secagem 
de roupa. 

- Organização de setor de reparos e confecçno de 
roupa hospitalar. 

OUTRAS SUGEST0ES 

- Elaboração de Regimento do Corpo ClÍnico, bem co­
mo organização do mesmo. 

-· Elaboração de rotinas escritas para os diferentes 
serviços. 
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- Criação de área para recreação dos pacientes da 
ClÍnica Pediátrica. 

- Uniformização do horário de visitas (dia e horá-
rio). 

- Utilizar o sistema de solicitação de doadores de 
sangu~, quando da internação de não contribuintes. 
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6.2.6.12.1. Análise 

- Quartos e Enfermarias 

De conformidade com os roonT 

ceitos ministrados pelB disciplina 

de Administraçgo HospitalPr da F.S.R 

a SantP Casa de Miseric6rdia de Mar­

tin6polis está em modesta posiçãoq1e 

possibilite uma cobertura hospitalar 

de todA população do município, uma 

vez ~ue se considerarmos 4,5 a 5 lei 

tos por mil habitAntes. Desse modo 

vemos acb.Br parP os dias atut=Jis um 

déficit de 90,83% ou melhor, 9,17 

do ~ue seria necessário parA atender 

toda a população. Diante dessas con­

siderações, podemos dizer ~ue os 68 

leitos existentes somente pode~o 

beseando-se nos mesmos conceitos da 

FSP atender a 58,62% da populBção 

de Ma rt:h5polis. 

Isto significa ~ue haverá, 

a curto paazo, necessidade de ~ue a 

atuPl SantP Casa de Miseric6rdia pa~ 

~ e cogitAr em aumentar as sues de-

pendênciAs, no sentido de reAlmente, 

atender a toda a população, tendo em 

vistP ~ue breTemente estará em fun­

cionamento convênios com instituiçõw 

de previdência social, já ~ue o 

FUNRURAL tem 20 leitos a sue dispo­

sição. 
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Tabela nº 55 - Número de leitos necessários pare a popula­

ção etu~l, segundo os leitos existentes na 

SentP Case de Miseric6rdie Pe. João Schneidee 

~rtin6polis 1974 

Tipo de Nº de Nº de leitos Total d3 Total .Nº de 
msp:ital Esteb. Leitos Pop. Leitos/ 

Gret. FUNRURAL PAG mil hab. 

Geral 1 23 20 25 68 25686 116 

Fonte: Inquérito hospitelpr 

O hospital desse forma terá~ como é obser­

vado na tPbele que elevar pa~ 98 o número de 

lei tos, parP poder prestar uma e ssistência médico­

hospitalar eficiente. 

Considerando o conceito anteriormente cite­

do e, eindP, tendo como base o "Regulamento da 

Promoção, Pres~rvaçê'o ~ RecuperPção de Saúde", no 

campo de competência de Secretarie de Saúde do Es­

tado (Decreto~º 52497, de 21-07-1970), invocamos 

o srtigo 107, que determina os mínimos de área 

construída destinadas e enfermariPs e quArtos: 14 

m2 pera dois lei tos e 8 m2 pare um s6 lei to. 

De acordo com o enunciado acima, podemos 

considerar em relaç§o aos quartos os dedos enume­

re dos na tP bela 56 



Tabela 56 - Número de qu~rtos, segundo sua 

~ree na Santa Casa de Miseric6~ 

àia de Me rtin6po1is - 197 4 

~e I Quartos 

13,8 10 

8,97 3 

7,29 1 

11,02 1 

14,00 1 

14,40 1 

10,53 1 

12,87 1 

12,80 1 

TOTAL 20 

Fonte: inquérito hospitalar 

1. dez quPrtos com a írea de 13,8 m2 

n§o possuem condições de colocar 

cama para mompsnhante ou outro 

leito. Deverá ficar, portento, so­

mente com um leito. 

2. três quartos com ~ ~ree de 8,97 
2 m , não tem disponibilidade de co-

locação de outro lei to pera pecien 

te ou a com~nhante. O mesmo coorren 
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do pan:> com os 
2 

demais, assim senQo: 

7,29 m , 11,02 2 2 m , 10,53 m , 12,87 
2 2 m e 12,80 m • 

3· os quartos têm dimensões de 14,00 
2 e 14,4_0 m devem ser usados pom uma 

oaiDP pe rP emergência, se je ele pare 

acompanhante ou paciente. Portento, 

se considerarmos apenas o paciente 

haverá 22 lei tos e 20 qu.er:flos. 



T~bela 57 - Número de enfenmerias, segundo a sua 

érea ne Sente Cesa de Misericórdia 

de Martin6polis 

18,45 

23,80 

19,80 

22,80 

17,10 

Total 

I 
1974 

Enf erJ:Ja ria 

6 

3 
2 

1 

1 

13 

Fonte-: inquérito hospitalPr 

A t~bela 57 represente uma enálise de 

éree constru!de e o número de enfermerias. 

Dentro de conceituação de ~ue são 13 ( tr~ 

ze) e some total de enfermaries distribuí­

das no Hospital, chege-se à conclusão se-­

guinte: 

1. seis enfermarias com ~rea de 18,45 m2 , 

ceda ume,,podem perfeitamente acomodar 

3 leitos, em rezgo de sua dimensgo es­

tar dentro des notmes de construção(l8m~ 

2. es 3 enfermBrias de 23,80 m2 também po­

dem acomodar 3 leitos, dentro das normas 

em vigor, todavia, lembrando a necessida 

de de leitos, justifica-se ~ue essas de 

pendências contenham 4 leitos, muito em 

bora a determina~o para 4 leitos seja 

de 24m
2

• 

3· as 3 enfermeri~s, raspectiVFmente, com 

áreas de 19,80 m2, 22,80 m2 , esta última 

deve conter apen~s 3 leitos e não como 
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conste de tabele, essa colocsção do prQ 

blema vai de encontro com as necessida­

des do Hospital que através de uma reor 

genizPção beneficiar-se-á com mBis de 2 

leitos. 

4. a enfermaria correspondente a área de 

17,10 m2 , com 1 leito, tembén con a adQ 

ção do critério de reorganização, deve 

acomodar 2 leitos e que a atual denomi­

nação de enfermpria seja identificada 

como quarto de 2 leitos. 

6.2.6.12.2. Pacientes Internados- Contribuintes e 

N~o Contribuintes 

A população de Martinópolis se­

gundo o Plano Diretor - 1973, apresenta­

do pela Prefeitura local é de 25.011 ha­

bi tentes. Fazendo-se uma comparPção do 

total de pacientes internados, sejam e­

les contribuintes e n§o contribuintes, 

que trP.nsi tarnm pela Santa Casa é irrisó 

ria, ou de outra forma, o HosJ.ital local 

não chegou atender 25% da populaç~o pre­

vista. As razões que o Hospital não a­

tende a um maior número de pacientes, e§ 

clarece-se em conson§ncia com a total 

falta de convênio com os Institutos pre­

videnciários. 

As tabelas 58 e 59 demonstram u­

ma evoluçê'o crescente de ano pan? ano. 

Retratando o período de 1970 para 1971, 

houve um acréscimo de pacientes contri­

buintes na razão de 27% em relação a e­

nos anteriores. Os pacientes ~o contri 
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buin tes chega rpm a e lcançar no mesmo per:ío 

do um acrésclillo de 23%. 

O período relativo a 1971/1972, ~ 

presentaram um acréscimo de 1% 9 no que se 

refere ao ente~ior, quer sejam pacientes 

contribuintes, quer sejam não contribuin­

tes. 

Com relação a 1972/1973, o resul­

tado de acréscimo de proc~ ao hospit~l, 

recebeu um aumento de 5% 9 em correspondêg 

cie ao período anterior. 

O equacionPmento da análise ante­

rior e lev~ndo-a pa~ o campo econômico, 

sem considerPrmos detalhes de custos que 

normalmente pesa~iam na bElança financei­

ra da Santa CPse. Verificamos que o que oo 

recebe do paciente contribuinte é diepen­

dido per~ o paciente nUo contribuinte. 

O crescimento referente ao perío­

do 1970/1973 é de ordem de 35,69% para pa 

cientes contribuintes evidenciando-se no 

mesmo período uma razão de 31,34% pare pa 

cientes não contribuintes. O que represeg 

ta um superavit de aproximodamente 4% pa­

re o Hospital. 
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Tabela 58 - Total Geral de pacientes intern~dos , 

segundo a contribuição - Santa Case 

de Misericórdia de Mertin6polis - ano 

1970 - 1973. 

Contribu Não Contri\ 
Anos intes buintes ,Total 

1970 622 1056 1678 

1971 [ 791 1298 2089 

1972 

I 

800 1316 2116 

1973 844 1387 2231 

Fonte: inquérito hospitalar 

Tf!bele 59 - Percentual de pacientes internados, 

segundo e contribuição - Santa Casa 

de Miseric6rdi~ de Martin6polis 
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Anos Total de %Não con 1% de con-
tri buinteS I tri buin tes Enfermos 

1970 1678 62,93 37' (J7 

1971. 2089 62,13 37,87 

1972 2116 62,49 37,81 

1973 2231 62,17 37,83 

Fonte: inquérito hospitalPr 

A procure pare tratamento no_ Hos­

pi tal de Mertin6polis é m:!nima. Em razão 

de que e mPioria de população do municíp:io 

proc~ médico particular pa~ tratamento 

e havendo necessidpde de internação bus-­

cam Hospitais des cidedes mais próximas. 

Acreditamos, enfim, ser mais viável essa 

hip6tese. 
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Diante disso, acreditPmos ~ue fu­

turamente, com e~uipamentos modernos, com 

pessoal especializado e convênios com In~ 

tituições previdenciárias a população lo­

cal passará e se utilizar com Inflir frequfu 

cia dos serviços médico-assistenciais ofe 

recidos pelo hospital local. 

Tabele 60- Percentual de pacientes gratuitos e pagPntes 

atendidos, segundo a população na Sant~ Casa 

de Miseric6rdia de MBrtin6polis - 1970-1973 

Popu1eç§o Pegsntes Gre.tuitos 
Anos Geral- es- Total ! Total I tirooda Gerel % I Gerel % 

! 

1970 23.090 622 2,70 1056 4,57 

1971 23.713 791 3,33 1298 5,47 

1972 24.354 800 3,28 1316 5,40 

1973 25.011 844 3,37 1387 5,54 

Fonte: Relet6rio anual das etividpdes de Santa Casa 

de Miseric6rdia de Martin6polis e Inquérito Ho~ 

pi tel.P r. 

Na tabela 60, se considerarmos o percen­

tuel de pacientes pagpntes e gretui tos e compa~n­

do esses índices com o total da populaçeo relPtiva 

eo ano assinalado, podemos verificar ~ue existe um 

crescimento de 2,7% no período 1970/1971, como tem 

b~m se observe nos anos 197~1972 e 1972/1973, cog 

tudo, o crescimento de procure foi de ordem de 

27,2%; 1,13%, índices que correspondem a 1971/72 e 

1972/1973. Independente desses fatores o número 

de PP.Cientes g~tuitos sofreram um decréscimo de 

22,9%; 1,38% e 5,39% referente ao período compr~ 



endido entre 1970 a 1973. 

A tabela nQ 61 oferece o oovimento de pa­

cientes atendidos no período de 1971 e 1973, evi­

dentemente observando a discriminaç§o de contri~ 

buinte~ e não contribuintes, isso, também, de con' 

formidade com a Clínica. Atrav~s desse ~uadro, v~ 

rifioemos naturalmente ~ue os pacientes não con­

tribuintes têm meior perticipeção na assistência 

médico-hospitalar, o ~ue, aliás, demonstra o ca~ 

ter puramente filantrópico, sendo, port~nto, uma 

entidade sem finalidade lucrativa. 

Tsbela 61 - Total de pacientes atendidos na Sente 

Case de Misericórdia de Martinópolis 

segundo e Clínica e contribuição no 

período de 1970 a 1973. 

c. Cirdr 1ca f Clínica Geral f Pediatria 
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Ancs n- t Gretuil n- +~ 1 Gratu~ Pa te j Gretui 
rcrgBn es t - rcrgBnu;~S t gen S t -

l os . os os 

197~ 94 132 311 532 178 227 

' 197l 64 75 442 715 210 390 

197 66 77 444 720 213 397 

197 81 66 493 751 190 455 

Fonte: Relatório anual das atividades de Santa 

Cese de Misericórdia de Martinópolis e 

Inquérito HospitalPr. 

Outros aspectos poderiem ser melhor foce-

1ieedos, se le'V!lrmos em conside~ ç§o ~ue a Clínice 

Gel'!'l teve um meior movimento de pacientes no ano 

de 1973 em relaç~o aos enos anteriores. 

A Cl~ica Cirúrgica, conforme os resul t~­

dos epresent~dos os cesos forem bem menores, con-



tudo_, hé um movimento se tisfetório no que se rela­

cion~ e um Hospital que muito pouco atende a popu­

laçÃo de ~rtin6polis. 

O crescimento de procura em todas as clí­

ni~s, sobem gredF~ti~mente de ano par~ ano, isso 

em rezgo dos convênios recém firmados entre insti­

tuições previdenci~rias e o Hospital. 

6.2.6.12.3.Partos Normais e Cesarianas 

As tabelas nºs 62, 63 e 64 demonstrem ou­

tro ~speoto de análise que reelizamos baseando-se 

em dedos fornecidos pelo pr6prio hospital, da qupl 

temos em síntese ~ conclu~o interesssnte de ser 

apreciada e que ,também, poderia ser fonte parp um 

estudo social ou mesmo econômico. A conclusão é a 

seguinte: 

1. Os pBrtos noi"llleis reelizPdos no Hospital temmaio 

res índices em J>!!Cientes nlo con-

tribuintes, hPvendo ume diferença entre contri­

buintes e ~o contribuintes de 78 casos em 1970 

e um número menor de casos d~nte o ano de 

1973, equivalente a 33 pF~rtos. Tabele 62. 

Em oontrepPrtida, em cesarianas, es pacientes 

n§o contribuintes no ano de 1970, superou em 10 

casos o tot~l de pertos desse espécie, realize~ 

dos em pacientes contribuintes - ~bela 62. 

2. Dos 122 pertos normais reelizados em 1970, 

83,30% forem de pacientes não contribuintes, seu 

do que 18,30% representem pacientes contribuin­

tes. As pacientes não contribuintes tem 61,4% 

das cesPrianas efetuadPs em 1970. Os índices 

crescem em 1971 pare pertos normais, do totel 

de 109 pertos, 61,5% correspondem a pacientes 

não contribuintes e 38,5% pare pacientes con­

tribuintes. Ao contrério dos partos normais as 
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c~sarianes tiveram uma queda em 1971 de 38,9% 

pera pacientes não contribuintes e 61,1% par~ 

as p~cientes contribuintes. 

3. Esses dedos significam que as pacientes de me­

lhores condições financeiras preferem resolver 

o problema referente ao parto, através do par­

to cirúrgico(cesariena). Por outro lado, aspa 

cientes de pouco poder aquisitivo são as que 

na sue maioria dão a luz por intermédio do per 

to normal. 

Tabela 62 - Total geral de pertos normais e cesa­

rianas segundo as pacientes contribuin 

tes e não contribuintes na Santa Casa 

de Miseric6rdia Pe. João Schneider -

MBrtinópolis - 1970-1973 

, __________ Pa __ r_t~os ____________ JITotal 
Normal r Cesariana Geral 

~----~----------------~-------1 1Contri-~Não Con !Contri- Não Con-1 Pertos 
lbuinte , tribum1e buinte tribttiniel 

Anos 

1970 22 100 17 27 166 

1971 42 67 33 21 163 

1972 43 69 34 22 168 

1973 46 79 34 22 181 

e e 

Fonte: R ele tório Anun1 das atividades da Santa 

Case de Miseric6r~ia Pe. João Schneider 

Me rtin6po1is. 
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Tebela 63 - Diferença de partos normais e cesaria­

nas em pacientes, segundo a contribui­

ç6o 

Anos 

1970 

1971 

1972 

1973 

Contribuinte !' N§o Contribuinte 

Partos ID. f ~ Partos D1.· fe 
I r·~ e-.j 

Normal 1 C~sa- !rença !.Normal I C~sa- rença 
' r1.ana 11 , r1.ana 1 

22 

42 

43 
46 

17 

33 

34 

34 

5 

9 

9 

12 

100 

67 

69 

79 

27 

21 

22 

22 

73 
42 

47 

57 

Fonte: Relatório anual das atividades da Santa Ce-

sa de N~sericórdia Pe. João Schneidor. 

TebelB 64 - Releção percentual existente entre o 

número de partos normeis e cesariBnas 

realizados em pacientes, segundo a 

contribuiç§o na Senta Cas~ de Miseri­

córdia Pe. Jotro Schneider - Martinóp.Q 

lis 

Partos 
Anos 6esar1anas 

" na' o · · T t 1 . o on- ! o ntro 
1 o e 1 

I contrih con1rib. · I trib. 

1970 122 18,3 83,3 44 38,6 61,4 
1971 1~ 38,5 61,5 54 61,1 38,9 
1972 112 38,4 61,6 56 60,7 39,3 
1973 125 36,8 63,2 56 60,7 39,3 

Fonte: Relatório anual das atividades na Santa Ce­

sa de Misericórdia Pe. João Schneider 
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6.2.6.12.4. Nascidos Vivos e Nascidos Mortos 

Tabela 65 - Relaç~o percentual entre nascidos vi­

vos e mortos, segundo a contribuição -

Sente Casa de Misericórdia Pe. João 

Schneider - MBrtinópolis - 1970-1973 

Nascidos Vivos Nascidos Mortos 
Anos T t 1 % Não con % contr:!,IT tal % Não con % Contri 

0 9 tri buintesl buintes 0 
; tri bui:ntEst buinies 

~ i ; 

1970 105 47,61 52,39 66 69,70 30, :Jj 

1971 160 56,25 43,75 2 100,00 

1972 168 55,95 44,05 3 66,66 33,33 

1973 179 60,89 39,11 2 100,00 

Fonte: Relatório anual das atividades da Santa C~ 

se de Misericórdia Pe. João Schneider 

T.ebela 66 - Total de nascidos vivos e nascidos moi 

tos, segundo a contribuiç§o - Sta. Ca­

sa de Misericórdia Pe. João Schneider 

Martinópolis - 1970-1973 

Nascidos Vivos Nascidos Mortos 

Anos Contri- !fio Con- Con- Nê'o Con 
. 

Total Total bl:intes tribuin tribJ:?; tribu-
tes inias intes 

1970 55 50 105 20 46 66 

1971 70 90 160 - 2 2 

1972 74 94 168 1 2 3 

1973 70 109 179 - 2 2 

Fonte: RelFtório anual das atividades da Santa 

Case de Misericórdia Pe. João Schneider. 



Uma comparação entre as tabelas 65 e 66 

nos apresente uma carecterístic~ impor:tente pare 

a or~nizeção social do Município de Martinópolis 

é o número de nascidos vivos e n~scidos mortos de 

acordo com a contribuição. Podemos observar ~ue 

hé ume predominência maior nos índices de nasci­

dos vivos de pacientes não contribuintes, do qu( 

dos pacientes contribuintes. Dessa maneira, no 

eno de 1971, dos 160 nascidos-vivos, 56,25% per-­

tencem a pe cientes gretui tos parP um valor de 

43,75% de pacientes pagantes. 

Em decorrência, os índices de nascidos 

mortos para pacientes não contribuintes também 

são maiores, de con:fbr midade com os resultados do 

ano de 1970 e cujo significsdo desse elevado núm~ 

ro ficaram sem informaç6o, uma vez ~ue a Sente Ca 

se locPl não dispunha de dedos para explicação à­

quelP situação então verificada. Mesmo assim, os 

pacientes contribuintes obtiveram maior chance, 

pois em 1970 teve 30,30% de nascidos mortos em re 

leçBo ao total e, em 1971 e 1973 ngo houve índice 

de nPscidos mortos de pacientes pegpntes. 

- Pesquise de Opinião 

A Santa Casa de Misericórdia de Mertinó­

polis apesar de números insuficientes de leitos, 

observe-se na população o interesse e a satisfa 

ção pelo seu atendimento, conforme se 

na te bela 67. 

verifica 
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Tebe1e 67- Opini~o de populeç6o do município de 

Mertinópolis, segundo o atendimento 

hospitalRr recebido na Santa Casa de 

Misericórdia Pe. João Sclmeider 

Zona Rurnl Zona yr ben~? 
Perguntes Absoluto % 'Absoluto I % 

Bem 104 69,33 89 60,13 

Razoável 15 10,00 10 6.77 

Mel 2 1,35 

Nê'o sabe e/ou sem 2 1,35 
informe ç§. o 

NA' o se aplioa 31 20,67 45 39,40 

Total 150 10~00 148 100,00 

Fonte: Inquérito domiciliar- 1974. 

~s 148 pessoas pesquisedas na zona urbe­

na, 7162% sempre tiverem bom atendimento no hospi­

t~ 1. Jd na zona rural o índice a tinge a 84% dos 

150 for.mul,rios aplicados. 

Os 20% dos residentes da áree unane e os 

12% dos residentes da áreP ru.:rel declinarPm nê'o ter 

procur&do o hospitPl, devido e problemas relecio~ 

dos à distência, receitas oares (2,70%); contudo 

8,11% responderam que nunoe precisaram dos présti­

mos da S~nta Oasa de Misericórdia Pe. Jo«o Scbnei­

der de Mertin6polis. 

Dos 50% dos entrevistados já heviem tido 

parentes inter.nPdos em diferentes situações e ti-­

pos de diagnósticos conside~rem os cuidados que 

tiveram da Sente Casa como bons, respondendo 60,lJ' 

de zona urbenP e na zone ru.ral em contrapertide, 

1% do totel pesquisado reclamarem do mau etendimen 

to. 
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A todos em que particularmente nós entre­

vis:t~mos, diziam- "Fomos bem et:andidos, porque es­

té~mos pegPndo". A isso podemos tirar conclusões 

ngo S8tisfet6ries perP nossa análise, muito embo­

ra, os d~dos nos indicam que o movimento de pecien 

te ngo contribuinte seja bem alto. 

Levantamos um dedo importante pera esse ~ 

n~lise , ou seja, que 45,95% pe.ge~m e Sente Casa, 

isso na zona urbene. 
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Considerando esse_ pagPmento como meio de 

s o sustentar, uma vez que e Sente Case é filentr6-

pice, pois somente está em funcionamento o convênfu 

recém firmado com o FUNRURAL, Ngo funcionando os 

convênios com outras instituições, fica e Sant? Ce 

se de Martinópolis relegada e verbas pequenas e em 

sequentemente provoca uma assistência médico-hospi 

tel~r que ainda esté longe de ser e ideal parP a 

população. 

Outre partiauleridede da população local, 

6 e preferência pele procure do médico particular 

(31,08%). O hospital vem a seguir 22,98% na zona 

urbem~. Mes, o que tl8is chamou etenç§o foram as re_!:! 

postes de 36% dos entrevistados recorrerem ao far­

macêutico, antes de qualqsr iniciativa, até mesmo 

de ir ao médico. 

A procure do farmacêutico é influencirla, 

por ser um morador antigo no município, pele sue 

p~tice, e pelo seu nome ser bem conhecido na re­

gião. Por outro lado, assistência hospitalEr na r~ 

gi-§'o se resume ao de Sente Casa de Misericórdia 

P~. Jofo Schneider, com sete médicos e um posto de 

saúde que funciona precariamente, incluso que est~ 

no Posto de Puericul~ loCPl. Desse modo, o indi 

víduo morador na zona rural só tem em primeire in,!! 

têncie que recorrer ao farmecêutico mais próximo. 



O hospital vem logo a seguir 20,67% o que 

demonstre, como parte social, que o FUNRURAL já fun 

ciona plena e satisfatoriamente. Os 15,43% perp e 

procura dos médicos é uma taxa bem real da situaçãO 

de região pois são poucos. 

O hospital ngo contendo com verbas gover­

namentais ou doações específicas leva a crer que a 

entidade encont~rá dificuldades pera a realização 

dos_ projetos de amplicaç~o ainda não apresentados 

pare aprovação. A captação de recursos junto à co­

munidade e também, através dos Institutos previden 

ciérios, talvez seja e solução que se apresente ~ 

re futuro. 

Certamente que as principais lacunas en -

contradPs serro preenchidas com equipamentos e pe~ 

soal especializado, tendo em vista as noves diret~ 

zes lençadas pela etuel direção da Santa Casa de 

Miseric6rdia Pe. João Schneider. 

A Santa Case de Miseric6rdia Pe. João 

Schneider de Martin6polis recebe anualmente d~ Pr,2 

feiturs local, a título de subvenção a irris6ria 

importP'ncia de Ct$5. 000, 00. Todavia, essa verba fi­

C9U por 4 anos em dep6sito na TesourariP de edili­

dede, porque, a anterior administração do hospital 

simplesmente desconhecia e sua existência. 

Ap6s 3 anos de atreso, a verbe correspon­

dente e o montante de Ct$15. 000,00 a haver junto à 

Prefeiture está sendo creditada eo hospital, em 

p!trceles semanPis de Cr.$1. 000,00. Este forma de pe­

gemento foi conseguida greças ao interesse do atual 

contador que entrou em entendimentos com o tesour~ 

ro d~ Prefei ture de Martin6polis, obtem o êxito em 

e~ diligência. Vele considerer ainda que o acordo 

estabelecido entre os responsáveis é verbal. Besta 

somente o contador apresentar e requisição da im--



portpncie pa~ que o tesoureiro procede o seu pe~ 

mento. 

A Sant~ Casa de Misericórdia Pe. Jo§o 

Schneider possui incorporedo ao seu patrimônio um 

terreno localizado na quadrn 19 de rua Indian6po-
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lis (zona urben~) com área de 6.400 m2, de topo-­

grafia plana, sem qualquer benfeitoria. Em futuro 

pr6ximo a at~l direção pretende adotar nesta á­

reP o cultivo de hortp e pequeno pomar, cuja prod~. 

çeo seré destinadP ao consumo de pr6prio nosocômio. 

Não há conhecimento a respeito dos motiv~ 

de que não houve depreciação per? equipamentos, i­

m6veis e máquinas, pois, segundo conceito econômi­

co, esses dados devem ser apresentados e não o fa­

zendo tem-se a idéia de que os mesmos não perdem 

os seus valores de origem. 

As atividades relativas aos lucros e per­

des, poderiam ser mais resumidos no que diz respei 

to es contas apresentadas. Muitos dos itens apon~ 

dos nos belPncetes poderiam ser englobados nume s6 

conte dando assim, um aspecto estétido ào trebelho. 

Com a atual direç§o edministrativs, com 

boa vontade e coragem reinante, acreditemos que a 

SentP Casa gsnhará com isso nova organização finen 

ceirn com relatórios mais apresentáveis, ume vez 

que o aspecto financeiro é tão importante qu~nto ~ 

Serviços Técnicos e Serviços Médicos. 



6.2.7. ODONTOLOGIA SANITÁRIA 

Conhecer a prevalência da cárie dental, identificar a 

existência das áreas problemas da comunidade e procurar apr~ 

sentar meios para a sua redução, hem como conhecer a ati­

tude da população em relação a demanda aos serviços odontolÓ 

gicos, que. pÚblicos ou privados. 

- Levantamento da Cárie Dentária 

Índice usado - CPOD (~ein e Palmer) 

Área examinada: 

Gesc. "Alberto Santos Dumont" 

Número de alunos examinados = 2?6 
Idade~ 7 a 12 anos 

Result~dos obt::.c!.; s: 

Tabela 51 - Componentes médios de dentes cariados 1 obtura­

dos, extraldos e com extraçÕes indicadas, em 

uma amostra colhida na cidade de MartinÓpolis 

entre escolares na faixa etária de 7 a 12 anos 

em agosto de 1974 

Idade 
ND de 

XC xo X 'E X Ei XCPO 
CriançasJ 

7 50 3,62 0,42 o,o4 o,o8 4,16 
8 50 2t90 0,52 0,22 0,20 3,84 
9 50 3,68 0,62 0,22 0,34 4,86 

10 50 5,00 0,70 0,64 0,36 6,70 
11 40 5,42 0,17 0,30 0,58 6,47 
12 36 8,25 0,33 0,55 o,64 9,77 

Fonte: pes~uisa direta. 
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Tabela 52 - Componentes percentual de dentes cariados, ob-

Idade I 
7 
8 

9 

lO 

ll 

l2 

( - . . turados, extra~dos e com extraçoes ~dicadas 

ao CPO total das idades de 7 a 12 anos em amo~ 

tra obtida na cidade de MartinÓpolis em agosto 

de 1974 

NO de I Q o E E i CPO 
Crianças % 

50 87,10 10,10 0,96 1,92 100 

50 7~,52 13,54 5;?3 5,21 lOO 

50 75,72 l2,76 4,52 7,00 lOO 

50 74,62 l0,47 9,55 5,36 lOO 

40 83,78 2,7l 4,63 8,88 100 

36 84,38 3,4l 5,68 6,53 lOO 

, 
O resultado do levantamento nos indica um ataque de ca 

rie dentária, de média para muito alta, na população obser­

vada. Há bem maior incidência de dentes cariados do que ob­

turados, em todas as idades. 

Tabela 53 - Relação - médias nacionais do ataque da cárie 

dentária através do lncide CPO 

Muito baixo 1,07 I- 2,24 

vaixo 2,24 I- 3,4l 

médio 3,41 I- 5,?5 
alto 5.75 I- 6,92 

Muito alto 6,92 I- 8,09 

Fonte: disciplina de Odontologia Sanitária da 

Faculdade de SaÚde PÚblica da USP. 
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Recurso e 

Existem na cidade 2 grupos escolares, com um total de 

alunos matriculados de 1265 crianças e que recebem atendi­

mento odontolÓgico da seguinte forma: 

- Geso. "Profa. Adelaide Cesar de Moura Bastos" 

NQ de alunos matriculados - 650 

1 c. Dentista em RDE do SDE 

1 consultÓrio com alta rotação 

não possui axxiliar 

Neste estabelecimento de ensino encontramos 312 crian 

ças com tratamento eompleto, e as restantes em tratamento 

de manutenção, onde pudemos verificar que os serviços ali 

executados são excelentes e consideramos esta área total­

mente coberta com satisfação. 

- Ges"- "Alberto Santos Dumont" 

NQ de alunos matriculados - 615 

1 C. De rtis ta em RDE do SDE 

nao possui auxiliar 

Não possui consultÓrio instalado, mas, a Prefeitura local 
, , , 

ja comprou os equipamentos necessarios e esta aguardando a 

entrega para sua instalação. Constr :u uma sala dentro dos 

requisitos exigidos para o seu bo~ funcionamento, No me­

mento as crianças são atendidas em uma Unidade MÓvel :a Pr~ 

feitura que ali !oi instalada para tal fim. 

Não possui alta rotação, e o seu estado de conservaçao 

é médio mas ·~ncontramos neste estabelecimento de ensino, as 

crianças com tratamentos iniciados e um serviço de urgência, 

pois com os recursos que o profissional possui, pudemos con~ 

tatar também excelente qualidade de trabalho e muita dedica--çao do mesmo. 

Dentro da nossa observação podemos concluir que a cobe~ .. , 
tura a area escolar em geral não está sendo satisfatÓria, 

porque somente as crianças da zona urbana e de 2 Gescs. ape­

nas é que recebem atendimento odontolÓgico e as demais estão 

totalmente descobertas destes serviços., perfazendo um na de 

2000 escolares. 

Nada é feito para prevenção da cárie dentária neste se-
tor. 

A cidade possui 4 cirurgiÕes-dentistas assim distribui-
dos: 



3 fazem ollnica geral, possu<.~B aparelho de alta rotação, 

e somente 2 trabalham com auxiliares e possuem aparelho 

de R.X., atendem em média 10 pacientes por dia, cada um, 

1 somente faz cirurgia. 

O Centro de SaÚde local nao possui este tipo de se~ 

viço. A Prefeitura tem uma unidade volante e que está a­

tualmente instalada no Ges~. "Alberto Santos Dumont". 

- Área Problema 

. Bata não só está a~ente no setor escolar, como é 

maior ainda para a população em geral, que não conta 

com serviços odonto+Ógicos pois a cidade não tem ne­

nhuma instituição previdenciária ou assistencial, além 

do S~E em apenas dois grupos escolares. 

Nada também é feito na cidade como medida preventi 

va à cárie dentária; podemos estimar que 79% da popu­

lação está totalmente sem a menor assistência neste 
, . 

setor odontolog~co. 

MartinÓpolis possui 1 cirugião-dentista para 5758 
habitantes, o que podemos considerar que, esta relação 

está abaixo do coeficiente da realidade nacional. 

- Aproveitamento dos Recursos 
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Podemos considerar aproveitamento dos recursos exis 

tentes, quando for instalado o consultÓrio odontolÓgico 

no Gesc. ".llberto Santos Dumont", porque assim será 

liberada a unidade volante da Prefeitura local, e com 

ela poderá ser coberta as áreas mais distantes e sem 

possibilidade deste tipo de assistência, principalmente 

a zona rural. Como prioridade deve:se dar ênfase aos 

escolares desta região, dado que grande nÜmero deles 

ficam automaticamente excluldc do programa, por falta 

de acesso ao mesmo. 

Outra medida que demanda urgência na sua implantação 

é a de prevenção, pois é utÓpico pensar solucionar 0 

problema da cárie dental sem fazer prevenção. 
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- Sugestões 

, 
Dado as reais necessidades existentes e de nosso parecer 

a instalação de um consultÓrio odontolÓgico no Centro de S~ 

Úde local, em caráter de urgência, pois asta repartição a­

tinge grande 1 ou a maior parte da população descoberta des­

te serviço. 

Pela dificuldade e condiçÕes de trabalho para se implan-

tar à aplicação tÓpica de fluor como nos foi dado a conhe­

cer, embora que este tipo de prevenção também deva ser pen~ 

do, consideramos válido programar a introdução de comprimi­

dos de ~uor ou de outras medidas que possam atingir os es-

colares mais distantes, beneficiando-ps com este tipo 
-de prevençao. 

Para a população da zona urbana, sugerimos a fluoretação 

da água do sistema de abastecimento pois esta região também 

não conta com nenhum tipo de prevenção da cárie dental. 

Com isto exposto, procuramos demonstrar a real situação 

nesta área de Odontologia Sanitária, e trazer sugestões de 

urgência para melhorar o atendimento da população em geral. 

Com tudo observamos que, deve-se ter o devido cuidado 

de nao aprofundar o programa de atendimento, e sim, esten­

dê-lo o mais posslvel com a finalidade de aumentar a cober­

tura das áreas problemas. 

6.2.8. Outros recursos da ~~unidade 

6.2.8,.1. FUNRURAL 

Faz aproximadamente seis meses que se iniciou 

o atendimento por este órgão, na cidade de Marti­

nÓpolis. Não possui consultório prÓprio ainda, mas 

h , t ~ , ~ 
a res medicos que atendem nos dois per~odos. Os 

inséritos têm direito à assistência médica pagando 

20% da tabela do INPS. Existe um convênio com a S~ 

ta Casa para a hospitalização. o FUNRURAL mantém 

contrato com um lavora{Ório de Presidente Prudente 

que atende os pacientes encaminhados pela institui­

ção, cobrando 50% das taxas fixadas. Com o novo la­

boratÓrio instalado em 1~rtinÓpolis, talvez este 

aspecto melhore. Sem dÚvida ainda teriam que se re-
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6.2.8.2. INPS 

Existe ums percentagem relativamente 

e 1 te d~ popule çã'o urbana (50%) amostre da 

e compreensivelmente baixa da rural (24%) 
que esté filiada ao INPS. O fato de não 

existir no município consult6rio do mes­

mo, constitui um autêntico problema psre 

os seus beneficiários, manifestado inclu 

sive pelos pr~prios através da pesquisa 

reeliz~dP pelo grupo, tendo que se deslo­

carem eté Presidente Prudente. Os índices 

progressivamente eltos de 6bitos nesta ci 

dede se devem em grande perte, provavel­

mente, e este feto. O estabelecimento de 

um convênio oom e Santa Case de Mertin6p2 

lis é um feto importPnte e necessário pa­

re os ~ssociados. Por outro lado, se não 

se pl8nejP com grande perspectiva e dispo 

nibilidPde do hospital no que diz respeim 

e tode e população do município, seja ou 

n~o essociede, alguns setores poderiam 

se prejudicsr. Conside~mos que este plsro 

deve ser feito com um enfoque global de 

Saúde Pública, onde o hospital teria que 

responder de Pcordo com es prioridades da 

comunid~de. 

Apesar de feto de que o futuro de as­

sistência médica em Mertin6polis está em 

mKos do FUNRURAL e INPS, devemos ter em 

conte que seu trebelho é p~mente assis 

tencie.l e não preventiva e é esta a orie!! 

teçgo que realmente deverip ser potencis-
' 

da por seu atual enquilosemento e sue ir­

refutével prioridPde. 
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solver dois aspectos fundamentais para a melhora da assistên­

cia aos associadosf organização do atendimento odontolÓgico 
.. 

e sobretudo a disponibilidade de medicamentos que as vezes 

neutraliza as vantagens que por outro lado o Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais oferece na assistência à doença dos tra­

balhadores e suas famllias. 

O FUNRURAL acolhe tanto os associados do Sindicato de 

empregadores como d~ trabalhadores. Apesar do pouco tempo que 

o FUNRURAL tem no munic!pio pensamos que o grau de assistên­

cia recebido pelo trabalhador rural tem melhorado significat! 

vamente. O número de inscritos não cobre ainda a população 

susoet!vel de seus associados (tabela 50). t por isso que 

consideramos que se deve estimular a procura do serviço atra­

vés de uma informação mais ampla. 

Tabela 50 - Direito a previdência social da população amostr~ 

da, segundo zonas urbana e rural, Munic!pio de 

MartinÓpolis, 1974. 

Rural Urbana Total 
% % % 

INPS 24 50 37 
FUNRURAL 31 9 20 

OUTRO f} 2 7 4 
IENHtJt:l 25 19 22 
NÃO SJ; APLICA 18 15 17 

TOI'f'AL 100 100 100 

Fonte: pesqui~ta direta. 

Segundo o que pude~os o~servar na zona rural as fam!lias 

dos trabalhadores q~e n~o te$ direito ao FUNRURAL são talvez 

os mais necessitados do mesmp. 



6.2.9. Alimenteç@o 

Vimos, através do levantamento feito 

junto a população (tabele ) que, 77,02~ 

na zona urbenP e 85,33% na zona rural tem 

rendP familiar per ~pite inferior ao se~ 

rio mínimo. 

Este rende beixa justifica em parte, 

~ dieta .alimentar pobre em alimentos prQ 

teicos, que s§o os mais caros, principal­

mente na zona ru:rel, onde es porcentagens 

encontradas pele pesquisa foram: 46,67% 

dàs tsmilias consomem leite diariamente, 

24,00% consome cerne e 30,00% ovos; compe­

~do com a zona urbene onde, na mesma or-

. dem temos 53,38%, 27,70% e 39.86%. 

Tembám, verificPmos que o consumo de 

verdures e frutPs, principalmente na zona 

~1 é muito deficiente; consumidas respe~ 

tivamente por 35,33% e 15,33% das fem~lias 

entreviste das. 

Este feto jé n§o pode ser justificPdo 

pele ooixe rende per capita, soment~u.ma 

vez que poderia ser superado se cada fam!­

lia utilizasse edequPdemente o quintal pera 

produçfo destes produtos, isto se torna 

maia indispensével quendo se sebe que estes 

alimentos provém de sro Peulo, o que os 

torna msis raros parp o consumidor. Das fe­

m:!l.tas entrevistadas, 93,92% na zone urbe.rm 

e 97,.33% des de zone ~1 possui quintal. 

73,38% des femilies que possuem quin­

tal na zona urbene e 82,19% das fem:!lias 

da zone ru.rel utilizem-no com hortas, pomar 

e oriaçA'o de animais, principalmente geli­

nhe e porco. Outros animeis como ~to, coe-
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lho e cebrs s~o criados em pe~uene escale. 

A ~uase totalidade de produção das ~uinteis 

á uaede perP consumo pr6prio. 

Mesmo e deficiência no consumo de pro­

teína animal, poderia ser diminuída se fos­

se incrementada a criação de animais, como 

galinha, pato, coelho, cebrn. 

Tabela 49 - Utilização dos quintes, segundo 

a zona urbana e zona rure 1 em 

Martin6polis em 1974 

Utilizado Não Ut,! TOTAL 
lizado 

Urbe na 102 37 139 
Rurel 120 26 146 

Total 222 63 285 

Fonte: Pesquise direta 

- Amemente~o 

Observendo a tabela podemos epre-

oiar em linhas gereis um Mbito ainda b~s­

tent€1 conservado pare e emamentaç§'o mater­

na sem diferenças notáveis de zona urbena 

pare a rurel. Assim, pois, somente 18,87 

das mi'es não amamentem. Com esta situação 

é necessário orientar as mges na a~imente­

çtro do inf~nte e e eme.mentaçtro reoionali~ 

de. A porcentegem de d'es ~ue àmamenteram 

mais de 9 meses á a mais alta - 32,07%. ~ 

possível que entre estes crianças a ali-­

mentação baixe foi este. De quelquer modo 

~ preciso orgpnizer as atividades por pe_r 

te do Centro de Saúde progrsmes em educe­

~o nutricional dentre outros pro~mBs de 

Prá-netel, pelestras às mires, etc. 
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Tabele - Amamentação do ~ltimo filho nas femí 

lias da amostre do Município de .Mar-

tin6po1is 

~ Rural Urbana Total 
Tempo de ::::O % % % 

Esté amamentando 3,73 8,39 6, 03 

1 t-- 3 21,38 20,61 21,50 

3 .,._ 6 20,64 8,39 13,20 

6 ,__ 
9 7,46 9,16 8,30 

+ de 9 meses 32,83 31,29 32,07 
Nâ"o emamente 15,67 22,13 18,18 

Total 100,00 100,00 

Fonte- Pes~uisa direta 
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6.2.10.Produtos Alimentícios 

- Carne 

Os abates são feitos nos sítios~zendas 
' 

e no matedouro locel, ~ue no momento ~o 

apresente condições mín~s de higiene. ~ 

trPnsportede pere os açougues em condução 

comum (ceminhJ'o, caminhoneta, cerroca, e1n) 

l vendide por preço tebeledo pels SUNAB. 

Os açougues visitAdos epresentevem condi­

ções de higiene setisfPt6rias (azulejo nes 

pAredes e baleio, frigorífico e vendedor 

de Pventel). 

N§'o hff abFtedouros avícolas. Algumas 

femílies vendem eves limpes, isto é fei­

to sem nenhume fiscelize~o. 

- Leite 

Vem dos sítios e fezend~s e é vendido 
11 in ns.ture 11 e popule.çlo ao preço de Cr.$1,46 

o litro. 

Existe dois lecticínios. Um ( 1) ne se­

de do munic~pio, outro em um distrito 

(Teç~indá). A produç~o (~ueijos, e mBntei 

ge) é preti011mente todo vendido p~rt'l ou­

tms cidedes. O lectioínio de sede tem u­

me produção de 12000 kg mensais. 

Ne fébrice, ~ueijos e manteig.e aio 

guPrdedos em o§Dltlm fria. Durante o tren§. 

porte s6 e menteige vai em isopor. 

A produção de leite, ~ue na safra é de 

20000 l/dia eproximademente, cai parP 

meia ou menos 9000 l/dia no período de 

entre sefre. Q~ndo a escassez do produto 

se fez meis notade 



-Ovo 

Devido e g~nde qu~ntidede de grpnjes 

que existem no município, a produç8o de 

ovos é muito gr~nde e qu~se toda vendida 

pe:rn fora. Na cidpde o ovo é vendido a 

meis ou menos 3,00/dúzia. 

- Verdures e Frutas 

Vem de São Peulo, o que as torna mais 

carPa e difícil à população. 
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SUGESTOES 

Sistema Estatístico: 

- Melhorar o sistema de registro de dados 

Estimular a notificação de doenças transmissíveis. 

- Aperfeiçoar o preenchimento de atestados de Óbi-

- Estimular na população o registro de nascidos vi-

- Registrar corretamente os casos de Natimorto. 

Centro de Saúde 

- Acelerar o projeto de instalação dos serviços em 
prédio definitivo e apropriado, com equipamento adequado. 

- Completar o quadro de pessoal, conforme é previs­
to pela Secretaria de SaÚde para um C.S.IV. 

- Regularizar a Supervisão do pessoal auxiliar de 
Enfermagem, pela Enfermeira do Distrito. 

- Organizar o serviço de visitação domiciliar, ten­
do como visitadora, de preferência uma mulher. 

-Organizar o serviço de assistência a gestante, de 
tal maneira que satisfaça as necessidades da população local. 

- Orientar e estimular a população quanto sua filia-
... 

çao no FUNRURAL. 

- Estabelecer um programa de treinamento das curio­
sas, inclusive as da área mais distante da cidade. E que depois 
elas fiquem sob controle da visitadora. 

- Instalar posto de saÚde no Distrito de Teçaindá 
em colaboração com o FUNRURAL. A parte de triagem, orientação e 
vacinação ficariam a cargo de uma auxiliar ou atendente treinada, 
e a assistência médica periÓdica por um médico credenciado pelo 
FUNRURAL. 

- Melhorar o sistema de registros dos vacinados. 

Concentrar a distribuição do leite em horário di­
ferente do atendimento médico e em dias determinado, para melhor 
controle das vacinas das crianças do lactário e para aproveitar 
o horário com palestras segundo o programa de educação preesta­
belecido. 
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- Aumentar o número m~dio de consultas médica/hora, 
para atender a demanda real da clientela; estabelecendo horá­
rios específicos para as diferentes áreas prioritárias. Princi­
palmente assistência. à gestante e ao infante. 

~·~3ESTÃO GERAL 

Criação de um conselho de saÚde, no qual partici­
passe representantes da Prefeitura, Hospital, Centro de SaÚde, 
FUNRURAL, mÓdico particular, e a comunidade, para estabelecimen­
to de programas integrado de SaÚde da comunidade. 
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6.3. SANEAMENTO AMBIENTAL 

Abastecimento de água 

6.J.1·1• Descrição do sistema 

6.3.1·1·1• - Captação : O abastecimento pÚblico de água da sede do Munici 

pio de MartinÓpolis é proveniente de lençol subterrâneo, cu-

ja captação é feita através de 5 poços artesianos, estando -

os quatro mais antigos localizados na periferia da cidade,na 

Vila Alegrete e o quinto recém construido para reforço do 

sistema existente, prÓximo ao reservatório elevado de distri 

buição. 

Apresentam as seguintes caracter!sticas: 

Poço nO lc:: equipamento - bomba "ESCO" tipo turbina 

motor "ARNO" de 25 HP e 1.750 RPM 

220/380 v. - 60 Hz. 

Poço nO 2c: equipamento - bomba "ESCO" tipo turbina 

motor "GE" de 30 HP e 3·515 RPM 

220/380 V. - 60 Hz - 73/42 A 

Poço no 3= equipamento - bomba ''ESCO" tipo turbina 

motor "GE" de 30 HP e 3•515 RPM 

220/440 V. - 60 Hz - 73/36•5 A 

Poço nO 4c equipamento • bomba "ESCO" tipo turbina 

motor "ARNO" de 50 HP e 1.700 RPM 

220/380 V. • 60 Hz - 7l/41 A 

Segundo informa~~es locais, este conjunto de 4 poços forne­

ee uma vazão estimada de 150 m3/h, operando 18 h/dia, e têm 

profundidade superior a 100 m. De cada unidade a água 
, 
e 

encaminhada para um reservatÓrio de confluência de forma c! 

l{ndrica, em conoreto armado, semi-enterrado, com capacida-

de de 600 m3. 



Poço na 5• equipamento - bomba "ESCO" tipo turbina, modelo-
8 M EB/10 

motor "ARNO" de 40 HP e 1·7.50 RPM 

Vazão de 60 m3/h, profundidade -

160 m,, operação 18 h/dia. 

Deste poço a 'gua é encaminhada para um reservatÓrio ao lado 

em concreto armado, semi-enterrado e de forma cil!ndrica com 

capacidade de 650 ~3~ 

6e3•1·1·~· • Recalque: O sistema dispÕe de duas estações de recalque: 

Estação nO 1 1 Situada no campo da Vila Alegrete, destinada 

a recalcar a água armazenada no reservatÓrio de confluência-

e proveniente dos quatros poços profundos para o reservatÓrio 

elevado de distribuição. 

O seu equipamento apresenta as seguintes ca-

racter!sticas: 

nO de conjuntos elevatÓrios: 3 unidades,sen-

do uma de reserva. 

1· bomba KSB, vazão 180 m3/h 

motor Arno de 75 CV e 3·550 RPM 

2· bomba ESCO, vazão 200 m3/h 

motor Bufalo de 75 CV e 3·450 RPM 

3• bomba HERO, vazão 60 m3/h 

motor Arno de 35 CV e 3·510 RPM 

As vazões destas bombas são estimadas, baseadas em informa-/ 

çÕes locais, sendo o per!odo de operação de 20 h/dia. A bo~ 

ba nO 3 destina-se ao abastecimento das granjas. 

Estação no 2 : Situada junto ao reservatÓrio elevado e desti -
nada a bombear para este a água armazenada no reservatório se 

mi-enterrado oriunda do poço nO 5· 
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no de conjunto elevatÓrio: 1 bomba KSB, vazão 200 m3/h (esti 

mada), operação 5 h/dia. 

motor Arno de 75 CV e 3·510 RPM 

6-3·1·1·3· - Aduçlo 1 Da estação no 1 de recalque, a água é aduzida atra­

vés de uma tubulação de ferro fundido com 1.200 m. de exten-

são ~ diâmetro de }00 mm, e da estação nO 2, através de uma 

pequena tubulação de PVC com diâmetro de 200 mm, em ambos os 

casos para o reservatÓrio elevado. 

6•3•1•1•4• - Tratamento: A água de abastecimento pÚblico da cidade não re 

cebe nenhum tratamento, sendo pois fornecida "in natura" ' a 

população. 

6•3·1·1·5 - Reservaçãos O sistema de abastecimento dispõe de 3 reservató 

rios: um de confluência dos poços profundos do campo da Vila 

Alegrete, em concreto armado, com capacidade de 600 m3; ou-/ 

tro de acumulação do poço nO 5, em eonereto armado, com cap~ 

cidade de 650 m3 e o terceiro, elevado, também em concreto -

armado, com capacidade de 450 m3, responsável pela distribui -

6•3·1·1·6 • Distribuição: A rede de distribuição abrange quase toda a z~ 

na urbana, sendo sua extensão da ordem de 32.500 m., compre­

endendo tubulaçÕes nos diâmetros de 50 a 200 mm. em ferro -

fundido e mais J·500 m. Fora do perimetro urbano para aten­

dimento das chácaras e granjas, com um total de 2.080 liga-

çÕes prediais. 

6.3.1.~. - Organização: O serviço de água e esgotos que conta com 8 fun 

cionários, ainda afeto à Prefeitura, apesar de ter sido cria 

do recentemente, o Serviço Autônomo de lguas e Esgotos, re~ 

sente-se da falta de um plano de ação normativo e orientador, 

afim de atender as exigências que se fazem necessárias. 
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Tarifas cobradas pela Prefeitura • A cobrança 3 feita men­

salmente atraYés da rede bane&ria e 8ão as seguintes: 

Simples (residencial e comercial) 

Bares 

CrS 10,00 

Cri 14,oo 

CrS 39,00 

Cr$ 39,00 

Ch!caras 

IndÚStrias 

MoYimento em 197' (inclusive esgotos) 

Receita 

Despe.sa 

;; Cr$ 2'76.601,56 

CrS 288.528,58 

População abastecida e abasteclvel 

População da zona urbana : 9.6oo habitantes (fo~ 

te t relatÓrio do CETESB). 

Levando-se em conta que os poços, operando 18 h/ 

dia, fornecem um volume diário de 3.800 m3 e eonsiderando• 

a população acima, vem: 

Quota per capita • 3.8oo.ooo l/dia • '96 1/hab/dia 

9.600 hab. 

Verifica~se então que o sistema dispae de qua~t! 

dade de !gua mais do que suficiente para atender a popula­

ção urbana devido a este valor per capita obtido, que usu~ 

a1mente é de 200 1/hab/dia. 

- Informações obtidas através da amostragem. 



TABELA 68. • Domicilio• da &oBa urbana e rural aegundo a o~lge~ da !gua de 

abastecimento - MartinÔpolis - agosto/1974. 

Origem da água 
abastecimento 

rede pÚblica 

poço normal 

poço com bomba 

Zona 

, 
de superf!cie agua 

outros 

TOTAL 

141 

4 

-
} 

I 
FONTE: Coleta direta de dados 

Urbana Rural 

NO % 

95,} -
2,? 89 58,3 

31 21,7 

6 4,0 

2,0 24 16,0 

I 100,0 f 150 100,0 



TABELA 69 - Domic!1ios da zona urbana e rural segundo o tratamento doaioi-

1iário dado ã 'gua de beber no Munie{p!o d& Ka~&polie -

~osto/1974 

Urbana Rural 

NO % NO % 

Fervida 5 3,4 l 0,7 

Filtrada 51 34 ? t.- 38 25,3 

Fervida e filtrada 1 o.1 1 0,7 

Outros 1 o.? 4 2,7 

Sem tratamento 90 60.7 106 70.6 

TOTAL I 148 1 100 l 150 ] 100 

FONTE: Pesquisa direta 

TABELA 70 - Domic!lios da zona urbana, segundo o motiYo por qu• nlo dispÕe 

de água canalizada p~blica, em MartinÓpolis • agosto/1974 

Motivo porque não dispÕe de água canaliza­

da pÚblica 

Deficiência do serviço 

falta de recursos financeiros 

não quer 

não é atingida pela rede pÚblica 

não sabe 

não se aplica 

TOTAL 

FONTE: Pesquisa direta 

NO 

1 

7 

-
2 

3 

135 

148 

Zona urbana 

... 
1,4 

2,0 

I 
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TABELA 71• - la1ta 4e lgua nos domie!1!os aepy!dos pela rede p~blica de á­

gua -M&rtin&pol!s- agosto/1"4 

Falta de água nos Zona urbana 

dornicllios no -
Frequentemente 38 25,7 

Algumas vezes 31 20,9 

raramente 14 9,4 

não sabe ,a 25,7 

nunca falta lO 6,8 

não se aplica 17 11,5 

TOTAL 148 I 100,0 

FONTE: Coleta direta de dados 

TABELA 72• - Domic!lios que dispÕem de caixa d'água, na zona urbana e ru• 

ral de MartinÓpolis • agosto/1974 

~ Urbana Rural 

c 

a 

NO I NO r 

com tampa 32 21,6 11 7,3 

sem tampa l 0,7 4 2,7 

não tem 115 7?,7 135 90,0 

I 

·t 
[ 

! 

TOTAL 148 100 t 150 100 

FONTE: Pesquisa direta 



6·3·1·5· Resultados de an!lise da &gua 

Foram ooletadas 3 amostras da rede pÚblica em pontos dive~ 

sos - uma amostra no recalque da Estação no 1 e uma amostra no recal 

que da Estaçlo nO 2• cujas análises confirmam que a água distribu!da 

é bacteriologicamente potlTel e quanto aos ensaios flsicos e qulmi-/ 

cos, revelaram ser a água bastante ácida, Foi coletada mais uma a 

mostra de um poço raso de uso coletivo situado no cruzamento da rua 

São Salvador com a rua Bras!lia, cujos resultados flsicos, qu!micos­

e bacteriolÓgicos são insatisfatórios, tratando-se de água não potá­

vel, conforme documentos anexos fornecidos pelo Instituto Adolfo • 

Lutz - LaboratÓrio de Presidente Prudente. 

Âguas residuárias 

6.3.2.1. Descrição do sistema 

6·3·2·1·1• Sistema de coleta ~ os dejetos são coletados pela 

rede pÚblica que tem cerca de 20.000 m. de extensão, em manilhas de 

barro vidrado de 6'' a 8'' de diimetro, possuindo 800 ligaçEes predia­

is, todas com a tarifa mensal Única de Cr$ 5,00. 

Existem duas bacias, a do c6rrego do Capão Bonito 

e a da Vila Alegrete, sendo desta Última recalcada para a primeira a 

través de uma elevatória eonstituido por 2 conjuntos moto-bombas KSB 

de 75 HP cada em poço seco, que funcionam automaticamente, um dos -

quais não funciona por defeito no quadro elétrico. 

Atualmente a Prefeitura está promovendo a amplia­

ção da rede coletora de esgotos do bairro da Vila Alegrete. 
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6-3·2·1·2• - Destino final - aa águas residuárias coletadas, são la~ 

çadas no eórrefo do Jacaré, distante uns 3 km da cidade, sem qualquer 

tratamento prévio. Existe prÓximo ao ponto de lançamento uma Estação 

de Tratamento de Esgotos inacabada, constitu!da há mais de 15 anos 1 

estando inclusive bastante danificada atualmente. 
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6•3•2·2· POPULAÇXO SERVIDA E A SERVIR: 

Prédios existentes na sedet 2.200 

Prédios ligados à rede pÜbliea de esgotos: 800 (36,3%) 

6•3•2•3• Informações obtida através da amostragem: 

TABELA 73 Domicilias da zona urbana e rural, segundo o destino dos d~ 

j'etos - MartinÓp-olis - agosto/1974. 

-------~-·- -·--·-- -------------------------
ZONA Urbana rural 

Destino dos 

de,fetos nO 

rede de esgoto 49 33,1 

fossa séptica 8 5,4 2 1,3 

fossa seca 82 55,4 131 87,4 

fossa negra 6 4,0 2 1,3 

* superf1cie do solo 2 1,4 7 4,7 

outros 1 0,7 8 5,3 

TOTAL 148 100 150 100 

FONTE: Pesquisa direta 



TABELA 74• ~ Localização e uso das privadas nos domic!lios, por zona -

MartinÓpolis - agosto/1974. 

ZONA Urbana rural 

Localização 

da pri.!_17da NO NQ 

interna, uni familiar 57 38,5 7 4,7 

interna, coletiva 2 1,4 

externa, uni familiar 76 51,3 106 70,7 

externa, coletiva 12 8,1 29 19,3 

não se aplica 1 O,? 8 5,3 

•·o-- - -
TOTAL 148 100 1.50 100 

FONTE: Pesquisa direta 

6-3·3· Indices de saneamento básico• 

População urbana 9e600 habitantes 

População rural 13·472 habitantes 

Extensão da rede de 
.. 

36.000 agua: m. 

Extensão da rede de esgotos: 20.000 m. 

NQ de ligaçÕes de " 2-080 agua: 

NC de ligaçÕes de esgotos: 800 

População abastecida pela rede p~blica de água: 4,4 x 2.080 = 
9el52 habitantes 

População servida pela rede p~blica de esgotos: 

4,4 x 800 c 3·520 habitantes. 

Percentagem da população abastecida pela rede pÚblica de água: 

95,3% 

1?0 
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Percentagem da populaçlo servida pela r~de pÚblica de esgotos: 

36,6% 

NC de ligações de água/km de rede de 
,. 

5?,8 agua : 

NC de ligaçÕes de esgotos/km de rede de esgoto: 4o,O 

Habitantes/metro de rede de 
, 

0,2? agua: 

Habitantes/metro de rede de esgotos:0,48 

Extensão da rede de água/habitantes : 3,75 

Extensão de rede de esgotos/habitantes: 2,08 

O !ndice acima indicam que a cidade é bem servida pela rede 

pÚblica de abastecimento de água, já, o mesmo não oe~rrendo com relação a 

rede coletora de esgotos que serve apenas 36,6% da população. Necessário -

que pelo menos 50% da população seja beneficiada com tal serviço conforme -

estabelecem as metas do PLANASA (Plano Nacional de Saneamento - BNH). 

6.3.4. Águas pluviais - a cidade não dispõe de sistema de drenagem -

de águas pluviais, acarretando inundaçÕes nas zonas mais baixas, como no ca 

so do bairro da Vila Alegrete. 

6·3·5·1· Sistema de acondicionamento domiciliário não é padr~ 

nizado, sendo usados os mais diferentes tipos de recipientes, tais como la 

tas, caixotes, etc. sempre abertos, provocando a concentração de insetos e-

roedores, além de cães que espalham o lixo nas calçadas. 
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TABELA 75 - Acondicionamento do lixo domiciliário - MartinÓpolis 

agosto - 1974. 

. -- - .. --- ----------=-----------
ZONA 

Urbana Rural 

lixo domiciliário -:-:-r% 
---- ·-- ______________ ..;;:::w ____ ___,; ____ ___. ____ _. _____ _ 

lata com tampa 

lata sem tampa 

caixa de madeira 

outros 

TOTAL 

FONTE: Pesquisa direta. 

16 

63 

18 

51 

148 

12,2 

34,5 

100 

42 

22 

86 

150 

28,0 

14,7 

57,3 

100 

TABELA 76 - Destino final do lixo domiciliar na zona urbana e rural• 

MartinÓpolis - agosto - 1974. 

Zona 
Urbana Rural 

lixo domiciliar n!J % n!J 

re·olhido diariamente pela Pre-
feitura 44 29,8 

recolhido 1 a 2 vezes por semana 

pela Prefeitura 23 15,5 4 2,7 

recolhido 3 vezes por semana pe-

la Prefeitura 29 19,6 1 0,7 

recolhido pela Prefeitura em inter 

valo maior de uma semana 9 6,1 4 2,7 

enterrado ou queimado 20 13,5 65 43,3 

jogado em terreno baldio 6 4,0 23 15,3 

usado como adubo 4 2,7 2 1,3 

outros 13 8,8 51 34,0 
----

I TO""AL 148 100 150 100 

FONTE: Pesquisa direta 
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- Coleta e transporte • a coleta é feita diáriamente 1 -

contando a Prefeitura com o seguinte: 

Equipamentos: 1 caminhão apropriado 

l eaminhão com carroceria de madeira 

1 carroça 

Pessoal dispon!vel J 1 motorista e 2 lixeiros por caminhão 

Volume de coleta di~ria - considerando que em média -

cada habitante contribui com 0,002 m3/dia de lixo e que a população urbana 

de 9.600 habitantes, temos: 

Varredura e limpeza das vias pÚblicas - para a var-

redura das vias pÚblicas vem sendo utilizado o serviço de menores, em idade-

escolar, com renumeração através de bolsas de estudos. 

Pessoal dispon!vel : 22 varredores 

Equipamento dispon!vel 1 10 carrinhos - 10 latões 

Extensão de vias pÚblicas varridas: 22.000 m. 

Destino final - o lixo é lançado a céu aberto em uma 

depressão provocada pela erosão de águas pluviais na Vila Alegrete e em ou-/ 

tra área, a 2 km da cidade 

- Poluição das águas - a poluição das águas no munic!-

pio de MartinÓpolis ê provocada exclusivamente pelo lançamento dos esgotos -

domésticos "in natura" no cÓrrego do jacaré. Não há poluição das águas pro-

vocada por indÚstrias, quer pelo insignificante número, quer pelas caracte-/ 

rísticas de seus produtos. 

Não existe controle, nem legislação municipal relati 

vo ao assunto. 
BIBLIOTECA 

FACULDME DE 54 ,-.. ,.- P. 
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6.3.7 p Poluiçlo do ar - sendo MartinÓpolis uma cidade que pos­

sui um nÚmero muito reduzido de ind~strias, que são de pequeno porte e alia 

do às caractertsticas de seus produtos, o problema de poluição do ar prati­

camente não existe. Apene.& a ind~stria de beneficiamento de algodão emite, 

periÓdicamente, certa quantidade de material particulado, atingindo uma pa~ 

te da cidade. 

Nlo existe controle, nem legislação Municipal relativo-

ao assunto. 

6.3.8. - Ru!dos • a cidade n;o apresenta problemas em relação a 

ru!dos, devido à ausência de fontes de poluição sonora. 

6•3•9• - Locais pÚblicos de banho e recreação - existe, a 12 km­

da cidade a represa Laranja Doce que ~ utilizada para geração de energia e 

létrica, explorada pela Companhia de Energia Elétrica CaiUÍ e também como 

balneário, com alguns clu~es, restaurantes, casas de veraneio nas suas mar­

gens, servindo de local de recreação nos fina de semanas, inclusive para p~ 

pulaç0·"s das cidades prÓximas. 

6.3.10. -Locais de trabalho 

6.3.10•1• Matadouro pÚblico M,micipal - está localiza­

do a 1,5 km do per!metro urbano. Construido em alvenaria e o seu interior­

não apresenta divisões, havendo apenas uma sala. comum a todas as fases op~ 

racionais da carne. Na parte anterior do mesmo localiza-se o brete, desti­

nado ao descanso obrigatÓrio dos animais que antecede o abate. Os defetos­

são lançados a céu aberto prÓximo ao córrego Alegrete, que contribui para a 

represa Laranja Doce. O fornecimento de água é feito diretamente pela rede 

pÚblica, existindo apenas uma torneira. 
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6.3.10.?. Hercado PÚblico Hunicipal - localizado em ponto centrrl, com -

área construída de 470m2 , não atendendo às necessidades a 

tuais, comprometendo o abastecimento de gêneros alimentícios , 

al6m de serem deficientes suas instalaçõos sanitárias. 

6.3.11. Habitação e outras edificações. 

6.3.11.1. Informações obtidas através da amostragem, 
Tabela-DomicÍlios segundo o tipo de parede por Zonas em MartinÓpolis 

77 1974. 

~ Tipo parede dft~--~U~r~b~a~n~a~--------~------~Ru~r~a~l._ ________ __ 
habi tacão Nº . \ % Nº l 

alv.c/revestimen-
to 78 
~lv.s/revestimen-

to 

p1.u a pique 
outros 

Total 

6 
59 

2 

3 

52,7 

4,0 
39,9 
1,4 
?,O 

I 100 

23 15,2 

1 0,7 
123 82,0 

2 1,4 
1 0,7 

150 f 100 

Fonte :Pesquisa Direta. 

To.bel::L 78 DomicÍlios segundo o tipo de piso, por Zonas , em HartinÓpo -
lis - 1974 

Urbama Rural 
NQ Nº 

terra batida 7 4,7 15 1o,o 
tijolo 30 20,2 46 30,6 
cimento 60 40,8 56 37,4 
ladrilho 7 4,7 -
madeir::t 38 25,6 33 22,0 
outros 6 4,o 

Total 1148 l 100 I 150 100 

Fonte • Pesquisa direta • . 
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Tabela 79 - DomicÍlios segundo a distribuição de pessoas per dormitÓnio­
pe1as Zonas Urbana e Rural. HartinÓpolis : 1974. 

~ :Q II;ba~a I ;. rraj. === I % % 
1 44 29,7 25 16,6 
2 55 37,1 64 42,6 

3 30 20,2 35 23,3 
4 11 7,4 14 9,3 
5 2 1,4 7 4,7 
6 2 1,4 2 1,4 
7 1 0,7 1 0,7 
8 1 0,7 1 0,7 
9 2 1,4 1 0,7 

Total I 148 I 100 150 I 100 

Fonte • Pesquisa direta • • 

6.3.12. - Cemitério - Localizado na periferia da cidade, 

apresenta-se em bom estado de conservação, arborização, dotado de 

água da rede pÚblica, desprovido contudo de muros laterais e no 

fundo. 
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Tabela 80 Domicilios segundo a presença de insetos,artr&podas . 
e roedores, na Zona urbana e rural. 

MartinÓpolis agosto - 1974 

~ns~~:,roe~ores=j Urb:na I Rural 

i Ng I % a r6podo NQ I 
Hosca 4 2,7 6 4,o 

Hosca e pernilongo lO 6,8 l 0,7 

Pernilongo 15 10,1 1 0,7 

Baratas 5 3,4 4 2,7 

mo.sca,barata e 6 4,0 17 11,3 
rato 

Hosca,barata e 15 
pernilongo 

10,1 5 3,3 

Mosca,barata,rato 20 
e pernilongo 

13,6 16 10,6 

Mosca,barata,pulga 
pernilongo e rato 

12 8,1 16,o 

Nêto tem 23 15,5 lO 6,7 
' (mosca,barata,morcogo, 

pernilongo, etc.) 38 25,7 66 44,0 

Total 

: I 148 I 100 I 150 I 100 

Fonte • Coleta Direta de Dados • 
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6.4. - SISTEMAS VIARIO E ENERGtTICO 

6.4.1. Sistema Viário 

O Municlpio de MartinÓpolis é servido pela Estrada de 

Ferro Sorocabana , distando da capital 744 Km., pela Rodovia Raposo Tava~ 

res que liga S.Paulo a Presidente Epitácio e dista 620 Km da capital; e p~ 

la rodovia que liga Preeidente Prudente a Sno José do Rio Preto. 

Conta o municÍpio com 556 Km de estradas, destacando­

se as vias de acesso aos centros rurais de produção agrÍcola, com as seguin 

tes distâncias da sede: Teçaindá - 18 Km; Guachos - 24 Km; Vila Bandeiran­

tes - 30 Km; Vila Martins - 10 Km; Bairro da Usina - 12 Km; além do acesso-

intermunicipal entre MartinÓpolis - Indiana - Caiabu - Laranja Doce, com 

42 Km de extensão. 

estradas municipais: 

Extensão de ruas pavimentadas 12.000 m. 

Extensão de ruas sÓ com guias e sarjetas:l6.000 m. 

Extensão de ruas e/passeios pavimentados:l1.000 m. 

Equipamentos da Prefeitura para conservaçao de ruas e 

4 motoniveladoras 

2 pás carregadeira 

5 caminhÕes bascu'lantes 

1 trator com esteira 

1 caminhão com carroceria 

3 cami~'r·tas 

O municÍpio dispÕe de um campo de pouso para aviÕes -

~e pequeno porte a 2 Km da cidade, com uma pista de 600 metros. 

.. 
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Distância entre a sede do Munic{pio de MartinÓpolis e -

as principais cidades vizinhas: 

Presidente Prudente .. 27 Km 

Adamantina - 62 Km 

Lucélia - 48 Km 

Tupã - 96 Km 

Oswaldo Cruz - 60 Km 

Parapuã - 50 Km 

Rancharia - 32 Km 

Sistema energético 

Da energia elétrica parte ~ proquzida no munic{pio pe­

las Usinas Laranja Doce e Quatiara e parte é comprada à CESP proveniente da 

Usina de Salto Grande, sendo distribu{da pela Companhia de Ener~ia Elétrica 

ca;ruá.. 

Dados - tensão de transmissão: 

sub-estação abaixadora 

11.000 volts 

2.500 KVa 

extensão das ruas servidas pela rede de distribuição: 

25 Km. 

Voltagem de distribuição: 110 volts - residencial 

Voltagem de distribuiçao: 220 volts - industrial 

NÚmero de ligaçÕes: 

Urbana - 1.752 

Rural 234 

Total 1.986 

Tarifas : residencial .. 0,3685/Kwh 

comercial e industrial- 0,3847/Kwh 

rural 0,2948/Kwh 
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6.5. ~ COMENTÂRIOS E SUGEST0ES 

6.5.1. • Abastecimento de água 

Comentários: 

1. Mananciais - o aqulfero subterrâneo que abastece a cidade -

mostra-se de boa qualidade e com capacidade considerável. 

2. Captação - o estado geral de conservação das casas de bom-/ 

bas a~resenta-se um tanto precário, a cobertura é inadequada, dificultando-

a retirada do equipamento do poço; há vazamentos nas bombas dos poços; fal-

tam medidores nos quadros de comando, e proteção adequada. 

3• Recalque - a distância das bombas para o poço de sucção # 

e -

demasiada, provocando queda no rendimento das mesmas, em consequência das e 

levadas perdas de carga. As instações de um modo geral são precárias, 
.. 

na o 

existindo bases adequadas para as bombas, nem sistema de drenagem. As bom­

bas apresentam vazamentos excessivos e a instalação elétrica requer prote-/ 

-çao adequada. 

4. Adução - a adutora não dispõe de sistema de proteção com 

válvula anti-golpe e encontra-se com vazamento prÓximo à casa de bombas. t 

deficiente o sistema de apoio, e não dispõe de descarga para esvaziamento e 

limpeza, existindo contudo um "by-pass" de retorno ao reservatÓrio de sucção. 

5• Reservação - o reservatÓrio de confluência dos poços apre-/ 

senta fissuras na parte superior em todo o contorno• O reservatÓrio recém-
~ , 

constru1do, ao lado do quinto poço, encontra-se em bom estado, apenas a ar~ 

a onde o mesmo se localiza acha-se em aberto. O reservatÓrio elevado apre-

senta-se em bom estado de conservação, apesar da sua pintura desgastada e -

vazamento nas tubulações de chegada da ~gua. 

6. Distribuição - a rede de distribuição abranfe quase toda á-

rea urbana, atingindo mais de 9~ dos logradouros existentes, conforme re-/ 

sultado da amostragem. (Tabela 68). Devido à inexistência de projeto, as -

ampliaçÕes da rede não vêm obedecendo a qualquer orientação técnica. 
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?• Administraçlo: tendo em vista as metas fixadas pelo PLAN! 

SA que prevêem o atendimento at' 1980, de 80% da população urbana brasilei-

ra com serviços de água e 50% com serviços de esgotos sanitários, coxém se-

ja o s.A.A.E. administrado pelo Órgão competente, no caso a SABESP, para 

que seja beneficiado com recursos do BNH para complementação das obras que 

se fazem necessárias. 

Sugestões: 

Como mais de ?7% da população urbana, conforme amostragem, 

não dispÕe de caixa d'agua, convém seja feita uma campanha de esclarecimento 

em prol da sua utilização tendo em vista a intermitência do funcionamento 

dos sistemas pÚblicos de abastecimento de água entre nós. 

Recuperação das cercas da área de captação no campo da Vi 

la Alegrete e construção de cerca ou muro na área do poço recém-construfdo. 

Construção de instalaçÕes sanitárias adequadas na área de 

captação no campo da Vila Alegrete. 

Proteção adequada doa quadros e1~tricos na estação de re-

calque nQ 1. 

Colocação de um registro de descarga para eventual esvazi 

amento da adutora, pois o atual sistema existente de retorno torna-se inef! 

ciente quando o reservatÓrio de sucção se encontra cheio, além da possibili 

dade de contaminação quando de eventual rompimento da linha. 

Instalação de um registro de parada e ventosa em ponto e-

levado conveniente. 

Apesar da boa qualidade bacteriolÓgica da água, deve-se -

processar cloração, prevendo-se eventual contaminação na rede de distribui-

Face ao baixo pH revelado na análise f!sico-quimica, con­

vém seja corrigido utilizando leito de calcáreo para evitar coroeão nas tu-

bulações de ferro fundido. 

A fluoretação também é indicada para prevenção da cárie -

dental, cujo !ndice observado é elevado. Devido ao elevado consumo per ca-

pita encontrado, deve-se 



182 

- promover campanha educativa e de esclarecimento popular, visando evitar -

• , • di t -desperd1cios de agua, de vez que a !mplanta9ao de me dores ~o momen o nao-

é indicado, devido ao seu elevado investimento inicial e alto custo de manu 

tenção. 

Levantamento cadastral de toda a rede existente, com 

diâmetro, material, registro e extensão. 

Conforme amostragem (Tabela 69), mais de 70% da popula-

ção rural não dá qualquer tratamento à água de beber, convém seja fervida e 

ou filtrada face trata~se de água provavelmente p.oluida. 

6.5.2. - Âguas residuárias 

Comentários 

l• Rede coletora - face a inexistência de projeto do 

sistema de esgotos, as ampliaçÕes ora em execução pela Prefeitura não obe­

decem a orientação técnica. As ligaçÕes prediais são feitas pelos prÓpri-

os interessados com ~iscalização de preposto da Prefeitura. 

2. Recalque - a estação de recalque de esgotos recém-

constru!da na Vila Alegrete e em funcionamento, não dispÕe de caixa de are 

ia e grade. Existe um extravasamento que, quando da falta de energia elé-

trica e consequente paralização das bombas, lança os esgotos num cÓrrefo -

prÓximo que vai ter à represa Laranja Doce, local utilizado com fins recrea 

tivos• 

3• Destino final ~ o trecho final do emissário no cór 

rego de jacaré encontra-se bastante danificado com deslocamento das mani-/ 

lhas por águas pluviais e consequente erosão pelo prÓprio esgoto, que ten­

de a aumentar, danificando inclusive a Estação de Tratamento de Esgotos ao 

lado existente. 

Sugestões: 

A rede de esgotos deverá ser ampliada, de modo a ate~ 

der maior nÚmero de habitantes. Com tal medida será eliminada a quantida-



de considerável de fossas na zona urbana, conforme se observou no inquérito 

domiciliário (Tabela 73), onde somente 33% ; servido pela rede coletora. 

Deverá eer adotada uma pol!tica de motivação da po-

pulação, no sentido de aumentar o número de ligações à rede pÚblica de esg~ 

tos, vez que muitas casas situadas em ruas que possuem esgotos não estão li 

gadas a este sistema. 

Para melhor operação e manutenção do sistema de es-

gotos, faz-se necessária a elaboração de uma placeta cadastral de toda a re 

de, indicando a extensão dos diversos trechos com respectivos diâmetros, 1~ 

calização do poço de visitas, etc. 

Na estação de recalque existente deverá ser constru 

!da uma caixa de areia, e instalada uma grade, com o fim de evitar o assor~ 

amento do poço e o desgaste prematuro dos motores das bombas. 

Para preservação da represa Laranja Doce, deverá 

ser instalado um grupo gerador para suprir a falta de energia elétrica na­

estação elevatÓria, evitando assim que a descarga do e•travasor seja lança-

da no córrefo que vai ter à referida represa. 

Recuperação do trecho final do emissário às margens 

do CÓrrego do Jacaré para evitar maiores danos. 

Seria conveniente estudar-se a aproveitamenro da 

Estação de 7ratamento de Esgotos existente, ou, construção de uma nova, p~ 

ra que haja tratamento final dos esgotos lançados no CÓrrego do Jacaré, e-

vitando a poluição do mesmo, que certamente é utilizado para fins de pecuá 

ria e agri~~ltura no trecho o fuzante do ponto de lançamento. 

Comentários 

1· Com relação ao acondicionamento domiciliar, dei 

xa muito a desejar, vez que os recipientes utilizados não são apropriados-

para tal fim• BIBLJOTFC' i1 
FACULDALE úE SA:..~c: P'JBLIC::. 
UNlVE.RSiD.'IDE DE SÃO PAULO 

SP - 8 
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, .. . 
2. O lixo lançado a ceu aberto apresenta uma ser1e 

de inconvenientes entre os quais a proliferação de artrÓpodes e roedores, o 

surgimento de catadores e farelas, acarretando um problema social. 

Sugestões: 

Devem ser utilizados recipientes adequados com 

tampas, providos de alças e de preferência com forma tronco-cÔnica, em ma-

terial resistente e impermeável. 

- fd t f • Adequada manipulaçao de res1 uos pu resc1ve1s: 

convém sejam os rea{duos orgânicos envolvidos em papel, visando reduzir os 

odores desagradáveis, o aparecimento de moscas, a corrosão do recipiente -

no caso de latas, além de facilitar o esvaziamento dos mesmos durante a co 

leta. 

Podem ser aproveitados os locais ora utilizados -

para o destino final do lixo, desde que sejam tomadas as seguintes provi-/ 

dências: 

lO) Na área a 2 Km da cidade, de propriedade da -

Prefeitura, seja providenciada a abertura de valor com trator, de maneira-

que o fundo deste valor fique pelo menos a 1,5 m. do lençol freático e se-

jam obedecidos os critérios para um aterro sanitário. 

20) Na depressão provocada pela erosão na Vila A­

legrete, sejam desviadas as águas pluviais com a construção de valetas ade 

quadas e procedido o aterro sanitário conforme os critérios abaixo: 

- cuidados para se evitar a poluição das águas 

subterrâneas e de super!!cie. 

- a área onde se desenvolverão os trabalhos deve-

ser isolada por meios de cercas para evitar a prática de catação. 

• o lixo deverá ser compactado em ca~adas, com es 

pessura de 60 .m., e recoberto com terra pelo menos uma vez por dia• 



Locais pÚblicos de banho e recreação 

Sugestões 

Devem ser tomadas precauções no sentido de evitar o lan­

çamento de afluentes das fossas sépticas existentes nas margens da represa -

Laranja Docem afim de evitar a sua poluição, para que possa continuar a ser 

utilizada para fins recreativos e balneários. 

Locais de trabalho 

1. Matadouro pÚblico municipal 

Comentários e sugestões: 

1·1· Não tem condiçÕes de funcionamento pelo seu péssimo esta 

do de conservação, faltam vidros nas janelas, parte do telhado não existe, -

desprovido de portas. 

Face à existência de proibição legal impedindo a reforma 

da construção existente, deve a Prefeitura providenciar o transporte da c~ 

ne, de Frigor{fico autorizado até MartinÓpolis, através de ve!culo apropri~ 

do, obedecendo requisitos sanitários de higiene. 

2. Mercado PÚblico Municipal 

Comentários e sugestões: 

2.1. Seu estado geral de conservação é razoável. 

Consta do Plano Diretor Municipal a construção de um novo 

prédio, cujo terreno já se encontra escolhido. Necessita de limpeza geral­

e melhores instalações sanitárias. 
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3· Cemit~rio 

Comentários e sugest?es, 

Necessário a construção de instalações sanitárias para os 

visitantes, colocação de 2 ou 3 torneiras no seu interior, além da construção 

d6 muros laterais e nos fundos para proteção contra entrada de animais e me-/ 

lhoria do aspecto estético. Cuidados especiais devem ser dispensados aos va­

sos utilizados para colocação de flores com relação à troca constante de água 

afim de evitar proliferação de mosqui~OS• 

4. Sistema Viário 

Comentários e sugestões: 

O Munic!pio conta com equipamento suficiente para aten-/ 

der as ruas da cidade bem como as estradas municipais; porém verifica-se um­

"déficit" de ruas pavimentadas na sede, principalmente no bairro da Vila Ale 

grete, bastante populoso e ainda a pavimentação de passeios para proteção de 

guias e sarjetas. 

Com referência à drenagem de águas pluviais, torna-se ne 

cessário o quanto antes que seja estudado um plano nesse sentido, pois há 

uma grande área sujeita à erosão, notadamente no bairro Vila Alegrete e que­

vem danificando inclusive a rede de esgotos, também durante o per{odo de chu 

vas a parte baixa da cidade vem sofrendo inundaçÕes. 
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6.6. - SoluçÕes individuais: 

1. ~gua : nas zonas não servidas pelo sistema pÚblico -
, 

de bastecimento de agua os poços devem ser convenientementes protegidos em 

alvenaria de tijolos revestido de argamassa de cimento e tampa de concreto, 

prevendo-se um ressalto na abertura de inspeção contra a penetração de ~-/ 

guas pluviais, e dotados de bombas ma~uais quando não houver energia el~-/ 

trica. O uso de baldes deve ser evitado e o poço deve localizar-se a urna 

distância rn!nima dê ; m. de qualquer fossa existente. 

No caso de fonte de encosta ou fundo de vale, a capta-

ção deve ser feita por caixa de tornada em alvenaria de tijolos revestida­

com argamassa de cimento e dotada de uma tubulação por onde jorrará conti 

nuamente a água a ser utilizada. 

2. Esgotos : quanto ao destino dos esgotos sanitários 

, - ~ domestieos nas zonas desprovidas de rede coletora nao sendo poss1vel a 

construção de fossas sépticas por falta de recursos financeiros, convém -

seja utilizada a privada higiênica com orientação da discalização sanitá-

ria local• 

-: quanto ao destino final do lixo, onde nao-

há coleta pÚblica, deverá ser o mesmo enterrado ou queimado, para evitar-

proliferação de artrÓ~des e roedores e nunca utilizada diretamente para-

alimentação de animais. 
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